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C A P Í T U L O I 

Definição, objecto e duração 

A R T I G O 1 

Definições 

PARA EFEITOS DO PRESENTE DECRETO, CONSIDERA-SE: 

1. Contratado: A PESSOA SINGULAR OU COLECTIVA A QUEM É ATRIBUÍDA 
A GESTÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS; 

2. Contrato de Gestão: O CONTRATO ASSINADO ENTRE O MINISTÉRIO 
DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA E O CONTRATADO, DEFININDO OS 
TERMOS E CONDIÇÕES APLICÁVEIS À GESTÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS; 

3. Instalações Eléctricas: AS INSTALAÇÕES DE PRODUÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉCTRICA DE ÂMBITO DISTRITAL, CONSTRUÍDAS 
OU REABILITADAS COM FUNDOS PÚBLICOS, CONSIDERADAS CONJUNTA OU 
SEPARADAMENTE, EM UM OU MAIS DISTRITOS, CUJA GESTÃO NÃO TENHA 
SIDO ATRIBUÍDA A UMA EMPRESA PÚBLICA; 

4. Margem de Gestão: A REMUNERAÇÃO MENSAL DADA AO 
CONTRATADO, ESPECIFICADA NO CONTRATO DE GESTÃO, COMO 
COMPENSAÇÃO PELAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 
NOS TERMOS DO CONTRATO DE GESTÃO. 

ARTIGO 2 

Objecto 

O PRESENTE DECRETO ESTABELECE O REGIME DE GESTÃO DAS INSTALAÇÕES 
ELÉCTRICAS DE PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ÂMBITO DISTRITAL, 
CONSTRUÍDAS OU REABILITADAS COM FUNDOS PÚBLICOS, CUJA GESTÃO NÃO 
TENHA SIDO ATRIBUÍDA A UMA EMPRESA PÚBLICA. 

ARTIGO 3 

Duração 

O CONTRATO DE GESTÃO TERÁ A DURAÇÃO MÍNIMA DE TRÊS ANOS OU ATÉ 
QUE SEJA ATRIBUÍDA UMA CONCESSÃO PARA PRODUÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA ELÉCTRICA RELATIVAMENTE AS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS, NOS 
TERMOS DA LEI N° 21 /97 , DE 1 DE OUTUBRO. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n° 45/98 

de 22 de Setembro 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO REGULAMENTAR A GESTÃO DAS INSTALAÇÕES 
ELÉCTRICAS CONSTRUÍDAS OU REABILITADAS COM FUNDOS PÚBLICOS NOS 
DISTRITOS, CUJA GESTÃO NÃO TENHA SIDO ATRIBUÍDA A UMA EMPRESA 
PÚBLICA, NOS TERMOS DA ALÍNEA b) DO ARTIGO 6 E DO ARTIGO 4 2 DA LEI 
N° 21 /97 , DE 1 DE OUTUBRO, O CONSELHO DE MINISTROS DECRETA: 



CAPÍTULO II 

Selecção dos concorrentes 

ARTIGO 4 

Caderno de encargos 

PARA ALÉM DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO N° 1 DO ARTIGO 31 DO 

DECRETO N° 42 /89 , DE 2 8 DE DEZEMBRO, O CADERNO DE ENCARGOS INCLUIRÁ 

A DESCRIÇÃO DETALHADA DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS E OS CRITÉRIOS DE 

QUALIFICAÇÃO DOS CONCORRENTES. 

ARTIGO 5 

Critérios de selecção 
O PROCESSO DE SELECÇÃO DO CONCORRENTE PREFERIDO TERÁ EM CONTA A 

PROPOSTA DE MARGEM DE GESTÃO E AS CAPACIDADES FINANCEIRAS, TÉCNICA 
E ADMINISTRATIVA, DOCUMENTADAS PELOS CONCORRENTES, NOS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO CADERNO DE ENCARGOS. 

ARTIGO 6 

Preferência para concorrentes nacionais 

1. PARA EFEITOS DESTE DECRETO, UM CONCORRENTE SERÁ CONSIDERADO 
NACIONAL SE REUNIR CUMULATIVAMENTE AS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

a) ESTAR REGISTADO EM MOÇAMBIQUE; 
b) TRATANDO-SE DE UMA SOCIEDADE, O SEU CAPITAL SOCIAL DEVE SER 

DETIDO EM MAIS DE 5 0 POR CENTO POR MOÇAMBICANOS; E 
c) NO CASO DE QUALQUER OUTRA FORMA DE ASSOCIAÇÃO OU 

SUBCONTRATAÇÃO COM UMA PARTE ESTRANGEIRA A PARTICIPAÇÃO 
DA PARTE NACIONAL DEVE SER SUPERIOR A 5 0 POR CENTO, 
DEVENDO A PARTE NACIONAL SATISFAZER AS CONDIÇÕES A) E B) 
DESTE NÚMERO. 

2. PARA EFEITOS DE AVALIAÇÃO APENAS A PROPOSTA DE MARGEM DE GESTÃO 
DE QUALQUER CONCORRENTE ESTRANGEIRO SERÁ ACRESCIDA DE 10 POR CENTO. 

3. SE NO RESULTADO DA SELECÇÃO PERSISTIREM DOIS CONCORRENTES EM 
IGUALDADE DE CIRCUNSTÂNCIAS, SENDO UM NACIONAL E OUTRO ESTRANGEIRO, 
SERÁ DADA PREFERÊNCIA AO CONCORRENTE NACIONAL. 

CAPÍTULO III 

Contrato de gestão 

ARTIGO 7 

Princípios gerais 

1. A GESTÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS SERÁ ATRIBUÍDA POR UM 
CONTRATO DE GESTÃO A UM CONTRATADO SELECCIONADO POR CONCURSO 
PÚBLICO NOS TERMOS DO DISPOSTO NO DECRETO N° 42 /89 , DE 28 DE 
DEZEMBRO, E DO PRESENTE DECRETO. 

2. A DESCRIÇÃO COMPLETA DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS SERÁ ANEXADA AO 
CONTRATO DE GESTÃO E DELE CONSTITUIRÁ PARTE INTEGRANTE. 

ARTIGO 8 

Remuneração da gestão 

1. O CONTRATADO RECEBERÁ UMA REMUNERAÇÃO MENSAL, DENOMINADA 
MARGEM DE GESTÃO, COMO CONTRAPARTIDA DAS RESPONSABILIDADES E 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, CUJO VALOR INICIAL SERÁ O PROPOSTO NO ÂMBITO DO 
CONCURSO PÚBLICO. 

2. A MARGEM DE GESTÃO SERÁ AJUSTADA EM FUNÇÃO DA INFLAÇÃO E TERÁ 
EM CONTA UM GANHO DE EFICIÊNCIA. 

3. A MARGEM DE GESTÃO SERÁ ACRESCIDA DE PRÉMIOS E 
DESCONTOS ESPECÍFICOS, A DEFINIR NO CONTRATO DE GESTÃO, EM 
FUNÇÃO DO DESEMPENHO DO CONTRATADO FACE A PARÂMETROS DE 
EFICIÊNCIA E LIGAÇÃO DE NOVOS CONSUMIDORES. 

ARTIGO 9 

Reembolsos 
O CONTRATADO SERÁ REEMBOLSADO MENSALMENTE, NAS 

CONDIÇÕES A DEFINIR NO CONTRATO DE GESTÃO, PELOS CUSTOS DE 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO DE 
ELECTRICIDADE E DE REVISÕES PROGRAMADAS DAS MÁQUINAS DE 
ACORDO COM AS RECOMENDAÇÕES DO FABRICANTE. 

ARTIGO 1 0 

Tarifas de venda de electricidade 

O CONTRATO DE GESTÃO INCLUIRÁ AS TARIFAS BASE DE VENDA DE 
ENERGIA ELÉCTRICA E UM MECANISMO DE AJUSTE DAS TARIFAS EM 
FUNÇÃO DA EVOLUÇÃO DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO, QUE TERÁ EM CONTA 
UM GANHO DE EFICIÊNCIA. 

O SISTEMA DE TARIFAS SERÁ APROVADO POR DIPLOMA MINISTERIAL 
CONJUNTO DOS MINISTROS DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA E DO 
PLANO E FINANÇAS. 

ARTIGO 11 

Obrigações do Contratado 
1. COMO CONTRAPARTIDA DA MARGEM DE GESTÃO, O CONTRATADO 

OBRIGA-SE A: 

a) MANTER EM BOM ESTADO DE FUNCIONAMENTO OS GRUPOS 
GERADORES DE ENERGIA ELÉCTRICA, ATRAVÉS DE 
MANUTENÇÃO PROGRAMADA DE ACORDO COM AS 
RECOMENDAÇÕES DO FABRICANTE; 

b) ADMINISTRAR A OPERAÇÃO E EFECTUAR A MANUTENÇÃO E 
REPARAÇÃO NORMAIS DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS DE 
ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES; 

c) REALIZAR A LEITURA DOS CONTADORES, A FACTURAÇÃO E AS 
COBRANÇAS PELA VENDA DE ENERGIA ELÉCTRICA; 

D) ASSEGURAR A ILUMINAÇÃO PÚBLICA FORNECENDO NOVAS 
LÂMPADAS E SUBSTITUINDO AS FUNDIDAS; E 

E) ASSUMIR A RESPONSABILIDADE POR EVENTUAIS DANOS 
HUMANOS OU MATERIÀIS SOFRIDOS POR TERCEIROS EM 
RESULTADO DO EXERCÍCIO DAS SUAS ACTIVIDADES. 

2. PARA EFEITOS DE APLICAÇÃO DESTE ARTIGO ENTENDE-SE POR 
REPARAÇÕES NORMAIS AS QUE TÊM POR FIM REPOR AS CONDIÇÕES DE 
FUNCIONAMENTO DAS INSTALAÇÕES AVARIADAS POR CAUSAS NÃO 
DEFINIDAS COMO SENDO DE FORÇA MAIOR NOS TERMOS DA 
LEI N° 21 /97 , DE 1 DE OUTUBRO. 

3. TODOS OS IMPOSTOS E TAXAS INCIDENTES SOBRE A REALIZAÇÃO 
DAS ACTIVIDADES OBJECTO DO CONTRATO DE GESTÃO FICARÃO 
EXCLUSIVAMENTE A CARGO DO CONTRATADO. 

4. O CONTRATADO DEPOSITARÁ DIARIAMENTE NUMA CONTA 
CAUCIONADA ESPECIFICADA NO CONTRATO DE GESTÃO, AS RECEITAS 
PROVENIENTES DAS VENDAS DE ENERGIA ELÉCTRICA DEDUZIDAS DOS 
VALORES DE IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE AS MESMAS. 

ARTIGO 12 

Ampliação das Instalações 
O CONTRATADO FICA ISENTO DA RESPONSABILIDADE DE AMPLIAÇÃO 

DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS, EXCEPTO NO CASO DE LIGAÇÕES A 
NOVOS CONSUMIDORES NOS TERMOS A DEFINIR NO CONTRATO DE 
GESTÃO. 



ARTIGO 1 3 

Seguro 

1. O CONTRATADO FARÁ OBRIGATORIAMENTE UM SEGURO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL COM O OBJECTIVO DE ASSEGURAR EVENTUAIS 
DANOS HUMANOS OU MATERIAIS SOFRIDOS POR TERCEIROS E RESULTANTES 
DO EXERCÍCIO DAS SUAS ACTIVIDADES. 

2 . A GARANTIA DO SEGURO MENCIONADO NO NÚMERO ANTERIOR TERÁ 
UM VALOR MÍNIMO OBRIGATÓRIO A ESTABELECER NO CONTRATO DE GESTÃO. 

ARTIGO 1 4 

Caução 

1. A CAUÇÃO DEFINITIVA A PRESTAR PELO CONTRATADO COMO GARANTIA 
DO CUMPRIMENTO DOS SEUS DEVERES CONTRATUAIS, TERÁ UM VALOR 
EQUIVALENTE À MARGEM DE GESTÃO, QUE SERÁ RESTITUÍDA NO FIM DO 
PRAZO DO CONTRATO, INCLUINDO JUROS ACUMULADOS, SEM PREJUÍZOS DO 
ESTABELECIDO NO N° 2 DO PRESENTE ARTIGO. 

2 . O CONTRATADO PERDE O DIREITO À RESTITUIÇÃO DA CAUÇÃO EM 
QUALQUER DOS SEGUINTES CASOS: 

a) RESCISÃO DO CONTRATO DE GESTÃO POR PARTE DO 
CONTRATADO ANTES DO FIM DO SEU PRAZO; 

B) REVOGAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO POR PARTE DO 
MINISTRO DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA, OU 
QUEM ELE DELEGAR TAL COMPETÊNCIA, POR 
INOBSERVÂNCIA DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS PELO 
CONTRATADO; OU 

C) QUANDO FINDO O CONTRATO DE GESTÃO, SE VERIFIQUE QUE 
AS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS TÊM DEFEITOS DE 
FUNCIONAMENTO DEVIDO A AVARIAS POR CAUSAS NÃO 
DEFINIDAS COMO SENDO DE FORÇA MAIOR NOS TERMOS DA 
LEI N° 2 1 / 9 7 , DE 1 DE OUTUBRO. 

C A P Í T U L O I V 

Disposições finais 

ARTIGO 1 5 

Competência 

1. COMPETE AO MINISTRO DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA, POR 
DESPACHO, INDICAR A COMISSÃO PARA ORGANIZAR O CONCURSO PARA A 
SELECÇÃO DO CONTRATADO E CELEBRAR O RESPECTIVO CONTRATO DE GESTÃO. 

2. DA COMISSÃO FARÁ PARTE UM REPRESENTANTE, INDICADO PELO 
MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, CUJA PARTICIPAÇÃO EM TODAS SESSÕES, 
SERÁ IMPRESCINDÍVEL. 

ARTIGO 1 6 

Coordenação com as autoridades locais 

COMPETE AO MINISTRO DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA CRIAR 
UMA COMISSÃO QUE EM COORDENAÇÃO COM AS AUTORIDADES LOCAIS DA 
ÁREA ONDE SE SITUAM AS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS, PROSSEGUIRÁ AS 
SEGUINTES ACTIVIDADES: 

a) ZELAR PELO CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTIDAS NO CONTRATO 
DE GESTÃO; 

b) VERIFICAR A QUALIDADE DO SERVIÇO PRESTADO, PODENDO REALIZAR 
OS TESTES E ENSAIOS QUE FOREM CONVENIENTES; 

C) CERTIFICAR NAS RESPECTIVAS FACTURAS A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
E FOMECIMENTO DE BENS, BEM COMO A SUA CONFORMIDADE 
COM O CONTRATO DE GESTÃO. 

ARTIGO 1 7 

Conta caucionada 

O FUNDO DE ENERGIA ABRIRÁ EM QUALQUER BANCO AUTORIZADO A 
OPERAR EM MOÇAMBIQUE UMA CONTA CAUCIONADA DESTINADA A: 

1. DEPÓSITO DAS RECEITAS PROVENIENTES DAS VENDAS DE ENERGIA 
ELÉCTRICA, NOS TERMOS DO N° 4 DO ARTIGO 10; E 

2. EFECTUAR OS SEGUINTES PAGAMENTOS: 

a) MARGEM DE GESTÃO; 
b) REEMBOLSOS AO CONTRATADO NOS TERMOS DO ARTIGO 8; E 
C) CASO HAJA SALDOS REMANESCENTES APÓS OS PAGAMENTOS 

INDICADOS NAS ALÍNEAS ANTERIORES, REALIZAR POR ORDEM 
DE PRIORIDADE, OS PAGAMENTOS REFERENTES AOS 
SEGUINTES INVESTIMENTOS: 

i) AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS EXISTENTES; E 
ii) OUTROS PROJECTOS DE INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS, MEDIANTE 

APROVAÇÃO DOS MINISTROS DOS RECURSOS MINERAIS 
E ENERGIA E DO PLANO E FINANÇAS. 

ARTIGO 1 8 

Atribuição de Concessão 

1. DECORRIDOS OS TRÊS ANOS PREVISTOS NO CONTRATO DE GESTÃO SERÁ 
CONTRATUALMENTE ATRIBUÍDA UMA CONCESSÃO PARA PRODUÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉCTRICA, RELATIVA ÀS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS, 
NOS TERMOS DA LEI N° 2 1 / 9 7 , DE 1 DE OUTUBRO. 

2 . O CONTRATADO PODERÁ CONCORRER À CONCESSÃO REFERIDA NO 
NÚMERO ANTERIOR EM IGUALDADE DE CIRCUNSTÂNCIAS COM QUAISQUER 
OUTROS CONCORRENTES, SENDO, PORÉM, A SUA PROPOSTA PREFERIDA CASO 
OBTENHA A MESMA PONTUAÇÃO QUE A DE OUTRO CONCORRENTE. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Decreto n° 46/98 

de 22 de Setembro 

A ADOPÇÃO DE UM SISTEMA TARIFÁRIO PARA O GÁS NATURAL, NÃO SÓ 
BENEFICIARÁ A EXPANSÃO DO SEU USO INTERNO POR PARTE DOS PEQUENOS 
CONSUMIDORES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E DOMÉSTICOS E PRODUÇÃO DE 
ENERGIA ELÉCTRICA, COMO CONCORRERÁ PARA FACILITAR A CELEBRAÇÃO DE 
CONTRATOS ENTRE O DISTRIBUIDOR E O PÚBLICO CONSUMIDOR. 

IMPORTA POIS, QUE O MODO DE FORMAÇÃO DE PREÇOS DO 
FORNECIMENTO, EM REGIME EXCLUSIVO, DE GÁS NATURAL SOFRA A 
CORRESPONDENTE ADEQUAÇÃO, OFERECENDO AOS SEGMENTOS DO MERCADO 
CONSUMIDOR CONDIÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS E PROTECÇÃO 
DOS INTERESSES INTERVENIENTES. 

ASSIM, NOS TERMOS DA ALÍNEA c) DO N° 1 DO ARTIGO 153 DA 
CONSTITUIÇÃO, O CONSELHO DE MINISTROS DECRETA: 

ARTIGO 1 

Âmbito de aplicação 

O PRESENTE DECRETO ESTABELECE O REGIME DO SISTEMA TARIFÁRIO 

PARA O FORNECIMENTO DE GÁS NATURAL CONSUMIDO DENTRO DO PAÍS. 



ARTIGO 2 

Princípios gerais 
1. AS TARIFAS MÁXIMAS PELA VENDA DE GÁS NATURAL, COMPÕE-SE DE 

UMA TÁXA FIXA E OUTRA DE ENERGIA, CUJA DETERMINAÇÃO TERÁ EM CONTA 
AS PROJECÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE GÁS NATURAL, AS CAPACIDADES 
DISPONÍVEIS PARA SATISFAZÊ-LAS, BEM COMO O RETORNO ADEQUADO DOS 
INVESTIMENTOS REALIZADOS PELO FORNECEDOR. 

2. A TAXA FIXA MENSAL SERÁ DETERMINADA DE MODO A CONTRIBUIR 
PARA OS CUSTOS DE LIGAÇÃO DOS CONSUMIDORES À CANALIZAÇÂO EXISTENTE, 
AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DO CONTADOR> CUSTOS DE MANUTENÇÃO DA 
CANALIZAÇÃO E RESPECTIVO CONTADOR, CUSTOS DE LEITURA E DE FACTURAÇÃO. 

3. A TAXA DE ENERGIA MENSAL BASEIA-SE NA QUANTIDADE DE 
QUILOWATTS HORA (KWH) FORNECIDOS E DESTINA-SE A COBRIR OS CUSTOS 
DE PRODUÇÃO, AQUISIÇÃO E TRANSPORTE DE GÁS NATURAL ATÉ AO 
CONSUMIDOR, INCLUINDO A REGULAÇÃO DA PRESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E OS 
CUSTOS DE OPERAÇÃO DO SISTEMA DE FORNECIMENTO DE GÁS NÃO 
COBERTOS NOUTRA COMPONENTE DO SISTEMA TARIFÁRIO. 

4. PARA EFEITOS DO N° 3 A QUANTIDADE DE KWH FORNECIDOS SERÁ 
DETERMINADA RECORRENDO AO PODER CALORÍFICO SUPERIOR DO GÁS 
NATURAL. 

5. AS TAXAS FIXA E DE ENERGIA PODEM VARIAR PARA DIFERENTES TIPOS 
DE CONSUMIDORES E DE REGIÃO PARA REGIÃO, DE ACORDO COM O NÍVEL 
DE CUSTOS A RECUPERAR. 

6. A TAXA DE ENERGIA PARA A MESMA CATEGORIA DE CONSUMIDORES 
PODE VARIAR DE MODO A REFLECTIR MENORES CUSTOS UNITÁRIOS DE 
UTILIZAÇÃO DO SISTEMA A MAIORES NÍVEIS DE CONSUMO. 

ARTIGO 3 

Tarifas máximas 
1. AS TARIFAS MÁXIMAS A PRATICAR PELA VENDA DE GÁS NATURAL PARA 

CONSUMO DOMÉSTICO, PRODUÇÃO DE ELECTRICIDADE DESTINADA AO 
SERVIÇO PÚBLICO E OUTROS CONSUMOS ATÉ AO LIMITE DE 60 000 
QUILOWATTS HORA DE GÁS POR MÊS, SÃO AS INDICADAS NO QUADRO EM 
ANEXO A ESTE DECRETO, QUE DELE É PARTE INTEGRANTE. 

2. OS PREÇOS DE VENDA DE GÁS NATURAL A PRATICAR EM CONSUMOS 
MENSAIS SUPERIORES A 60 000 KWH, QUE NÃO SE DESTINE A PRODUÇÃO 
DE ELECTRICIDADE PARA SERVIÇO PÚBLICO OU CONSUMO DOMÉSTICO, 
SERÃO NEGOCIADOS DIRECTAMENTE ENTRE O COMPRADOR E O VENDEDOR. 

3. NA FALTA DE ACORDO MENCIONADO NO NÚMERO ANTERIOR, OS 
PREÇOS SERÃO FIXADOS POR DIPLOMA MINISTERIAL CONJUNTO DOS MINISTROS 
DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA E DO PLANO E FINANÇAS NA BASE 
DOS DOCUMENTOS SUBMETIDOS PELAS PARTES EM CONFLITO. 

4. O LIMITE DE CONSUMO REFERIDO NOS N°S 1 E 2 DIZ RESPEITO AO 
FORNECIMENTO A UM CONSUMIDOR NUM PONTO DE ALIMENTAÇÃO, EM 
QUALQUER MÊS. 

5. PARA EFEITOS DE APLICAÇÃO DESTE ARTIGO CONSIDERA-SE PONTO DE 
ALIMENTAÇÃO QUALQUER LOCAL PROVIDO DE UM CONTADOR DE GÁS ONDE 
SE FAZ A ALIMENTAÇÃO DE UMA INSTALAÇÃO PERTENCENTE A UM 
CONSUMIDOR. 

ARTIGO 4 

Revisão trimestral 

1. AS TAXAS FIXA E DE ENERGIA SERÃO REVISTAS TRIMESTRALMENTE COM 
BASE NA SEGUINTE FÓRMULA: 

T=[T0X(0,3XI/I0+0,7XD/D0)]XK 

ONDE: 

T - REPRESENTA A TAXA MÁXIMA REVISTA; 

TO— REPRESENTA A TAXA EM VIGOR NA DATA DE REVISÃO; 
I - REPRESENTA O ÚLTIMO ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR EM 

MOÇAMBIQUE PUBLICADO PELA INSTITUIÇÃO COMPETENTE E 
DISPONÍVEL NA DATA DE REVISÃO; 

I0 - REPRESENTA O ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR EM 
MOÇAMBIQUE UTILIZADO NA REVISÃO QUE DEU LUGAR À 
ANTERIOR ACTUALIZAÇÃO DO TARIFÁRIO; 

D - REPRESENTA A TAXA DE CAMBIO DE VENDA DO DÓLAR 
AMERICANO, PUBLICADA POR UMA INSTITUIÇÃO IDÓNEA NA 
DATA DE REVISÃO; 

D0 - REPRESENTA A TAXA DE CÂMBIO DE VENDA DO Dólar 
AMERICANO USADA NA DATA DE REVISÃO QUE DEU LUGAR à 
ANTERIOR ACTUALIZAÇÃO DO TARIFÁRIO; E 

K - REPRESENTA UM FACTOR DE EFICIÊNCIA, IGUAL A 0,95. 

2. AS TAXAS MÁXIMAS SERÃO ACTUALIZADAS SEMPRE QUE AS TAXAS 
REVISTAS NOS TERMOS DO NÚMERO ANTERIOR VARIAREM EM MAIS DE CINCO 
POR CENTO FACE ÀS TAXAS EM VIGOR. 

ARTIGO 5 

Revisão anual 
1. AS TAXAS ESTABELECIDAS PELO SISTEMA DE GÁS NATURAL SERÃO 

REVISTAS DURANTE O IV TRIMESTRE DE CADA ANO TENDO EM CONTA A 
SITUAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA DO FORNECEDOR E SUJEITAS A ACTUALIZAÇÃO 
CASO SE VERIFIQUE QUE O VALOR OBTIDO VARIA EM MAIS DE CINCO POR 
CENTO FACE AO VALOR CORRESPONDENTE À ACTUALIZAÇÃO TRIMESTRAL NOS 
TERMOS DO ARTIGO 4 DO PRESENTE DIPLOMA. 

2. AS TAXAS SERÃO IGUALMENTE REVISTAS CASO SURJAM ALTERAÇÕES 
SIGNIFICATIVAS NA ESTRUTURA DE CUSTOS DOS FORNECEDORES QUE 
ACONSELHEM A SUA REVISÃO E SERÃO ACTUALIZADAS SE DESSA REVISÃO 
RESULTAR UM VALOR QUE VARIA EM MAIS DE CINCO POR CENTO FACE AO 
VALOR EM VIGOR. 

3. PARA EFEITO DAS REVISÕES ESTABELECIDAS NESTE ARTIGO, QUALQUER 
FORNECEDOR DE GÁS NATURAL REMETERÁ AO MINISTÉRIO DOS RECURSOS 
MINERAIS E ENERGIA, UMA INFORMAÇÃO SOBRE AS QUANTIDADES VENDIDAS, 
OS CUSTOS OPERACIONAIS E INVESTIMENTOS REFERENTES AO ANO ANTERIOR, 
COM OS DETALHES SOLICITADOS, ACOMPANHADOS DE UMA CÓPIA DAS 
RESPECTIVAS CONTAS, DEVIDAMENTE AUDITADAS. 

4. CABE AO MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA ANALISAR 
OS DADOS FORNECIDOS E UTILIZAR PARA EFEITOS DAS REVISÕES PREVISTAS 
NESTE ARTIGO APENAS OS CONSIDERADOS NECESSÁRIOS PARA UM OPERADOR 
PRUDENTE, EFICIENTE E RAZOÁVEL, FUNDAMENTANDO DEVIDAMENTE AS 
DECISÕES TOMADAS. 

ARTIGO 6 

Consumos domésticos 
1. PARA FEITOS DE APLICAÇÃO DESTE DECRETO, SÃO CONSIDERADOS 

CONSUMOS DOMÉSTICOS: 
Â) OS RELATIVOS A CASAS PARTICULARES DE HABITAÇÃO; 
6) OS CONSUMOS EM ARRECADAÇÕES OU GARAGENS DE USO 

PARTICULAR, LOCALIZADAS EM ANEXOS OU DEPENDÊNCIAS 
DE CASA DE HABITAÇÃO, AINDA QUE MEDIDOS POR CONTADOR 
PRÓPRIO; 

2. A CATEGORIA DE CONSUMIDOR DOMÉSTICO DEVE CONSTAR NA 
REQUISIÇÃO DE FORNECIMENTO E NO RESPECTIVO CONTRATO. 

ARTIGO 7 

Competência 
COMPETE AOS MINISTROS DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA E DO 

PLANO E FINANÇAS FIXAR, POR DIPLOMA MINISTERIAL, AS ALTERAÇÕES à 



estrutura do sistema tarifário de gás natural, incluindo os elementos 
da fórmula de revisão das tarifas referidas no artigo 4 e os 
ajustamentos da tabela de preços em anexo, fixada pelo presente 
decreto. 

ARTIGO 8 

Características do gás 
O Ministro dos Recursos Minerais e Energia fixará por di-

ploma ministerial, sob porposta do fornecedor, as características 
do gás fornecido bem como a avariação máxima admissível. 

ARTIGO 9 

Revogações 
Ficam revogadas as disposições anteriores contrárias ao 

estabelecido neste decreto. 
Aprovado pelo Conselho de Ministros. 
Publique-se. 
O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Anexo 

Tarifas de fornecimento de gás natural 

Tabela 1 -Nos distritos de Vilankulo, Govuro, e Inhassoro 

Categoria de consumo 
Taxa fixa 
(MT/mês) 

Taxa de energia 
MT/kwh) 

PARA PRODUÇÃO DE ELECTRICIDADE 838 800,00 88,83 

DOMÉSTICO 50 000,00 183,87 

PARA OUTROS USOS, ATÉ AO limite de 
60 000 KWH/MÊS 419 400,00 183,87 

Decreto no 47/98 
de 22 de Setembro 

A LEI N° 28/91, DE 31 DE DEZEMBRO, PREVÊ, NO SEU ARTIGO 7, A 
POSSIBILIDADE DE SE PERMITIR O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE CRÉDITO, 
COM AS NECESSÁRIAS RESTRIÇÕES, A PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS 
NÃO ENUMERADAS NO ARTIGO 5 DA MESMA LEI. 

ASSIM, HAVENDO NECESSIDADE DE SE REGULAR O EXERCÍCIO DE 
FUNÇÕES DE CRÉDITO PELAS PESSOAS ACIMA REFERIDAS, O CONSELHO DE 
MINISTROS, NO USO DA COMPETÊNCIA QUE É CONCEDIDA PELO ARTIGO 96 
DA LEI N° 28/91, DE 31 DE DEZEMBRO, DECRETA: 

ARTIGO 1 

Objecto 

1. O PRESENTE DECRETO REGULA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE CRÉDITO 
POR PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS, À LUZ DO ARTIGO 7 DA 
LEI N° 28/91, DE 31 DE DEZEMBRO. 

2. AS DISPOSIÇÕES DO PRESENTE DECRETO NÃO SÃO APLICÁVEIS ÀS 
SOCIEDADES COMERCIAIS QUE, PARA EFEITOS DE EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 
DE CRÉDITO, SE DEVERÃO CONSTITUIR NOS TERMOS DA LEI N° 28/91, DE 31 
DE DEZEMBRO, E DO DECRETO N° 43/89, DE 28 DE DEZEMBRO. 

ARTIGO 2 

Âmbito de actividade 

1. AS FUNÇÕES DE CRÉDITO A QUE SE REFERE O PRESENTE DECRETO 
APENAS ABRANGEM A CONCESSÃO DE CRÉDITO, EXERCIDA COM UM 
CARÁCTER HABITUAL E PROFISSIONAL. 

2. PARA EFEITOS DO NÚMERO ANTERIOR, CONSIDERA-SE CONCESSÃO DE 
CRÉDITO O ACTO PELO QUAL UMA ENTIDADE, AGINDO A TÍTULO ONEROSO, 
COLOCA OU PROMETE COLOCAR FUNDOS À DISPOSIÇÃO DE UMA OUTRA 
ENTIDADE CONTRA A PROMESSA DE ESTA LHE RESTITUIR NA DATA DE 
VENCIMENTO, OU CONTRAI, NO INTERESSE DA MESMA, UMA OBRIGAÇÃO 
POR ASSINATURA. 

3. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO N° 1 DO PRESENTE ARTIGO, É 
EXPRESSAMENTE PROIBIDO ÀS ENTIDADES PREVISTAS NO PRESENTE DECRETO 
REALIZAR ACTIVIDADES ESTRITAMENTE RESERVADAS ÀS INSTITUIÇÕES DE 
CRÉDITO, NOMEADAMENTE: 

a) RECEBER, DO PÚBLICO, DEPÓSITOS; 
b) REALIZAR COMÉRCIO DE CÂMBIOS; 
C) TRANSACCIONAR QUAISQUER INSTRUMENTOS FINANCEIROS. 

4. PARA EFEITOS DA ALÍNEA a) NÃO SE CONSIDERA RECEPÇÃO DE 
DEPÓSITOS: 

a) AGUARDA DE VALORES; 
b) OS ADIANTAMENTOS EFECTUADOS PELO MUTUÁRIO COMO FORMA 

DE COMPARTICIPAÇÃO NO CRÉDITO; 
C) OS PAGAMENTOS DO CRÉDITO PELO MUTUÁRIO, ANTES DA DATA DE 

VENCIMENTO, A TÍTULO DE AMORTIZAÇÃO; 
D) A ENTREGA DE VALORES MONETÁRIOS PELO MUTUÁRIO, EM 

GARANTIA DO CRÉDITO A CONCEDER. 

ARTIGO 3 

Licenciamento 

1. AS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE QUEIRAM EXERCER 
FUNÇÕES DE CRÉDITO, DEVERÃO SOLICITAR O SEU LICENCIAMENTO, JUNTO DO 
BANCO DE MOÇAMBIQUE, MEDIANTE O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO 
EM ANEXO AO PRESENTE DECRETO E QUE DELE FAZ PARTE INTEGRANTE. 

2. O BANCO DE MOÇAMBIQUE COMUNICARÁ A DECISÃO NO PRAZO DE 
TRINTA DIAS, APÓS A RECEPÇÃO DO PEDIDO DEVIDAMENTE INSTRUÍDO. 

3. O PEDIDO PODERÁ SER RECUSADO COM OS SEGUINTES FUNDAMENTOS: 
a) SE TIVER SIDO DEFICIENTEMENTE INSTRUÍDO, ESTANDO EM FALTA 

DOCUMENTOS OU INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS; 
b) SE ENFERMAR DE FALSIDADES; 
C) SE O REQUERENTE NÃO DISPUSER DOS FUNDOS MÍNIMOS FIXADOS 

NOS TERMOS DO ARTIGO 5 DO PRESENTE DECRETO. 

4. EM CASO DE ACEITAÇÃO DO PEDIDO, O BANCO DE MOÇAMBIQUE 
EMITIRÁ UMA LICENÇA QUE DEVERÁ SER EXIBIDA NO LOCAL ONDE É 
EXERCIDA A ACTIVIDADE. 

ARTIGO 4 

Informações devidas ao Banco de Moçambique 

1. AS ENTIDADES LICENCIADAS AO ABRIGO DO PRESENTE DECRETO, 
ADIANTE DESIGNADAS ENTIDADES LICENCIADAS, DEVERÃO ENVIAR AO BANCO 
DE MOÇAMBIQUE, COM REFERÊNCIA A 30 DE JUNHO E 31 DE DEZEMBRO, 
E ATÉ QUARENTA E CINCO DIAS APÓS AQUELAS DATAS, INFORMAÇÕES 
SEMESTRAIS SOBRE A QUANTIDADE E VOLUME DE CRÉDITOS CONCEDIDOS E 
REEMBOLSADOS, OS JUROS COBRADOS, BEM COMO A ESTRUTURA DE ATRASOS 
DA CARTEIRA DE CRÉDITO. 

2. AS ENTIDADES LICENCIADAS DEVERÃO INFORMAR AO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE, NO PRAZO DE TRINTA DIAS APÓS A SUA VERIFICAÇÃO, AS 
ALTERAÇÕES AOS SEGUINTES ELEMENTOS: 

A) NOME OU DENOMINAÇÃO; 
b) IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO DA ACTIVIDADE 

DE CRÉDITO; 
c) IMPLANTAÇÃO GEOGRÁFICA; 
d) RECURSOS FINANCEIROS A ALOCAR A ACTIVIDADE. 



ARTIGO 5 

Fundos afectos e limites de crédito 

COMPETE AO BANCO DE MOÇAMBIQUE FIXAR OS FUNDOS MÍNIMOS 
QUE AS ENTIDADES LICENCIADAS DEVEM AFECTAR A ACTIVIDADE, BEM 
COMO OS LIMITES DE CRÉDITO A OBEDECER PELAS MESMAS ENTIDADES. 

ARTIGO 6 
Taxas de juro 

O REGIME DE TAXAS DE JURO A PRATICAR PELAS ENTIDADES LICENCIADAS 
SERÁ FIXADO PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

ARTIGO 7 

Fiscalização 

1. A FISCALIZAÇÃO DA ACTIVIDADE DAS ENTIDADES LICENCIADAS COM-
PETE AO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

2. O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODERÁ, SE JULGAR NECESSÁRIO, 
INSPECCIONAR O LOCAL ONDE A ACTIVIDADE DAS MESMAS ENTIDADES É 
DESENVOLVIDA. 

ARTIGO 8 

Infracções 
CONSTITUEM INFRACÇÕES A VIOLAÇÃO DAS NORMAS DO PRESENTE 

DECRETO E DE OUTRA REGULAMENTAÇÃO QUE REGE O EXERCÍCIO DE 
FUNÇÕES DE CRÉDITO, NOMEADAMENTE: 

A) A CONCESSÃO DE CRÉDITO, SEM O DEVIDO LICENCIAMENTO OU 
ACIMA DOS LIMITES FIXADOS; 

b) O EXERCÍCIO, PELAS ENTIDADES LICENCIADAS, DAS ACTIVIDADES 
REFERIDAS NO N° 3 DO ARTIGO 2; 

C) A OMISSÃO DE INFORMAÇÕES DEVIDAS AO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE, NOS PRAZOS ESTABELECIDOS, E A PRESTAÇÃO 
DE INFORMAÇÕES INCOMPLETAS. 

ARTIGO 9 
Sanções 

1. SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI GERAL, A PRÁTICA DAS 
INFRACÇÕES REFERIDAS NO ARTIGO ANTERIOR SÃO PASSÍVEIS DE MULTA, NOS 
TERMOS ESTABELECIDOS NO DECRETO N° 2/96, DE 10 DE JANEIRO. 

2. PARA ALÉM DA APLICAÇÃO DAS PENAS DE MULTA PREVISTAS NO 
NÚMERO ANTERIOR, O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODERÁ, QUANDO A 
GRAVIDADE OU REITERAÇÃO DA INFRACÇÃO O JUSTIFIQUE, CANCELAR O 
REGISTO DA ENTIDADE INFRACTORA E BEM ASSIM A CASSAR A RESPECTIVA 
LICENÇA. 

ARTIGO 10 
Regime fiscal 

AS ENTIDADES LICENCIADAS À LUZ DO PRESENTE DECRETO FICAM 
SUJEITAS AO REGIME FISCAL EM VIGOR NA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 
Anexo a que alude o n° 1 do artigo 3 

PEDIDO DE LICENCIAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE CRÉDITO 

I- Identificação dos requerentes 
A - Tratando-se de pessoas singulares 
1. NOME.. 
2. DATA DE NASCIMENTO DE DE 
3. NACIONALIDADE 

4. RESIDÊNCIA 
5. DADOS PROFISSIONAIS 

B - Tratando-se de pessoas colectivas 
1. DENOMINAÇÃO 
2. DATA DE RECONHECIMENTO/AUTORIZAÇÃO PELO GOVERNO 

MOÇAMBICANO 
3. PAÍS DE ORIGEM 
4. ENDEREÇO DA SEDE/REPRESENTAÇÃO EM MOÇAMBIQUE 
5. IDENTIFICAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL DO(S) RESPONSÁVEL(IS) 

PELO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DECRÉDITO 

II- Descrição do projecto 
6. INDICAÇÃO DO GRUPO ALVO E DO LOCAL ONDE A ACTIVIDADE SERÁ 

EXERCIDA 

7. PROGRAMA DE ACTIVIDADES COM ESPECIFICAÇÃO DOS RECURSOS 
FINANCEIROS E DOS MEIOS TÉCNICOS A UTILIZAR NA ACTIVIDADE 

Ill - Nome e localização da(s) instituição(oes) de crédito 
onde tem conta 

IV - Documentos a juntar ao presente formulário 
a) DECLARAÇÃO, COM ASSINATURA RECONHECIDA EM NOTÁRIO, DE 

QUE OS FUNDOS A APLICAR NA ACTIVIDADE DE CONCESSÃO DE 
CRÉDITO NÃO SÃO DE PROVENIÊNCIA ILÍCITA; 

b) PROVA DOCUMENTAL DA TITULARIDADE DOS FUNDOS MÍNIMOS 
EXIGIDOS PARA O EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE; 

c) ESTATUTOS, QUANDO SE TRATE DE PESSOAS COLECTIVAS; 
D) CERTIFICADO DE REGISTO CRIMINAL DOS PRÓPRIOS, QUANDO SE 

TRATE DE PESSOAS SINGULARES, OU DOS RESPONSÁVEIS PELO 
EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE CRÉDITO, NO CASO DE PESSOAS 
COLECTIVAS, DEVENDO SER IGUALMENTE JUNTO O CERTIFICADO 
DE REGISTO CRIMINAL DO PAÍS DE ORIGEM, QUANDO AS 
PESSOAS EM CAUSA QUE SEJAM ESTRANGEIRAS. 

1 Se necessário, para melhor descrição do projecto, podem Ser juntos mapas ou 
outros anexos. 

Decreto n° 48/98 

de 22 de Setembro 

A LEI N° 28/91, DE 3 DE DEZEMBRO, NO SEU ARTIGO 6, ALÍNEA A) 
INDICA QUE AS BOLSAS DE VALORES SÃO INSTITUIÇÕES AUXILIARES DE 
CRÉDITO QUE TÊM O SEU PAPEL NA ECONOMIA NACIONAL. HAVENDO 
NECESSIDADE DE REGULAMENTAR E ORGANIZAR INSTITUCIONALMENTE O 
MERCADO PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO DE VALORES MOBILIÁRIOS, NO CONTEXTO 
DA ACTUAL SITUAÇÃO ECONÓMICA DO PAÍS, NOS TERMOS DAS DISPOSIÇÕES 
CONJUGADAS DA ALÍNEA e) DO N° 1 DO ARTIGO 153 DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA E DOS ARTIGOS 74 E 9 6 DA LEI N° 28/91, DE 3 DE DEZEMBRO, 
O CONSELHO DE MINISTROS DECRETA; 

ARTIGO. 1 É APROVADO O REGULAMENTO DO MERCADO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS, QUE CONSTA DO ANEXO AO PRESENTE DECRETO E DELE FAZ 
PARTE INTEGRANTE. 

ART. 2. A BOLSÀ DE VALORES SERÁ CRIADA POR DECRETO DO CONSELHO 
DE MINISTROS, QUE IGUALMENTE ESTABELECERÁ A SUA NATUREZA E APROVARÁ 
O SEU REGULAMENTO INTERNO. 

ART. 3 . 1 . É REVOGADO O ARTIGO 25 DO DECRETO N° 43/89, DE 28 DE 
DEZEMBRO. 



2. CONSIDERAM-SE REVOGADAS TODAS AS DISPOSIÇÕES DO 
DECRETO N° 43/89, DE 2 8 DE DEZEMBRO, QUE DIGAM RESPEITO AO 
ACESSO E AO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 
EM VALORES MOBILIÁRIOS. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Regulamento do Mercado de Valores Mobiliários 
TÍTULO I 

Disposições gerais 

C A P Í T U L O I 

Objecto, âmbito e definições gerais 

ARTIGO 1 

(Objecto) 

O PRESENTE REGULAMENTO TEM POR OBJECTO ESTABELECER OS 
PRINCÍPIOS E DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS POR QUE SE REGE A 
ORGANIZAÇÃO, O FUNCIONAMENTO E AS OPERAÇÕES DOS MERCADOS DE 
VALORES MOBILIÁRIOS E AS ACTIVIDADES QUE NESSES MERÇADOS EXERÇAM 
TODOS OS AGENTES QUE NELES INTERVÊM. 

ARTIGO 2 

(Âmbito) 

1. AS DISPOSIÇÕES DESTE REGULAMENTO SÃO APLICÁVEIS A TODOS OS 
VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS, NEGOCIADOS OU COMERCIALIZADOS EM 
TERRITÓRIO NACIONAL. 

2 . EXCEPTUAM-SE DO ESTÁBELECIDO NO NÚMERO ANTERIOR: 

a) Os VALORES MOBILIÁRIOS DE NATUREZA MONETÁRIA, SALVO 
QUANDO A LEGISLAÇÃO QUE LHES RESPEITE DETERMINE O 
CONTRÁRIO; * 

b) OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS RELATIVAMENTE AOS QUAIS A 
APLICABILIDADE DESTE REGULAMENTO SEJA, NO TODO OU 
EM PARTE, EXPRESSAMENTE EXCLUÍDA PELA LEGISLAÇÃO 
ESPECIAL QUE OS REGULE. 

ARTIGO 3 

(Definições) 
1. PARA EFEITOS DESTE REGULAMENTO CONSIDERAM-SE: 

a) Valores mobiliários - AS ACÇÕES, OBRIGAÇÕES E QUAISQUER 
OUTROS VALORES, SEJA QUAL FOR A SUA NATUREZA OU FORMA 
DE REPRESENTAÇÃO, AINDA QUE MERAMENTE ESCRITURAI, 
EMITIDOS POR QUAISQUER PESSOAS OU ENTIDADES, PÚBLICAS 
OU PRIVADAS, EM CONJUNTOS HOMOGÉNEOS QUE CONFIRAM 
AOS SEUS TITULARES DIREITOS IDÊNTICOS, E QUE SEJAM 
LEGALMENTE SUSCEPTÍVEIS DE NEGOCIAÇÃO NUM MERCADO 
ORGANIZADO; 

b) Mercado de valores mobiliários - O CONJUNTO DOS 
MERCADOS ORGANIZADOS OU CONTROLADOS PELAS 
AUTORIDADES COMPETENTES E ONDE ESSES VALORES SE 
TRANSACCIONAM; 

C) Mercado primário - O MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
ATRAVÉS DO QUAL AS ENTIDADES EMITENTES PROCEDEM À 
EMISSÃO DESSES VALORES E À SUA DISTRIBUIÇÃO PELOS 
INVESTIDORES; 

d) Mercado secundário - O CONJUNTO DOS MERCADOS DE 
VALORES MOBILIÁRIOS ORGANIZADOS PARA ASSEGURAR A 
COMPRA E VENDA DESSES VALORES DEPOIS DE DISTRIBUÍDOS 
AOS INVESTIDORES ATRAVÉS DO MERCADO PRIMÁRIO; 

e) Intermediários financeiros ou intermediários 
a u t o r i z a d o s - AS PESSOAS E ENTIDADES, SINGULARES OU 
COLECTIVAS, PÚBLICAS OU PRIVADAS, LEGALMENTE 
HABILITADAS A EXERCER NOS MERCADOS DE VALORES 
MOBILIÁRIOS, A TÍTULO PROFISSIONAL, ALGUMA ACTIVIDADE 
DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA; 

f ) Operadores de bolsa - TODOS OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS 
LEGALMENTE AUTORIZADOS A REALIZAR OPERAÇÕES DE BOLSA; 

g) Autoridades competentes - AS PESSOAS E ENTIDADES, 
PÚBLICAS OU PRIVADAS, RESPONSÁVEIS PELA ORGANIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO DOS MERCADOS DE VALORES MOBILIÁRIOS 
OU PELO CONTROLO DAS ACTIVIDADES QUE NELE SE 
DESENVOLVEM BEM COMO DO CUMPRIMENTO DAS 
DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES QUE LHES 
RESPEITAM; 

h) Entidades emitentes - AS PESSOAS E ENTIDADES, PÚBLICAS 
OU PRIVADAS, QUE EMITAM VALORES MOBILIÁRIOS; 

I) Inves t idores - AS PESSOAS E ENTIDADES, PÚBLICAS OU PRIVADAS, 
QUE, POR SI MESMAS OU ATRAVÉS DE OUTRAS PESSOAS OU 
ENTIDADES, APLIQUEM, TRANSITÓRIA OU DURADOURAMENTE, 
EM VALORES MOBILIÁRIOS OS MEIOS FINANCEIROS DE QUE 
SÃO DETENTORAS; 

j) Sociedades de subscrição pública - AS SOCIEDADES QUE 
TENHAM PARTE OU A TOTALIDADE DO SEU CAPITAL DISPERSO 
PELO PÚBLICO, EM VIRTUDE DE SE HAVEREM CONSTITUÍDO 
COM APELO À SUBSCRIÇÃO PÚBLICA, DE, NUM AUMENTO DE 
CAPITAL, TEREM RECORRIDO À SUBSCRIÇÃO PÚBLICA, OU DE 
AS SUAS ACÇÕES ESTAREM OU HAVEREM ESTADO ADMITIDAS 
À NEGOCIAÇÃO EM BOLSA DE VALORES OU TEREM SIDO 
OBJECTO DE OFERTA PÚBLICA DE VENDA OU DE TROCA. 

2 . EQUIPARAM-SE A VALORES MOBILIÁRIOS OS DIREITOS DE CONTEÚDO 
ECONÓMICO DESTACÁVEIS DESSES VALORES, DESDE QUE SUSCEPTÍVEIS DE 
NEGOCIAÇÃO AUTÓNOMA NO MERCADO SECUNDÁRIO. 

3. AS ACTIVIDADES PROFISSIONAIS ABRANGIDAS PELA DEFINIÇÃO 
CONSTANTE DA ALÍNEA E) DO No 1 COMPREENDEM NÃO APENAS AS OPERAÇÕES 
QUE OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS REALIZEM POR CONTA OU EM NOME 
DE TERCEIROS, MAS TAMBÉM AS QUE SE ENCONTREM LEGAL OU 
ESTATUTARIAMENTE AUTORIZADAS OU OBRIGADAS A EFECTUAR POR CONTA 
PRÓPRIA, NO ÂMBITO DAS FUNÇÕES QUE DESEMPENHEM NO MERCADO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS. 

C A P Í T U L O II 

Supervisão do mercado de valores mobiliários 
ARTIGO 4 

(Supervisão) 

1. A SUPERVISÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS COMPETE 
AO BANCO DE MOÇAMBIQUE, 

2. PARA ALÉM DAS MATÉRIAS QUE LHE SEJAM ATRIBUÍDAS POR LEI, 
COMPETE AO BANCO DE MOÇAMBIQUE: 

a) ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DOS MERCADOS PRIMÁRIO E 
SECUNDÁRIO DE ACÇÕES, OBRIGAÇÕES E OUTROS VALORES 
MOBILIÁRIOS; 

b) INSPECCIONAR A ACTIVIDADE DA BOLSA DE VALORES E DE TODOS 
OS INTERVENIENTES NO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS; 



c) VERIFICAR O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DE INFORMAÇÃO 
AO PÚBLICO QUE IMPENDEM SOBRE AS ENTIDADES EMITENTES 
DE VALORES ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO NA BOLSA DE VALORES; 

D) DETERMINAR A ADMISSÃO OFICIOSA À COTAÇÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS; 

e) CONCEDER O REGISTO ÀS OFERTAS À SUBSCRIÇÃO PÚBLICA E ÀS 
OFERTAS PIIBLICAS DE VENDA DE VALORES MOBILIÁRIOS; 

F) AUTORIZAR OU PROIBIR A REALIZAÇÃO DE OFERTAS PÚBLICAS DE 
AQUISIÇÃO; 

g) REALIZAR TODAS AS DILIGÊNCIAS QUE PERMITAM O APURAMENTO 
DE RESPONSABILIDADES E A INSTAURAÇÃO DE COMPETENTES 

• PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES, BEM COMO PARTICIPAR ÀS 
AUTORIDADES JUDICIÁRIAS COMPETENTES AS IRREGULARIDADES 
PASSÍVEIS DE PROCEDIMENTO CRIMINAL NO FUNCIONAMENTO 
DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS; 

h) APLICAR AS MULTAS A QUE SE REFEREM NO PRESENTE REGULAMENTO 
E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR; 

I) EXERCER AS DEMAIS COMPETÊNCIAS QUE LHE SEJAM ATRIBUÍDAS 
PELA LEGISLAÇÃO OU REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEIS ÀO 
MERCADO DE VALORES MOBILIARIOS E, BEM ASSIM, AS QUE 
SE REVELEM NECESSÁRIAS AO EFICAZ DESEMPENHO DAS 
SUAS FUNÇÕES. 

CAPÍTULO III 

Intermediários financeiros 
ARTIGO 5 

(Devem gerais) 
1. NA EXECUÇÃO DE QUAISQUER OPERAÇÕES E NA PRESTAÇÃO DOS 

DEMAIS SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO EM VALORES MOBILIÁRIOS DE QUE 
FOREM INCUMBIDOS, OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS SERVIRÃO OS SEUS 
CLIENTES COM A MAIOR DILIGÊNCIA, LEALDADE, NEUTRALIDADE E DISCRIÇÃO, 
E COM RESPEITO ABSOLUTO PELOS SEUS INTERESSES, DEVENDO, 
NOMEADAMENTE: 

A) REALIZAR AS TRANSACÇÕES NAS MELHORES CONDIÇÕES QUE O 
MERCADO VIABILIZE, SEM PREJUÍZO, TODAVIA, DA RIGOROSA 
OBSERVÂNCIA DAS INSTRUÇÕES RECEBIDAS DO CLIENTE; 

b) CUMPRIR COM A MAIOR RAPIDEZ AS ORDENS RECEBIDAS DOS 
CLIENTES PARA A COMPRA OU VENDA DE VALORES MOBILIÁRIOS 
OU, SE A ORDEM FOR DISCRICIONÁRIA QUANTO AO MOMENTO 
DA SUA EXECUÇÃO, NA ALTURA QUE CONSIDEREM MAIS 
ADEQUADA PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA 
ANTERIOR; 

c) ABSTER-SE DE REALIZAR E DE INCITAR OS SEUS CLIENTES A 
EFECTUAREM OPERAÇÕES REPETIDAS DE COMPRA E VENDA 
DE VALORES MOBILIÁRIOS, QUANDO ESSAS OPERAÇÕES SE 
NÃO JUSTIFIQUEM E TENHAM COMO FIM ÚNICO OU 
PRINCIPAL A COBRANÇA DAS CORRESPONDENTES COMISSÕES 
OU QUALQUER OUTRO OBJECTIVO ESTRANHO AOS INTERESSES 
DÒ CLIENTE; 

D) ABSTER-SE DE SE ATRIBUIR A SI MESMOS QUAISQUER VALORES 
MOBILIÁRIOS QUANDO TENHAM CLIENTES QUE OS HAJAM 
SOLICITADO A PREÇO IDÊNTICO OU MAIS ALTO; 

E) ABSTER-SE DE VENDER VALORES MOBILIÁRIOS DE QUE SEJAM 
TITULARES EM VEZ DE VALORES IDÊNTICOS CUJA VENDA LHES 
TENHA SIDO ORDENADA PELOS SEUS CLIENTES A PREÇO IGUAL 
OU MAIS BAIXO. 

2. OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS TÊM O DEVER DE REFORÇAR A 
CONFIANÇA DOS INVESTIDORES NO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS, 

COMPORTANDO-SE NELE COM A MAIOR PROBIDADE COMERCIAL, 
OBSERVANDO RIGOROSAMENTE TANTO AS DISPOSIÇÕES LEGAIS E 
REGULAMENTARES APLICÁVEIS ÀS ACTIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO QUE 
EXERÇAM COMO AS NORMAS DE DEONTOLOGIA PROFISSIONAL A QUE SE 
ENCONTREM SUJEITOS, E ABSTENDO-SE DE REALIZAR OU PARTICIPAR EM 
QUAISQUER TRANSACÇÕES OU ACTUAÇÕES SUSCEPTÍVEIS DE PÔR EM RISCO 
A REGULARIDADE DE FUNCIONAMENTO, A TRANSPARÊNCIA E A CREDIBILIDADE 
DO MERCADO. 

3. NO CUMPRIMENTO DO QUE SE ESTABELECE NO NÚMERO ANTERIOR, 
OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS DEVEM TOMAR EM CONSIDERAÇÃO, por 
UM LADO, o NÍVEL DE CONHECIMENTOS, EXPERIÊNCIA E profissionalismo 
DOS CLIENTES NO TOCANTE AO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS E, por 
OUTRO, A SUA SITUAÇÃO FINANCEIRA E OS REFLEXOS QUE NELA POSSAM TER, 
CONSOANTE O SEU GRAU DE RISCO, AS OPERAÇÕES ORDENADAS OU OS 
SERVIÇOS A PRESTAR. 

4. OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS QUE TENHAM CONHECIMENTO DE 
QUAISQUER MANOBRAS TENDENTES À MANIPULAÇÃO DA OFERTA, DA PROCURA 
OU DOS PREÇOS NOS MERCADOS DE VALORES MOBILIÁRIOS, DE PRÁTICAS 
QUE INTEGREM ABUSO DE INFORMAÇÃO, DE ACTOS ATRAVÉS DOS QUAIS UM 
INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO SE PREVALEÇA ILICITAMENTE DE UMA POSIÇÃO 
DOMINANTE DE QUE DESFRUTE NO MERCADO, OU DE QUAISQUER OUTRAS 
IRREGULARIDADES GRAVES ABRANGIDAS PELA DISPOSIÇÃO GERAL DO NÚMERO 
ANTERIOR, DEVEM TOMAR AS MEDIDAS ADEQUADAS, E QUE ESTEJAM AO SEU 
ALCANCE, PARA AS FRUSTRAR, INFORMANDO IMEDIATAMENTE DESSES FACTOS 
À BOLSA DE VALORES E AO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

ARTIGO 6 

(Segredo profissional) 
1. OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS, OS MEMBROS DOS SEUS ÓRGÃOS 

SOCIAIS, BEM COMO OS SEUS TRABALHADORES, MANDATÁRIOS, COMITIDOS 
E QUAISQUER OUTRAS PESSOAS QUE LHES PRESTEM SERVIÇOS A TÍTULO 
PERMANENTE OU ACIDENTAL, FICAM SUJEITOS A SEGREDO PROFISSIONAL 
SOBRE TUDO O QUE RESPEITE ÀS OPERAÇÕES EFECTUADAS E SERVIÇOS 
PRESTADOS AOS SEUS CLIENTES E BEM ASSIM SOBRE QUAISQUER FACTOS OU 
INFORMAÇÕES RELATIVOS AOS MESMOS CLIENTES OU TERCEIROS E CUJO 
CONHECIMENTO LHES ADVENHA DO EXERCÍCIO DAS ACTIVIDADES REFERIDAS. 

2. O DEVER ESTABELECIDO NO NÚMERO ANTERIOR CESSA QUANDO: 

A) O INTERMEDIÁRIO E AS PESSOAS INDICADAS NO N° 1 DESTE 
ARTIGO TENHAM DE PRESTAR INFORMAÇÕES OU FORNECER 
OUTROS ELEMENTOS AO BANCO DE MOÇAMBIQUE OU À 
BOLSA DE VALORES, NO ÂMBITO DAS RESPECTIVAS 
COMPETÊNCIAS E NOS CASOS E TERMOS EXPRESSAMENTE 
PREVISTOS NO PRESENTE REGULAMENTO OU EM LEGISLAÇÃO 
ESPECIAL QUE LHES RESPEITE; 

b) EXISTA QUALQUER DISPOSIÇÃO LEGAL QUE AFASTE ESSE DEVER; 
c) A DIVULGAÇÃO DA INFORMAÇÃO OU O FORNECIMENTO DOS 

ELEMENTOS EM CAUSA TIVEREM SIDO AUTORIZADOS POR 
ESCRITO PELA PESSOA A QUE RESPEITAM. 

3. A VIOLAÇÃO DO DEVER DE SEGREDO PROFISSIONAL É PUNIDA NOS 
TERMOS DA LEI. 

ARTIGO 7 

(Regulamentação das actividades de intermediação) 
A REGULAMENTAÇÃO DA ACTIVIDADE DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA, 

INCLUINDO AS CONDIÇÕES DE ACESSO À ACTIVIDADE DE INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA NA BOLSA DE VALORES, SERÁ ESTABILECIDA POR DIPLOMA DO 
MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 



ARTIGO 8 

(Caução do cargo de operador de bolsa) 

ANTES DO INÍCIO DAS ACTIVIDADES JUNTO DA BOLSA DE VALORES, CADA 
OPERADOR DE BOLSA DEVE PRESTAR CAUÇÃO PARA GARANTIA DAS 
RESPONSABILIDADES CONTRAÍDAS POR SINAS OPERAÇÕES EM QUE INTERVIER, 
NOS TERMOS ESTABELECIDOS NO DIPLOMA A QUE SE REFERE O ARTIGO 
ANTERIOR. 

CAPÍTULO IV 
Valores mobiliários 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

ARTIGO 9 

(Formas de representação) 

1. OS FUNDOS PÚBLICOS, ACÇÕES, OBRIGAÇÕES E DEMAIS VALORES 
MOBILIÁRIOS PODEM SER REPRESENTADOS POR TÍTULOS OU, SEM PREJUÍZO 
DO ESTABELECIDO NO ARTIGO 123 , ASSUMIR FORMA MERAMENTE ESCRITURAL. 

2. TRATANDO-SE DE ACÇÕES E DE OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS 
CONVERTÍVEIS EM ACÇÕES OU QUE DÊEM DIREITO À SUA SUBSCRIÇÃO OU 
AQUISIÇÃO, OS ESTATUTOS DA SOCIEDADE EMITENTE DEVEM ESTABELECER 
QUE FORMA DE REPRESENTAÇÃO PODEM REVESTIR, ENTENDENDO-SE, NO 
SEU SILÊNCIO, QUE AMBAS SÃO ADMITIDAS. 

3. A MODALIDADE DE REPRESENTAÇÃO ESCOLHIDA PARA CADA EMISSÃO, 
AINDA QUE ESTA SE FAÇA POR SÉRIES, APLICAR-SE-Á OBRIGATORIAMENTE A 
TODOS OS VALORES MOBILIÁRIOS. 

ARTIGO 1 0 

(Valores mobiliários ao portador e nominativos) 

1. OS VALORES MOBILIÁRIOS TITULADOS SERÃO REPRESENTADOS POR 
TÍTULOS AO PORTADOR OU NOMINATIVOS, CONVERTÍVEIS OU NÃO ENTRE SI, 
CONFORME SE ESTABELEÇA NAS DISPOSIÇÕES LEGAIS APLICÁVEIS, NAS 
DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS POR QUE SE REJA A ENTIDADE EMITENTE OU, SE 
ESSA LEGISLAÇÃO OU DISPOSIÇÕES O PERMITIREM, NAS CONDIÇÕES FIXADAS 
PARA CADA EMISSÃO. 

2. OS VALORES MOBILIÁRIOS ESCRITURAIS SEGUIRÃO O REGIME DOS 
TÍTULOS AO PORTADOR OU NOMINATIVOS, CONSOANTE O QUE SE DETERMINE 
NAS DISPOSIÇÕES LEGAIS E ESTATUTÁRIAS APLICÁVEIS OU NAS CONDIÇÕES 
DA RESPECTIVA EMISSÃO. 

ARTIGO 11 

(Categoria de valores mobiliários) 

1. OS VALORES MOBILIÁRIOS DA MESMA NATUREZA E INTEGRANTES DA 
MESMA EMISSÃO DEVEM CONFERIR AOS SEUS TITULARES DIREITOS IDÊNTICOS. 

2. EXCEPTUAM-SE DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR AS EMISSÕES 
DE OBRIGAÇÕES E OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS REPRESENTATIVOS DE 
DÍVIDA QUE SE REALIZEM POR SÉRIES, NAS QUAIS CADA SÉRIE PODE TER 
CONDIÇÕES DE REMUNERAÇÃO E DE VENCIMENTO DE CAPITAL OU JUROS 
DIFERENTES DAS ESTABELECIDAS PARA AS RESTANTES. 

3. OS VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS PELA MESMA ENTIDADE, AINDA 
QUE EM EMISSÕES OU SÉRIES DIVERSAS, E QUE ATRIBUAM AOS SEUS 
TITULARES DIREITOS IGUAIS CONSTITUEM UMA CATEGORIA. 

ARTIGO 1 2 

(Exercício de direitos) 
1. SEMPRE QUE O EXERCÍCIO DE DIREITOS INERENTES A QUAISQUER 

VALORES MOBILIÁRIOS DEPENDA, LEGAL OU ESTATUTARIAMENTE, DA 
RESPECTIVA APRESENTAÇÃO OU DEPÓSITO, SOB QUALQUER FORMA E JUNTO 

DE QUALQUER ENTIDADE, PODERÃO AS MESMAS SER SUBSTITUÍDAS POR 
DECLARAÇÃO EMITIDA E AUTENTICADA POR INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO, 
COMPROVATIVA DE QUE TAIS VALORES SE ENCONTRAM DEPOSITADOS JUNTO 
DELE, DESDE QUE A DECLARAÇÃO SEJA APRESENTADA OU ENTREGUE ATÉ À 
DATA EM QUE A LEI OU O CONTRATO EXIJAM A APRESENTAÇÃO OU DEPÓSITO. 

2 . NOS CASOS DO NÚMERO ANTERIOR E QUANDO O EXERCÍCIO DOS 
DIREITOS DEPENDA DE OS CORRESPONDENTES VALORES MOBILIÁRIOS SE 
MANTEREM NA TITULARIDADE DO INTERESSADO ATÉ À DATA DO EXERCÍCIO, O 
INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO, AO EMITIR A DECLARAÇÃO, BLOQUEARÁ OS 
VALORES EM CAUSA NA CONTA EM QUE OS MESMOS SE ENCONTRAM 
DEPOSITADOS, ATÉ À DATA INDICADA PARA O EFEITO PELOS INTERESSADOS, 
A QUAL SE FARÁ CONSTAR DA DECLARAÇÃO COMO LIMITE DO SEU PRAZO DE 
VALIDADE, NÃO PODENDO, DURANTE ESSE PERIODO, SER REALIZADA QUALQUER 
OPERAÇÃO QUE IMPLIQUE A TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE DOS MESMOS 
VALORES OU DOS DIREITOS PARA CUJO EXERCÍCIO A DECLARAÇÃO É PEDIDA. 

3. TRATANDO-SE DE DIREITOS DE SUBSCRIÇÃO OU DE QUAISQUER 
DIREITOS DESTACÁVEIS DOS VALORES MOBILIÁRIOS A QUE RESPEITEM E 
SUSCEPTÍVEIS DE SEREM EXERCIDOS OU TRANSACCIONADOS 
SEPARADAMENTE, O INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO PODERÁ, A SOLICITAÇÃO 
DO INTERESSADO, EMITIR DOCUMENTOS AUTÓNOMOS DESTINADOS A SERVIR 
DE BASE A ESSE EXERCÍCIO OU TRANSACÇÃO, AVERBANDO SIMULTANEAMENTE 
O FACTO, NA CONTA EM QUE SE ENCONTREM DEPOSITADOS OS VALORES EM 
CAUSA, DE QUE, A PARTIR DA DATA DA EMISSÃO DOS DOCUMENTOS 
REFERIDOS E SALVO DEVOLUÇÃO DESTES SEM QUE TENHAM SIDO UTILIZADOS, 
OS VALORES MOBILIÁRIOS SÓ PODERÃO NEGOCIAR-SE COM EXCLUSÃO DE 
TAIS DIREITOS. 

SECÇÃO II 

Valores mobiliários titulados 

ARTIGO 1 3 

(Fungibilidade) 

1. SÃO CONSIDERADOS FUNGÍVEIS OS TÍTULOS DA MESMA NATUREZA E 
VALOR NOMINAL, EMITIDOS PELA MESMA ENTIDADE, QUE SE ENCONTREM 
INTEGRALMENTE REALIZADOS E ATRIBUAM AOS SEUS TITULARES DIREITOS 
IGUAIS, INDEPENDENTEMENTE DA SUA NUMERAÇÃO. 

2. OS TÍTULOS NOMINATIVOS APENAS SE CONSIDERAM FUNGÍVEIS 
QUANDO, PARA ALÉM DE PREENCHEREM OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO 
NÚMERO ANTERIOR, SE ENCONTREM SUJEITOS AO REGIME DE DEPÓSITO 
PREVISTO NO ARTIGO SEGUINTE. 

ARTIGO 1 4 

(Regime de depósito) 

1. O DEPÓSITO DE VALORES MOBILIÁRIOS SÓ PODERÁ SER EFECTUADO 
EM INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS LEGAL E ESTATUTARIAMENTE AUTORIZADOS 
A RECEBER DO PÚBLICO VALORES MOBILIÁRIOS PARA GUARDA E 
ADMINISTRAÇÃO E ORDENS DE BOLSA PARA A SUA TRANSACÇÃO. 

2. O DEPÓSITO DE VALORES MOBILIÁRIOS APENAS SE CONSIDERA 
CONSTITUÍDO QUANDO OS DEPOSITÁRIOS RECEBAM OS CORRESPONDENTES 
TÍTULOS. 

3. COMPETE AO INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO DEPOSITÁRIO USAR DO 
ZELO E PRUDÊNCIA RAZOAVELMENTE EXIGÍVEIS PARA AVALIAR DA 
GENUINIDADE E REGULARIDADE DOS VALORES MOBILIÁRIOS ENTREGUES 
PARA DEPÓSITO. 

4 . EM NENHUM CASO O DEPÓSITO DE VALORES MOBILIÁRIOS IMPLICARÁ 
QUE A SUA PROPRIEDADE SE TRANSFIRA PARA O DEPOSITÁRIO, NEM QUE ESTE 
POSSA UTILIZÁ-LOS PARA FINS DIFERENTES DOS QUE RESULTEM DO CONTRATO 
DE DEPÓSITO. 



5. QUANDO SEJAM DEPOSITADOS TÍTULOS CONSIDERADOS FUNGÍVEIS O 
DEPOSITÁRIO PODERÁ, QUANDO O DEPÓSITO CESSAR, RESTITUIR TÍTULOS 
IDÊNTICOS MAS DE DIFERENTE NUMERAÇÃO. 

6. OS TÍTULOS REPRESENTATIVOS DE VALORES NOMINATIVOS QUE SE 
ENCONTREM DEPOSITADOS EM INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO AUTORIZADO E 
QUE PREENCHAM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO N° 1 DO ARTIGO 
ANTERIOR CONSIDERAR-SE-ÃO FUNGÍVEIS PARA TODOS OS EFEITOS, 
INCLUSIVAMENTE OS PREVISTOS NO NÚMERO ANTERIOR, ENQUANTO SE 
MANTIVEREM DEPOSITADOS. 

7. O REGIME DE DEPÓSITO ESTABELECIDO NO PRESENTE ARTIGO É 
ALTERNATIVO FACE AO REGIME DE REGISTO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO 
COMERCIAL, HAVENDO LUGAR: 

A) AO CANCELAMENTO DO REGISTO, A PROMOVER NO PRÓPRIO DIA 
PELO INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO DEPOSITÁRIO JUNTO DA 
ENTIDADE EMITENTE, QUANDO HAJA LUGAR A DEPÓSITO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS REGISTADOS; 

b) AO REGISTO DOS VALORES, A PROMOVER NO PRÓPRIO DIA PELO 
INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO DEPOSITÁRIO JUNTO DA ENTIDADE 
EMITENTE, QUANDO SE VERIFIQUE A CESSAÇÃO DO DEPÓSITO. 

8. AS ENTIDADES EMITENTES DE VALORES MOBILIÁRIOS SUJEITOS A 
REGIME DE REGISTO E ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO NA BOLSA DE VALORES 
TÊM O DEVER DE EFECTIVAR OS MOVIMENTOS A QUE SE REFERE O NÚMERO 
ANTERIOR NO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE AO DA RECEPÇÃO DAS CORRESPONDENTES 
COMUNICAÇÕES. 

SECÇÃO III 

VaIor.es mobiliários escriturais 

ARTIGO 15 

(Valores mobiliários escriturais) 

OS VALORES MOBILIÁRIOS ESCRITURAIS SERÃO REGULAMENTADOS 
POR LEGISLAÇÃO ESPECIAL. 

TÍTULO II 

Mercado primário 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
ARTIGO 16 

(Quem pode emitir valores mobiliários) 
SÓ PODEM EMITIR VALORES MOBILIÁRIOS AS PESSOAS COLECTIVAS 

E OUTRAS ENTIDADES, PÚBLICAS E PRIVADAS, PARA TAL AUTORIZADAS POR 
LEGISLAÇÃO GERAL OU ESPECIAL, E RESPECTIVOS ESTATUTOS. 

ARTIGO 17 

(Subscrição pública) 

1. PARA EFEITOS DO PRESENTE REGULAMENTO, CONSIDERA-SE QUE 
EXISTE OFERTA À SUBSCRIÇÃO PÚBLICA DE VALORES MOBILIÁRIOS SEMPRE 
QUE ESTA NÃO FOR RESERVADA A UM NÚMERO RESTRITO DE PESSOAS 
SINGULARES OU COLECTIVAS. 

2. A OFERTA DE VALORES MOBILIÁRIOS É RESERVADA A UM NÚMERO 
RESTRITO DE PESSOAS QUANDO REVESTIR, CUMULATIVAMENTE, OS SEGUINTES 
REQUISITOS: 

A) A OFERTA VISAR UM CONJUNTO DE DESTINATÁRIOS PREVIAMENTE 
IDENTIFICADO QUE SE PRESUME DISPOREM DE INFORMAÇÃO 
SUFICIENTE PARA EFECTUAREM UMA AVALIAÇÃO CORRECTA 
DOS VALORES OBJECTO DA OFERTA; 

b) SEREM OS VALORES MOBILIÁRIOS DIRECTAMENTE OFERECIDOS AOS 
DESTINATÁRIOS PELOS OFERENTES OU SEUS REPRESENTANTES, 
EM CONDIÇÕES TAIS QUE APENAS AQUELES POSSAM ACEITAR 
A OFERTA. 

3. A OFERTA DE ACÇÕES POR SOCIEDADES ADMITIDAS À NEGOCIAÇÃO NA 
BOLSA DE VALORES, MESMO QUE NÃO SE VERIFIQUE O REQUISITO 
ESTABELECIDO NO N° 1, É SEMPRE HAVIDA COMO PÚBLICA. 

4. A OFERTA DE VALORES MOBILIÁRIOS OFERECIDOS SIMULTANEAMENTE 
Ã SUBSCRIÇÃO PÚBLICA E PARTICULAR É SEMPRE HAVIDA COMO PÚBLICA. 

5. MEDIANTE DIPLOMA DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, PODEM 
SER ESTABELECIDOS MONTANTES ABAIXO DOS QUAIS NÃO PODERÃO SER 
OFERECIDOS VALORES MOBILIÁRIOS À SUBSCRIÇÃO PÚBLICA. 

ARTIGO 18 

(Subscrição particular) 

PARA EFEITOS DO PRESENTE REGULAMENTO, CONSIDERAM-SE 
SUBSCRIÇÕES PARTICULARES TODAS AQUELAS QUE NÃO POSSAM QUALIFICAR-
SE COMO PÚBLICAS NOS TERMOS DO ARTIGO ANTERIOR. 

CAPÍTULO II 

Ofertas à subscrição pública 

ARTIGO 19 

(Registo) 

1. A REALIZAÇÃO DE QUALQUER OFERTA Ã SUBSCRIÇÃO PÚBLICA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS DEPENDE DO PRÉVIO REGISTO DA EMISSÃO JUNTO DO 
BANCO DE MOÇAMBIQUE 

2. AS REGRAS A OBSERVAR NA INSTRUÇÃO DOS PEDIDOS DE REGISTO 
SERÃO ESTABELECIDAS MEDIANTE AVISO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

ARTIGO 2 0 

(Decisão dos pedidos de registo) 

O BANCO DE MOÇAMBIQUE TEM O PRAZO DE TRINTA DIAS PARA SE 
PRONUNCIAR SOBRE OS PEDIDOS DE REGISTO, A CONTAR DA DATA DE 
RECEPÇÃO DO PEDIDO OU DE QUALQUER ELEMENTO ADICIONAL DE 
INFORMAÇÃO SOLICITADA. 

ARTIGO 2 1 

(Calendário) 

1. A ENTIDADE EMITENTE DEVE, COM A APRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE 
REGISTO, PROPOR OS PRAZOS ENTRE OS QUAIS PROCEDERÁ, APÓS CONCESSÃO 
DA AUTORIZAÇÃO, À OFERTA DOS VALORES MOBILIÁRIOS, COMPETINDO AO 
BANCO DE MOÇAMBIQUE A SUA FIXAÇÃO ATENDENDO À CONJUNTURA DO 
MERCADO FINANCEIRO. 

2. TRATANDO-SE DE EMISSÃO COM RESERVA DE PREFERÊNCIA E 
SUBSCRIÇÃO PÚBLICA, O PERÍODO DE SUBSCRIÇÃO RESERVADO AOS 
DETENTORES DO DIREITO DE PREFERÊNCIA NÃO PODERÁ SER INFERIOR A 
QUINZE DIAS E DEVERÁ PRECEDER O PERÍODO RESERVADO À SUBSCRIÇÃO 
PELO PÚBLICO EM GERAL. 

ARTIGO 2 2 

(Publicidade) 

O BANCO DE MOÇAMBIQUE ATRAVÉS DO AVISO A QUE SE REFERE O 
N° 2 DO ARTIGO 19 , ESTABELECERÁ OS TERMOS E AS CONDIÇÕES EM QUE 
DEVE SER FEITA A PUBLICIDADE DAS OFERTAS DE VALORES MOBILIÁRIOS 
REGULADAS NO PRESENTE CAPÍTULO. 



ARTIGO 2 3 

(Retirada da oferta) 

1. DEPOIS DE INICIADO O PERÍODO DE SUBSCRIÇÃO, A OFERTA PÚBLICA 
DE SUBSCRIÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS SÓ PODERÁ SER RETIRADA MEDIANTE 
AUTORIZAÇÃO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE E DESDE QUE FUNDADA EM 
ALTERAÇÃO ANORMAL E IMPREVISÍVEL DAS CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE A 
ENTIDADE EMITENTE SE BASEOU PARA REALIZAR A OPERAÇÃO. 

2. À DIVULGAÇÃO DA RETIRADA DA OFERTA APLICAM-SE AS DISPOSIÇÕES 
LEGAIS RELATIVAS À DIVULGAÇÃO DA EMISSÃO. 

3. A RETIRADA DA OFERTA NÃO PODE, EM NENHUM CASO, OCORRER 
DEPOIS DE TERMINADO O PERÍODO DE SUBSCRIÇÃO. 

4 RETIRADA A OFERTA, DEVE A ENTIDADE EMITENTE, NOS VINTE DIAS 
SUBSEQUENTES, RESTITUIR TODAS AS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS DOS 
INVESTIDORES E, DECORRIDO ESSE PRAZO SEM QUE A RESTITUIÇÃO TENHA 
SIDO EFECTUADA, AO MONTANTE EM DÍVIDA ACRESCERÃO JUROS DE MORA 
À TAXA LEGAL CONTADOS DESDE A DATA DA RETIRADA DA OFERTA. 

ARTIGO 2 4 

(Suspensão ou proibição da oferta) 
1. O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODERÁ SUSPENDER, ORDENAR A 

RETIRADA OU PROIBIR, EM QUALQUER MOMENTO, UMA OFERTA À SUBSCRIÇÃO 
PÚBLICA DE VALORES MOBILIÁRIOS QUE ESTEJA A SER REALIZADA OU QUE SE 
RECEIE QUE VENHA A SE-LO: 

a) SEM AS AUTORIZAÇÕES NECESSÁRIAS; 
B) SEM O PRÉVIO REGISTO DA EMISSÃO; 
c) EM CONDIÇÕES DIVERSAS DAS CONSTANTES DO REGISTO; 
d) COM BASE EM INFORMAÇÕES INADEQUADAS OU FALSAS, 

APRESENTANDO-SE ILEGAL OU COM FRAUDE À LEI; 
E) COM VIOLAÇÃO DE QUAISQUER OUTRAS DISPOSIÇÕES LEGAIS E 

REGULAMENTARES APLICÁVEIS QUE POSSAM PÔR EM RISCO 
OS LEGÍTIMOS INTERESSES DOS SUBSCRITORES. 

2 . A RETIRADA E A SUSPENSÃO DA OFERTA SERÃO PUBLICITADAS EM 
CONDIÇÕES IDÊNTICAS ÀS EXIGIDAS PARA A DIVULGAÇÃO DA EMISSÃO. 

3. RETIRADA A OFERTA, CONSIDERAR-SE-ÃO NULOS TODOS OS ACTOS 
PRATICADOS NO SEU ÂMBITO, FICANDO OS SUBSCRITORES DOS VALORES 
MOBILIÁRIOS QUE DELA TENHAM SIDO OBJECTO COM O DIREITO A RECEBER 
AS IMPORTÂNCIAS ENTREGUES, COM APLICAÇÃO DO N° 4 DO ARTIGO 
ANTERIOR, BEM COMO UMA INDEMNIZAÇÃO POR EVENTUAIS PREJUÍZOS 
SOFRIDOS. 

4 . EM CASO DE SUSPENSÃO, PODEM OS INVESTIDORES, EM QUALQUER 
MOMENTO ATÉ AO TERMO DO SEGUNDO DIA ÚTIL POSTERIOR ÀQUELE EM 
QUE, POR SE ENCONTRAR SANADO O VÍCIO QUE A DETERMINOU, A SUSPENSÃO 
TERMINE E A OFERTA SEJA REATADA, RESCINDIR OS COMPROMISSOS 
EFECTUADOS E EXIGIR O REEMBOLSO DAS QUANTIAS DISPENDIDAS. 

ARTIGO 2 5 

(Emissões excluídas) 
O PRESENTE TÍTULO NÃO SE APLICA À OFERTA DE SUBSCRIÇÃO DE VALORES 

MOBILIÁRIOS REPRESENTATIVOS DE DÍVIDA PÚBLICA. 

T Í T U L O III 

Mercados secundários 
C A P Í T U L O I 

Disposições gerais 
ARTIGO 2 6 

(Enunciação) 
SÃO MERCADOS SECUNDÁRIOS DE VALORES MOBILIÁRIOS: 

a) A BOLSA DE VALORES; 
b) O MERCADO FORA DE BOLSA. 

ARTIGO 2 7 

(Bolsa de valores) 

A BOLSA DE VALORES TEM POR OBJECTO: 

a) MANTER LOCAL E SISTEMAS DOTADOS DOS MEIOS NECESSÁRIOS AO 

FUNCIONAMENTO, EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE 
EFICIÊNCIA, CONTINUIDADE E LIQUIDEZ, COM VISTA À 
SALVAGUARDA DO INTERESSE PÚBLICO E À PROTECÇÃO DOS 
INTERESSES DOS INVESTIDORES, DE UM MERCADO LIVRE E 
ABERTO PARA A REALIZAÇÃO, ATRAVÉS DE INTERMEDIÁRIOS 
AUTORIZADOS, DE OPERAÇÕES DE COMPRA E VENDA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS; 

b) ASSEGURAR, POR SI PRÓPRIA OU ATRAVÉS DE TERCEIROS, SERVIÇOS 
APROPRIADOS DE REGISTO, COMPENSAÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
DESSAS OPERAÇÕES; 

C) DIVULGAR INFORMAÇÃO SUFICIENTE E OPORTUNA SOBRE AS 
TRANSACÇÕES REALIZADAS; 

d) EXERCER OUTRAS ACTIVIDADES QUE LHE SEJAM IMPOSTAS OU 
PERMITIDAS POR LEI, OU AUTORIZADAS PELO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE NO ÂMBITO DO SEU OBJECTO PRINCIPAL 
REFERIDO NAS ALÍNEAS ANTERIORES. 

ARTIGO 2 8 

(Mercado fora de bolsa) 

INTEGRAM O MERCADO FORA DE BOLSA TODAS AS OPERAÇÕES DE 
COMPRA E VENDA DE VALORES MOBILIÁRIOS EFECTUADAS FORA DE BOLSA, 
DE CONTA PRÓPRIA OU DE CONTA ALHEIA, POR OPERADORES DE BOLSA OU 
QUAISQUER OUTROS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS LEGAL E 
ESTATUTARIAMENTE AUTORIZADOS A REALIZAR ESSA ESPÉCIE DE TRANSACÇÕES. 

C A P Í T U L O II 

Bolsa de valores 
SECÇÃO I 

Criação 
ARTIGO 2 9 

(Criação e regulamento interno) 

1. A BOLSA DE VALORES SERÁ CRIADA POR DECRETO DO CONSELHO DE 
MINISTROS, QUE IGUALMENTE ESTABELECERÁ A SUA NATUREZA E APROVARÁ 
O SEU REGULAMENTO INTERNO. 

2 . NO REGULAMENTO INTERNO INSERIR-SE-ÃO AS DISPOSIÇÕES 
NECESSÁRIAS PARA ORGANIZAR E REGULAR OS ÓRGÃOS, SERVIÇOS E 
ACTIVIDADES DA BOLSA E, BEM ASSIM, A JURISDIÇÃO DISCIPLINAR DA 
BOLSA. 

ARTIGO 3 0 

(Encerramento e suspensão) 

1. HAVERÁ LUGAR AO ENCERRAMENTO DA BOLSA DE VALORES QUANDO O 
CONSELHO DE MINISTROS ASSIM O DELIBERE, PRECEDIDO DE PARECER DO 
BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

2 . A SUSPENSÃO TOTAL OU PARCIAL DA ACTIVIDADE DA BOLSA DE 
VALORES, SEJA QUAL FOR O PRAZO POR QUE DEVA PROLONGAR-SE, SERÁ 
ESTABELECIDA POR DIPLOMA DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 

ARTIGO 3 1 

(Registo) 

A BOLSA DE VALORES ESTÁ SUJEITA A REGISTO OBRIGATÓRIO JUNTO AO 
BANCO DE MOÇAMBIQUE NO QUAL SE INSCREVERÃO A DATA DA SUA 



CONSTITUIÇÃO, A SUSPENSÃO DA SUA ACTIVIDADE E CESSAÇÃO DA MESMA, 
O ENCERRAMENTO DA BOLSA, O NÚMERO E IDENTIDADE DOS OPERADORES DE 
BOLSA ADSTRITOS À BOLSA E O SEU REGULAMENTO INTERNO, BEM COMO AS 
ALTERAÇÕES QUE NESSES ELEMENTOS SE VERIFIQUEM. 

SECÇÃO II 

Mercados de bolsa 
SUBSECÇÃO I 

Disposições gerais 

ARTIGO 3 2 

(Mercados de bolsa) 
NA BOLSA DE VALORES EXISTIRÁ OBRIGATORIAMENTE UM MERCADO DE 

COTAÇÕES OFICIAIS E PODERÁ SER CRIADO, POR AVISO DO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE, UM MERCADO SEM COTAÇÕES. 

ARTIGO 3 3 

(Mercados paralelos) 
1. ÉXCEPTO NOS CASOS E PELA FORMA QUE EXPRESSAMENTE SE 

PREVÊEM NO PRESENTE REGULAMENTO, SÃO PROIBIDAS QUAISQUER 
REUNIÕES PÚBLICAS EM QUE SE TRANSACCIONEM OU OFEREÇAM PARA 
TRANSACÇÃO VALORES MOBILIÁRIOS. 

2. AS TRANSACÇÕES REALIZADAS COM INFRACÇÃO DO DISPOSTO NO 
NÚMERO ANTERIOR NÃO PODERÃO SER ATENDIDAS EM JUÍZO. 

SUBSECÇÃO II 

Mercado de cotações oficiais 
DIVISÃO I 

Admissão à cotação 
ARTIGO 34 

(Valores que podem ser admitidos à cotação) 

1. PODEM SER ADMITIDOS À COTAÇÃO: 

A) OS FUNDOS PÚBLICOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS E OS VALORES 
MOBILIÁRIOS A ELES EQUIPARADOS; 

b) AS ACÇÕES E OBRIGAÇÕES EMITIDAS POR SOCIEDADES OU 
ENTIDADES NACIONAIS OU ESTRANGEIRAS; 

c) QUAISQUER OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS QUE, POR DIPLOMA 
DOMINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, POSSAM SER ADMITIDOS 
À COTAÇÃO. 

2. PARA EFEITOS DO PRESENTE REGULAMENTO, CONSIDERAM-SE FUNDOS 
PÚBLICOS: 

A) OS TÍTULOS REPRESENTATIVOS DA DÍVIDA PÚBLICA INTERNA; 
B) OS VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS POR INSTITUTOS PÚBLICOS E 

FUNDOS PÚBLICOS NACIONAIS; 
c) QUAISQUER OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS NACIONAIS QUE, POR 

DETERMINAÇÃO DA LEI, VENHAM A SER CONSIDERADOS 
COMO FUNDOS PÚBLICOS; 

d) OS VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS POR ENTIDADES ESTRANGEIRAS 
DE NATUREZA SEMELHANTE AOS REFERIDOS. 

3. SÃO EQUIPARADOS A FUNDOS PÚBLICOS NACIONAIS OS VALORES 
MOBILIÁRIOS REPRESENTATIVOS DE EMPRÉSTIMOS EMITIDOS POR QUAISQUER 
EMPRESAS OU ENTIDADES NACIONAIS COM GARANTIA DO ESTADO DE 
MOÇAMBIQUE. 

4. SÃO EQUIPARADOS A FUNDOS PÚBLICOS ESTRANGEIROS OS VALORES 
MOBILIÁRIOS REPRESENTATIVOS DE EMPRÉSTIMOS EMITIDOS POR QUAISQUER 
EMPRESAS OU ENTIDADES ESTRANGEIRAS COM GARANTIA DE UM ESTADO 
ESTRANGEIRO, BEM COMO EMPRÉSTIMOS EMITIDOS POR INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS INTERNACIONAIS. 

ARTIGO 35 

(Admissão à cotação de fundos públicos) 

1. OS FUNDOS PÚBLICOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS E OS VALORES 
MOBILIÁRIOS a eles EQUIPARADOS SÉRÃO ADMITIDOS À COTAÇÃO mediante 
AUTORIZAÇÃO DO MINISTRO DO PIANO E FINANÇAS, COM DISPENSA DE 
QUAISQUER OUTRAS FORMALIDADES. 

2. A ADMISSÃO À COTAÇÃO SERÁ OFICIOSA E OBRIGATORIAMENTE 
DETERMINADA PELO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, RELATIVAMENTE ÀS 
ALÍNEAS a), b) E c) DO N° 2 DO ARTIGO ANTERIOR, LOGO QUE OS VALORES 
MOBILIÁRIOS SE TORNEM NEGOCIÁVEIS. 

3. NOS RESTANTES CASOS PREVISTOS NO N° 1, A ADMISSÃO À COTAÇÃO 
SERÁ ESTABELECIDA OFICIOSAMENTE PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE OU 
REQUERIDA PELA ENTIDADE EMITENTE OU POR QUAISQUER PORTADORES DOS 
VALORES A COTAR. 

ARTIGO 36 
(Admissão à cotação de acções) 

1. A ADMISSÃO À COTAÇÃO DE ACÇÕES DEPENDE DA VERIFICAÇÃO 
CUMULATIVA DOS SEGUINTES REQUISITOS: 

A) A SOCIEDADE EMITENTE ENCONTRAR-SE CONSTITUÍDA E A FUNCIONAR 
DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES LEGAIS E ESTATUTÁRIAS 
APLICÁVEIS; 

b) A SITUAÇÃO JURÍDICA DAS ACÇÕES ESTAR EM CONFORMIDADE 
COM AS DISPOSIÇÕES LEGAIS APLICÁVEIS; 

c) A CAPITALIZAÇÃO BOLSISTA PREVISÍVEL DAS ACÇÕES QUE SÃO 
OBJECTO DO PEDIDO DE ADMISSÃO À COTAÇÃO OFICIAL OU, 
NA SUA FALTA, OS CAPITAIS PRÓPRIOS DA SOCIEDADE, 
INCLUINDO OS RESULTADOS NÃO DISTRIBUÍDOS DO 
ÚLTIMO EXERCÍCIO, NÃO SEREM INFERIORES A 
17 000 000 000,00 MT; 

D) A SOCIEDADE TER PUBLICADO OS SEUS RELATÓRIOS DE GESTÃO E 
CONTAS ANUAIS RELATIVOS AOS DOIS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
AO PEDIDO DE ADMISSÃO; 

e) AS ACÇÕES SEREM LIVREMENTE NEGOCIÁVEIS; 
F) ESTAR ASSEGURADA, ATÉ AO MOMENTO DA ADMISSÃO À COTAÇÃO, 

UMA SUFICIENTE DISPERSÃO DAS ACÇÕES PELO PÚBLICO; 
g) O PEDIDO DE ADMISSÃO À COTAÇÃO ENGLOBAR TODAS AS ACÇÕES 

DA MESMA CATEGORIA QUE SE ENCONTREM EMITIDAS; 
h) A SOCIEDADE APRESENTAR UMA ADEQUADA SITUAÇÃO ECONÓMICO-

-FINANCEIRA. 
2. PODE, EXCEPCIONALMENTE, A BOLSA DE VALORES DERROGAR A 

CONDIÇÃO PREVISTA NA ALÍNEA d) DO NÚMERO ANTERIOR SEMPRE QUE TAL 
SEJA RECOMENDÁVEL POR RAZÕES DE MERCADO E DESDE QUE OS 
INVESTIDORES DISPONHAM DAS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA 
FORMAREM UM JUÍZO FUNDAMENTADO SOBRE A SOCIEDADE E SOBRE AS 
ACÇÕES CUJA ADMISSÃO À COTAÇÃO É PEDIDA. 

3. PRESUME-SE EXISTIR UMA DISPERSÃO SUFICIENTE QUANDO AS 
ACÇÕES QUE FOREM OBJECTO DO PEDIDO DE ADMISSÃO À COTAÇÃO SE 
ENCONTRAREM DISPERSAS PELO PÚBLICO NUMA PERCENTAGEM NÃO INFE-
RIOR A 15 POR CENTO DO CAPITAI SOCIAL SUBSCRITO E REPRESENTADO POR 
ESSA CATEGORIA DE ACÇÕES OU, NA SUA FALTA, UM NÚMERO NÃO INFERIOR 
A 250 000 ACÇÕES DESDE QUE SE ENCONTRE ASSEGURADO O REGULAR 
FUNCIONAMENTO DO MERCADO. 



ARTIGO 3 7 

(Admissão à cotação de obrigações) 

1. À ADMISSÃO À COTAÇÃO DE OBRIGAÇÕES SÃO APLICÁVEIS, COM AS 
NECESSÁRIAS ADAPTAÇÕES, O DISPOSTO NAS ALÍNEAS a), b), d), e), g) E 
h) DO N° 1 E NO N° 2 DO ARTIGO ANTERIOR, 

2. A ADMISSÃO À COTAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DEPENDE AINDA, 
CUMULATIVAMENTE, DA VERIFICAÇÃO DAS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

a) O MONTANTE DO EMPRÉSTIMO OBRIGACIONISTA A ADMITIR NÃO 
SER INFERIOR A 7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T ; 

B ) ENCONTRAR-SE COMPROVADO QUE O PAGAMENTO DO CAPITAL E 
DOS JUROS ESTÁ RAZOAVELMENTE GARANTIDO. 

3. AS OBRIGAÇÕES CONVERTÍVEIS E AS OBRIGAÇÕES OU OUTROS VALORES 
QUE DÊEM DIREITO À SUBSCRIÇÃO OU AQUISIÇÃO DE ACÇÕES SÓ PODEM SER 
ADMITIDOS À COTAÇÃO SE AS ACÇÕES ÀS QUAIS ELAS SE REFEREM TIVEREM 
JÁ SIDO ANTERIORMENTE ADMITIDAS À COTAÇÃO OU AÍ FOREM ADMITIDAS 
SIMULTANEAMENTE. 

4 . PODERÁ SER AUTORIZADA A ADMISSÃO À COTAÇÃO SEM O 
CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR DESDE QUE A BOLSA DE 
VALORES CONSIDERE QUE OS PORTADORES DAS OBRIGAÇÕES DISPÕEM DE 
TODA A INFORMAÇÃO NECESSÁRIA PARA FORMAREM UM JUÍZO CORRECTO 
SOBRE O VALOR DAS ACÇÕES RELATIVAS A ESTAS OBRIGAÇÕES. 

ARTIGO 3 8 

(Actualização) 

OS MONTANTES DEFINIDOS NA ALÍNEA b) DO N° 1 DO ARTIGO 3 6 , E 
ALÍNEA a) DO N 2 DO ARTIGO 3 7 PODERÃO SER REVISTOS A QUALQUER 
MOMENTO POR AVISO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE, SEMPRE QUE AS 
CONDIÇÕES DO MERCADO ASSIM O EXIGIREM. 

ARTIGO 3 9 

(Representação material dos valores mobiliários 
estrangeiros) 

1. OS VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS POR ENTIDADES NÃO NACIONAIS 
E QUE SÃO OBJECTO DE UMA REPRESENTAÇÃO MATERIAL DEVEM ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAS EM VIGOR NO ESTADO DE EMISSÃO. 

2. SE A REPRESENTAÇÃO MATERIAL NÃO SE ENCONTRAR EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS NACIONAIS EM VIGOR, A BOLSA DE VALORES DEVE LEVAR 
ESTE FACTO AO CONHECIMENTO DO PÚBLICO ANTES DA ADMISSÃO À 
COTAÇÃO. 

ARTIGO 4 0 

(Admissão à cotação de valores mobiliários estrangeiros) 

1. OS VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS POR ENTIDADES ESTRANGEIRAS 
QUE NÃO SEJAM FUNDOS PÚBLICOS OU EQUIPARADOS SÓ PODERÃO SER 
ADMITIDOS À COTAÇÃO SE SE ENCONTRAREM VERIFICADAS TODAS AS 
CONDIÇÕES DE QUE DEPENDE A ADMISSÃO À COTAÇÃO DE VALORES 
NACIONAIS DE IDÊNTICA NATUREZA. 

2. A BOLSA DE VALORES PODERÁ IGUALMENTE EXIGIR QUE OS VALORES 
A ADMITIR À COTAÇÃO SE ENCONTREM JÁ COTADOS NUMA BOLSA DO PAÍS DA 
SEDE OU DO ESTABELECIMENTO PRINCIPAL DA ENTIDADE EMITENTE OU DO 
PAÍS ONDE HAJAM SIDO EMITIDOS. 

ARTIGO 4 1 

(Admissão à cotação de novos valores mobiliários) 

1. AS ENTIDADES COM VALORES MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À COTAÇÃO 
DEVEM REQUERER A ADMISSÃO DE TODOS OS NOVOS VALORES DA MESMA 

NATUREZA E CATEGORIA EMITIDOS, NO PRAZO MÁXIMO DE CENTO E VINTE 
DIAS A CONTAR DA DATA DA INTEGRAL LIBERAÇÃO DOS MESMOS OU NO 
MOMENTO EM QUE SE TORNEM LIVREMENTE NEGOCIÁVEIS, SE FOR ANTES. 

2. TRATANDO-SE DE VALORES MOBILIÁRIOS TITULADOS, A ENTREGA DOS 
TÍTULOS DEFINITIVOS DEVERÁ SER FEITA NO PRAZO INDICADO NO NÚMERO 
ANTERIOR, QUANDO OUTRO PRAZO NÃO FOR FIXADO POR LEI ESPECIAL. 

3. AS ACÇÕES DA MESMA CATEGORIA QUE FAÇAM PARTE DE LOTES 
DESTINADOS A MANTER O CONTROLO DA SOCIEDADE OU NÃO SEJAM 
NEGOCIÁVEIS DURANTE UM PERÍODO DETERMINADO POR FORÇA DE ACORDOS 
ESPECIAIS PODEM SER DISPENSADAS DA ADMISSÃO À COTAÇÃO PELA BOLSA 
DE VALORES, SEM PREJUÍZO DA INFORMAÇÃO AO PÚBLICO DESSE FACTO E 
DE NÃO EXISTIREM RISCOS DE PREJUDICAR OS PORTADORES DAS ACÇÕES 
CUJA ADMISSÃO É SOLICITADA. 

4 . PARA EFEITOS DO PRESENTE REGULAMENTO, ENTENDE-SE POR 
LIBERAÇÃO, TRATANDO-SE DE ACÇÕES, A DATA DE CELEBRAÇÃO DA ESCRITURA 
PÚBLICA E, TRATANDO-SE DE OBRIGAÇÕES, O ÚLTIMO DIA DE SUBSCRIÇÃO. 

ARTIGO 4 2 

(Admissão ofioiosa à cotação) 
1. A ADMISSÃO À COTAÇÃO DE ACÇÕES E OBRIGAÇÕES PODERÁ SER 

DETERMINADA PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE DESDE QUE ASSUMA UM 
RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO. 

2. A ADMISSÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR NÃO PREJUDICA A 
PRÉVIA AUDIÇÃO DA ENTIDADE EMITENTE E DA BOLSA DE VALORES. 

3. A ENTIDADE EMITENTE FORNECERÁ À BOLSA DE VALORES TODOS OS 
DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES QUE ESTA LHE SOLICITE, COM VISTA A 
ASSEGURAR A DISPONIBILIDADE NA BOLSA DE VALORES DE PROCESSO 
EQUIVALENTE AO ORGANIZADO NOS TERMOS DO N° 2 DO ARTIGO SEGUINTE. 

ARTIGO 4 3 

(Pedidos de admissão à cotação) 
1. A ADMISSÃO À COTAÇÃO DEVE SER REQUERIDA, ATRAVÉS DE UM 

OPERADOR DE BOLSA, PELA SOCIEDADE EMITENTE OU POR PORTADORES DOS 
VALORES A COTAR QUE DETENHAM, PELO MENOS, 10 POR CENTO DESSES 
VALORES. 

2 . AS NORMAS A OBSERVAR NA INSTRUÇÃO, TRAMITAÇÃO E DECISÃO DOS 
PEDIDOS DE ADMISSÃO À COTAÇÃO SERÃO FIXADAS EM CIRCULAR DA BOLSA 
DE VALORES. 

ARTIGO 4 4 

(Competência para a admissão) 
A ADMISSÃO DE QUAISQUER VALORES MOBILIÁRIOS À COTAÇÃO EM 

BOLSA, ASSIM COMO A SUA SUSPENSÃO E EXCLUSÃO, BEM COMO A 
READMISSÃO DOS VALORES MOBILIÁRIOS SUSPENSOS OU EXCLUÍDOS, SÃO 
DA COMPETÊNCIA DA BOLSA DE VALORES. 

ARTIGO 4 5 

(Notificações) 
1. AS DECISÕES SOBRE O PROCESSO DE ADMISSÃO DEVEM SER 

NOTIFICADAS AOS REQUERENTES NO PRAZO MÁXIMO DE TRINTA DIAS APÓS 
A RECEPÇÃO DO PEDIDO OU, SE A BOLSA DE VALORES SOLICITAR INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES, NO PRAZO MÁXIMO DE TRINTA DIAS APÓS A RECEPÇÃO 
DESSES ELEMENTOS. 

2. AS DECISÕES DE SUSPENSÃO E EXCLUSÃO DEVEM SER COMUNICADAS 
ÀS ENTIDADES EMITENTES NO PRÓPRIO DIA EM QUE SEJAM TOMADAS. 

ARTIGO 4 6 

(Prospecto) 
1. A ADMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS À COTAÇÃO NO MERCADO DE 

COTAÇÕES OFICIAIS FICA CONDICIONADA À PUBLICAÇÃO PELA ENTIDADE 
EMITENTE DE UM PROSPECTO, APROVADO PELA BOLSA DE VALORES COMO 
PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO DE ADMISSÃO À COTAÇÃO. 



2. O PROSPECTO SERÁ PUBLICADO PELA SEGUINTE FORMA: 

a) ATRAVÉS DA INSERÇÃO INTEGRAL DO SEU TEXTO NO BOLETIM 
OFICIAL DE BOLSA; OU 

b) ATRAVÉS DA COLOCAÇÃO À DISPOSIÇÃO DO PÚBLICO, NA BOLSA DE 
VALORES E NOS ESTABELECIMENTOS DOS OPERADORES DE 
BOLSA, DE UMA BROCHURA CONTENDO O TEOR DO PROSPECTO, 
FAZENDO-SE CONSTAR DO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA UMA 
COMUNICAÇÃO INFORMANDO QUE O PROSPECTO FOI 
DISPONIBILIZADO POR ESTA FORMA. 

3. A PUBLICAÇÃO DO PROSPECTO POR QUALQUER DAS FORMAS PREVISTAS 
NO NÚMERO ANTERIOR DEVE TER LUGAR ATÉ OITO DIAS ANTES DA DATA DO 
INÍCIO DAS TRANSACÇÕES. 

4. SÃO RESPONSÁVEIS PELA SUFICIÊNCIA, OBJECTIVIDADE, VERACIDADE 
E ACTUALIDADE DA INFORMAÇÃO CONSTANTE DO PROSPECTO OS MEMBROS 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO OU DIRECÇÃO E DO CONSELHO FISCAL OU 
ENTIDADE EQUIPARADA DA ENTIDADE EMITENTE. 

5. NÃO DEPENDE DA PUBLICAÇÃO DE PROSPECTO A ADMISSÃO À 
COTAÇÃO: 

a) DE FUNDOS PÚBLICOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS E VALORES 
MOBILIÁRIOS A ELES EQUIPARADOS; 

b) DE ACÇÕES RESULTANTES DE AUMENTO DE CAPITAL POR 
INCORPORAÇÃO DE RESERVAS EMITIDAS POR SOCIEDADE QUE 
JÁ POSSUA ACÇÕES DA MESMA CATEGORIA ADMITIDAS À 
COTAÇÃO, OU DE ACÇÕES ATRIBUÍDAS GRATUITAMENTE A 
QUALQUER OUTRO TÍTULO A DETENTORES DE ACÇÕES DA MESMA 
ENTIDADE JÁ COTADAS NA BOLSA DE VALORES; 

c) DE ACÇÕES RESULTANTES DA CONVERSÃO DE OBRIGAÇÕES 
CONVERTÍVEIS, OU DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE SUBSCRIÇÃO 
OU AQUISIÇÃO DE ACÇÕES PELOS TITULARES DE OBRIGAÇÕES 
OU DE OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS QUE CONFIRAM ESSE 
DIREITO, DESDE QUE AS ACÇÕES ANTERIORMENTE EMITIDAS 
PELA MESMA SOCIEDADE JÁ SE ENCONTREM COTADAS NA 
MESMA BOLSA; 

D) DE ACÇÕES EMITIDAS EM SUBSTITUIÇÃO DE OUTRAS DA MESMA 
SOCIEDADE, JÁ COTADAS NA MESMA BOLSA, DESDE QUE A 
EMISSÃO DAS NOVAS ACÇÕES NÃO ENVOLVA AUMENTO DO 
CAPITAL SUBSCRITO. 

6. A BOLSA DE VALORES ESTABELECERÁ, ATRAVÉS DA CIRCULAR A QUE SE 
REFERE O N° 2 DO ARTIGO 4 3 , O CONTEÚDO DO PROSPECTO E, BEM ASSIM, 
QUAISQUER OUTRAS REGRAS NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO DO DISPOSTO NO 
PRESENTE ARTIGO. 

ARTIGO 4 7 

(Publicação da admissão, exclusão, suspensão e readmissão 
à cotação) 

A ADMISSÃO, SUSPENSÃO, EXCLUSÃO E READMISSÃO DE QUAISQUER 
VALORES MOBILIÁRIOS SÃO TORNADAS PÚBLICAS MEDIANTE AVISO A PUBLICAR 
PELA BOLSA DC VALORES NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA, A EXPENSAS DA 
ENTIDADE EMITENTE. 

ARTIGO 4 8 

(Taxas de admissão e readmissão e de manutenção) 

1. PELA ADMISSÃO À COTAÇÃO E, BEM ASSIM, PELA READMISSÃO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS EXCLUÍDOS, À EXCEPÇÃO DE FUNDOS PÚBLICOS 
NACIONAIS E ESTRANGEIROS E DE VALORES MOBILIÁRIOS A ELES EQUIPARADOS, 
SERÃO DEVIDAS AS TAXAS A FIXAR EM AVISO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE, 
E QUE INCIDIRÃO SOBRE O VALOR NOMINAL DO CAPITAL A ADMITIR OU 
READMITIR. 

2 . AS ENTIDADES COM VALORES MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À COTAÇÃO 
EM BOLSA, EXCEPTUADAS AS EMITENTES DE FUNDOS PÚBLICOS NACIONAIS 
E ESTRANGEIROS E DE VALORES MOBILIÁRIOS A ELES EQUIPARADOS, 
RELATIVAMENTE A VALORES DESSA NATUREZA, PAGARÃO UMA TAXA DE 
MANUTENÇÃO PERIÓDICA A FIXAR NO AVISO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE 
A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR. 

DIVISÃO II 

Obrigações das entidades com valores admitidos ao 
mercado de cotações oficiais 

A R T I G O 4 9 

(Informação de carácter geral à bolsa de valores) 

AS ENTIDADES COM VALORES MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À COTAÇÃO 
DEVEM COMUNICAR À BOLSA DE VALORES, LOGO QUE POSSÍVEL, OS 
SEGUINTES FACTOS: 

a) PROJECTO DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA, ATÉ À DATA DE CONVOCAÇÃO 
DA ASSEMBLEIA GERAL PARA APROVAR A MODIFICAÇÃO 
PROPOSTA, BEM COMO A RESPECTIVA APROVAÇÃO; 

b) APRESENTAÇÃO À FALÊNCIA OU, A CONTAR DA DATA EM QUE DO 
FACTO TENHA CONHECIMENTO, O PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE 
FALÊNCIA CONTRA ELA APRESENTADO, BEM COMO A 
RESPECTIVA SENTENÇA; 

C) A ADMISSÃO À COTAÇÃO EM BOLSA DE VALORES ESTRANGEIRA DE 
QUAISQUER VALORES MOBILIÁRIOS POR SI EMITIDOS; 

d) RELATÓRIO, BALANÇO E CONTAS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 
ACOMPANHADOS DE PARECER DO CONSELHO FISCAL E DE 
CERTIFICAÇÃO POR AUDITOR INDEPENDENTE HABILITADOS 
NOS TERMOS DO ARTIGO 1 2 4 , NO PRAZO MÁXIMO DE TRINTA 
DIAS APÓS A SUA APROVAÇÃO EM ASSEMBLEIA GERAL; 

e) QUAISQUER OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A BOLSA DE VALORES 
SOLICITAR OU QUE, MEDIANTE CIRCULAR, VENHA A 
ESTABELECER. 

ARTIGO 5 0 

(Informação de carácter geral ao mercado) 
1. AS ENTIDADES COM VALORES MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À COTAÇÃO 

DEVEM PUBLICAR NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA: 

a) OS RELATÓRIOS E CONTAS ANUAIS, ACOMPANHADOS DO PARECER 
E CERTIFICAÇÃO EXIGIDOS NA ALÍNEA d) DO ARTIGO ANTERIOR, 
NO PRAZO MÁXIMO DE TRINTA DIAS APÓS A SUA APROVÀÇÃO 
EM ASSEMBLEIA GERAL; 

b) A COMPOSIÇÃO DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
E RESPECTIVAS ALTERAÇÕES. 

2. SE A SOCIEDADE ELABORAR, AO MESMO TEMPO, CONTAS ANUAIS NÃO 
CONSOLIDADAS E CONTAS ANUAIS CONSOLIDADAS DEVE COLOCAR AMBAS À 
DISPOSIÇÃO DO PÚBLICO. 

3. A BOLSA DE VALORES PODE AUTORIZAR A SOCIEDADE A PUBLICAR 
APENAS AS CONTAS CONSOLIDADAS OU NÃO CONSOLIDADAS, QUANDO 
CONSIDERE QUE AS CONTAS QUE NÃO FOREM PUBLICADAS NÃO CONTÊM 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES SIGNIFICATIVAS. 

ARTIGO 5 1 

(Informações a prestar ao mercado por sociedades com 
acções cotadas) 

1. AS SOCIEDADES COM ACÇÕES ADMITIDAS À COTAÇÃO DEVEM 
PUBLICAR NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA, COM A BREVIDADE POSSÍVEL, 
ANÚNCIOS SOBRE OS SEGUINTES FACTOS: 

a) QUALQUER ALTERAÇÃO DOS DIREITOS INERENTES ÀS DIFERENTES 
CATEGORIAS DE ACÇÕES; 



b) MODIFICAÇÕES IMPORTANTES VERIFICADAS NA ESTRUTURA DAS 
PARTICIPAÇÕES NO CAPITAL SOCIAL; 

c) FACTOS NOVOS OCORRIDOS NA SUA ESFERA DE ACTIVIDADE QUE 
NÃO SEJAM DO CONHECIMENTO GERAL E QUE SEJAM 
SUSCEPTÍVEIS, PELA INCIDÊNCIA NA SITUAÇÃO PATRIMONIAL 
OU FINANCEIRA DA SOCIEDADE OU SOBRE O ANDAMENTO 
NORMAL DOS SEUS NEGÓCIOS, DE PROVOCAR UMA VARIAÇÃO 
IMPORTANTE NA COTAÇÃO DAS SUAS ACÇÕES. 

2 . EXISTE UMA MODIFICAÇÃO IMPORTANTE NA ESTRUTURA DAS 
PARTICIPAÇÕES NO CAPITAL SOCIAL SEMPRE QUE QUALQUER PESSOA SINGU-
LAR OU COLECTIVA, PÚBLICA OU PRIVADA, DIRECTAMENTE OU POR INTERPOSTA 
PESSOA, ADQUIRA OU ALIENE ACÇÕES DE FORMA QUE, COM ESSA AQUISIÇÃO 
OU ALIENAÇÃO, ULTRAPASSE OS LIMITES DE 10%, 2 0 % , UM TERÇO, 5 0 % 
OU DOIS TERÇOS DOS DIREITOS DE VOTO CORRESPONDENTES AO CAPITAL 
SOCIAL. 

3. RELATIVAMENTE À ALÍNEA C) DO N° 1, PODE A BOLSA DE VALORES 
DISPENSAR A SOCIEDADE DESTA OBRIGAÇÃO SE A DIVULGAÇÃO DE CERTAS 
INFORMAÇÕES FOR DE NATUREZA A PREJUDICAR OS LEGÍTIMOS INTERESSES 
DA SOCIEDADE. 

A R T I G O 5 2 

(Informações a prestar ao mercado por entidades com 
obrigações cotadas) 

1. AS ENTIDADES COM OBRIGAÇÕES ADMITIDAS À COTAÇÃO DEVEM 
PUBLICAR NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA, COM A BREVIDADE POSSÍVEL, 
ANÚNCIOS SOBRE OS SEGUINTES FACTOS: 

A) QUALQUER ALTERAÇÃO DOS DIREITOS DOS OBRIGACIONISTAS QUE 
RESULTEM DE MODIFICAÇÕES DAS CONDIÇÕES DO 
EMPRÉSTIMO OU DA TAXA DE JURO; 

b) FACTOS NOVOS OCORRIDOS NA SUA ESFERA DE ACTIVIDADE QUE 
NÃO SEJAM DO CONHECIMENTO GERAL E QUE SEJAM 
SUSCEPTÍVEIS DE AFECTAR DE MODO SIGNIFICATIVO A 
CAPACIDADE DE CUMPRIREM OS SEUS COMPROMISSOS; 

C) CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLEIAS DE OBRIGACIONISTAS E 
DESIGNAÇÃO DO RESPECTIVO REPRESENTANTE; 

d) QUALQUER ALTERAÇÃO DOS DIREITOS INERENTES ÀS DIFERENTES 

CATEGORIAS DE ACÇÕES A QUE SE REFEREM AS OBRIGAÇÕES 

CONVERTÍVEIS. 

2 . RELATIVAMENTE À ALÍNEA B) DO NÚMERO ANTERIOR, PODE A BOLSA 
DE VALORES DISPENSAR A ENTIDADE EMITENTE DESTA OBRIGAÇÃO SE A SUA 
DIVULGAÇÃO FOR DE NATUREZA A PREJUDICAR OS LEGÍTIMOS INTERESSES 
DESSA ENTIDADE. 

A R T I G O 5 3 

(Outras informações gerais) 

1 AS ENTIDADES EMITENTES, NACIONAIS OU ESTRANGEIRAS, QUE 
TENHAM VALORES MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À COTAÇÃO NO MERCADO DE 
COTAÇÕES OFICIAIS DARÃO OBRIGATORIAMENTE PUBLICIDADE DOS SEGUINTES 
FACTOS: 

a) EMISSÃO DE NOVAS ACÇÕES, OU REDUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL; 

b) NOVAS EMISSÕES DE EMPRÉSTIMOS OBRIGACIONISTAS E 
RESPECTIVAS GARANTIAS; 

c) ATRIBUIÇÃO E PAGAMENTO DE DIVIDENDOS OU OUTROS 
RENDIMENTOS AOS ACCIONISTAS; 

d) EXERCÍCIO DOS DIREITOS DE SUBSCRIÇÃO OU DE INCORPORAÇÃO; 
e) OPERAÇÕES DE CONVERSÃO; 

f ) PAGAMENTO DE JUROS OU PRÉMIOS OU DO REEMBOLSO DE 
OBRIGAÇÕES E OUTROS VALORES REPRESENTATIVOS DE DÍVIDA; 

g) DATA E LOCAL DE realização DOS SORTEIOS DE OBRIGAÇÕES; 
h) RESULTADOS DOS SORTEIOS. 

2 . AS PUBLICAÇÕES A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR DEVEM SER 
FEITAS NOS SEGUINTES PRAZOS: 

a) ATÉ TRINTA DIAS A CONTAR DA DATA DE CELEBRAÇÃO DA RESPECTIVA 
ESCRITURA, PARA OS FACTOS PREVISTOS NA ALÍNEA A); 

b) ATÉ TRINTA DIAS A CONTAR DA DATA DA RESPECTIVA DELIBERAÇÃO 
PELOS ÓRGÃOS SOCIAIS COMPETENTES, PARA OS FACTOS 
PREVISTOS NA ALÍNEA b); 

c) ATÉ DOIS DIAS ÚTEIS APÓS A SUA REALIZÁÇÃO, PARA O FACTO 
PREVISTO NA ALÍNEA h); 

d) COM UMA ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE QUINZE DIAS, 
RELATIVAMENTE AOS FACTOS PREVISTOS NAS ALÍNEAS C) A G). 

3 . AS PUBLICAÇÕES A QUE SE REFERE O PRESENTE ARTIGO DEVEM SER 
FEITAS NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA, SEM PREJUÍZO DE OUTRAS FORMAS 
DE DIVULGAÇÃO PREVISTAS EM DISPOSIÇÕES LEGAIS OU ESTATUTÁRIAS. 

DIVISÃO III 

Suspensão e exclusão do mercado de cotações oficiais 

A R T I G O 5 4 

(Suspensão da cotação) 

1. SERÃO SUSPENSOS DA COTAÇÃO: 

A) OS VALORES MOBILIÁRIOS EM RELAÇÃO AOS QUAIS SE VERIFIQUE 
A SUPERVENIÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS QUE TERIAM 
IMPEDIDO A ADMISSÃO À COTAÇÃO, SE EXISTENTES À DATA 
DESTA; 

b) AS OBRIGAÇÕES E DEMAIS VALORES DE RENDIMENTO FIXO CUJO 
CAPITAL OU JUROS DEIXEM DE SER PAGOS EM DOIS 
VENCIMENTOS CONSECUTIVOS, SALVO EXISTINDO ACORDO 
ENTRE OS INTERESSADOS; 

C) OS VALORES CUJA ESCASSEZ DE TRANSACÇÕES IMPEÇA O 

FUNCIONAMENTO DE UM MERCADO REGULAR; 
d) Os VALORES CUJAS COTAÇÕES APRESENTEM OSCILAÇÕES ANORMAIS 

OU SUSCEPTÍVEIS DE AFECTAR, DE MODO TEMPORÁRIO OU 
PERMANENTE, O REGULAR FUNCIONAMENTO DO MERCADO, 

e) OS VALORES EM RELAÇÃO AOS QUAIS SE VERIFIQUEM OUTROS 

FACTOS QUE A BOLSA DE VALORES, MEDIANTE CIRCULAR, 
VENHA A ESTABELECER. 

2 . NAS DECISÕES DE SUSPENSÃO DA COTAÇÃO SERÁ FIXADO, QUANDO 
APLICÁVEL, UM PRAZO DENTRO DO QUAL A SOCIEDADE DEVE SANAR A FALTA 
QUE A DETERMINA, SOB PENA DE OS VALORES MOBILIÁRIOS EM CAUSA 
SEREM EXCLUÍDOS DA COTAÇÃO. 

A R T I G O 5 5 

(Exclusão da cotação) 

SERÃO DEFINITIVAMENTE EXCLUÍDOS DA COTAÇÃO OS VALORES 
MOBILIÁRIOS: 

A) SUBSTITUÍDOS POR OUTROS, MEDIANTE CONVERSÃO, DA MESMA 

OU DE DIFERENTE ENTIDADE; 
b) QUE POR QUALQUER MOTIVO DEVAM CONSIDERAR-SE EXTINTOS; 
c) EMITIDOS POR SOCIEDADES CUJA FALÊNCIA HAJA SIDO DECLARADA; 

d) CUJA COTAÇÃO TENHA SIDO SUSPENSA E O FACTO QUE A ELA DEU 

ORIGEM NÃO SEJA SANADO NO PRAZO QUE PARA O EFEITO 
HAJA SIDO ESTABELECIDO NA DECISÃO DE SUSPENSÃO; 



e) EM RELAÇÃO AOS QUAIS A BOLSA DE VALORES CONSIDERE QUE, 
DEVIDO A CIRCUNSTÂNCIAS ESPECIAIS QUE EXPLICITARÁ EM 
AVISO PUBLICADO NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA, UM 
MERCADO NORMAL E REGULAR NÃO PODE SER MANTIDO. 

ARTIGO 5 6 

(Cessação da suspensão da cotação) 

1. A SUSPENSÃO DA COTAÇÃO CESSAI Á LOGO QUE: 

A) TERMINE O PRAZO QUE FOI ESTABELECIDO PARA A REGULARIZAÇÃO 
DA SITUAÇÃO QUE ORIGINOU O MOTIVO DE SUSPENSÃO; 

b) SE VERIFIQUEM AS CONDIÇÕES PARA O EFEITO PREVISTAS NA 
DECISÃO QUE A TENHA DECRETADO; 

C) CESSEM OS FACTOS QUE A DETERMINARAM. 

2. A CESSAÇÃO DA SUSPENSÃO SERÁ AUTOMÁTICA NOS CASOS DE ALÍNEA 
a) DO NÚMERO ANTERIOR, E PODERÁ SER REQUERIDA POR QUAISQUER 
INTERESSADOS OU DECIDIDA OFICIOSAMENTE PELA BOLSA DE VALORES NOS 
CASOS DAS ALÍNEAS b) E C). 

ARTIGO 5 7 

(Readmissão à cotação de valores excluídos) 

1. SE OS FACTOS QUE DETERMINARAM A EXCLUSÃO DA COTAÇÃO DE 
QUALQUER VALOR MOBILIÁRIO DEIXAREM DE VERIFICAR-SE, PODERÁ A 
ENTIDADE EMITENTE SOLICITAR A SUA READMISSÃO À COTAÇÃO. 

2. O PEDIDO DE READMISSÃO À COTAÇÃO É CONSIDERADO, PARA 
EFEITOS DO PRESENTE REGULAMENTO, COMO UM NOVO PEDIDO DE 
ADMISSÃO À COTAÇÃO, SENDO TODAVIA DISPENSÁVEL A APRESENTAÇÃO DE 
QUAISQUER DOCUMENTOS JÁ EXISTENTES NO PROCESSO DA ANTERIOR 
ADMISSÃO E QUE PERMANEÇAM ACTUAIS. 

SUBSECÇÃO III 

Sessões de bolsa 

ARTIGO 5 8 

(Definição) 

1. POR SESSÃO DE BOLSA ENTENDE-SE O PERÍODO DE FUNCIONAMENTO 
DA BOLSA DE VALORES, DURANTE O QUAL PODEM REALIZAR-SE OPERAÇÕES 
SOBRE VALORES MOBILIÁRIOS. 

2. AS SESSÕES DE BOLSA PODEM SER NORMAIS OU ESPECIAIS. 

ARTIGO 5 9 

(Presidência e fiscalização) 

1. AS SESSÕES DE BOLSA SERÃO PRESIDIDAS E FISCALIZADAS PELA BOLSA 
DE VALORES, NOS TERMOS QUE VENHAM A SER ESTABELECIDOS NO SEU 
REGULAMENTO INTERNO. 

2. O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR NÃO EXCLUI O EXERCÍCIO DOS 
PODERES DE FISCALIZAÇÃO ATRIBUÍDOS ÂO BANCO DE MOÇAMBIQUE, 
DEVENDO A BOLSA DE VALORES FACULTAR-LHE TODOS OS MEIOS NECESSÁRIOS 
AO DESEMPENHO DESSAS FUNÇÕES. 

ARTIGO 6 0 

(Carácter público) 

1. AS SESSÕES DE BOLSA SÃO PÚBLICAS, PODENDO A ELAS ASSISTIR 
TODAS AS PESSOAS QUE NÃO ESTEJAM ABRANGIDAS PELO N° 3. 

2. A FACULDADE A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR COMPREENDE 
APENAS O ACESSO DO PÚBLICO A ZONAS ESPECIALMENTE RESERVADAS PARA 

O EFEITO, SENDO PROIBIDO ÀS PESSOAS ALI PRESENTES QUAISQUER CONTACTOS 
COM AS QUE SE ENCONTREM NA PARTE DO RECINTO DA BOLSA DESTINADA À 
REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES OU QUAISQUER ACTOS QUE AS PERTURBEM NO 
EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES. 

3. NÃO É PERMITIDA A ENTRADA NA BOLSA: 
A) AOS MENORES, SALVO QUANDO ACOMPANHADOS PELOS 

RESPECTIVOS REPRESENTANTES LEGAIS OU QUANDO SE TRATAR 
DE VISITAS DE ESTUDO; 

b) AOS INTERDITOS E INABILITADOS, NOS TERMOS DA LEI CIVIL; 
c) ÀS PESSOAS PORTADORAS DE ARMAS, SALVO TRATANDO-SE DE 

AGENTES DA AUTORIDADE REQUISITADOS PELA BOLSA DE 
VALORES OU NO EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES; 

D) AOS INDIVÍDUOS QUE SE ENCONTREM EM ESTADO DE EMBRIAGUEZ 
OU APARENTEM ANORMALIDADES DE QUALQUER NATUREZA 
QUE POSSAM PERTURBAR O FUNCIONAMENTO DAS SESSÕES; 

E) A QUAISQUER PESSOAS ÀS QUAIS HAJAM SIDO APLICADAS SANÇÕES 
DE NATUREZA DISCIPLINAR, CONTRAVENCIONAL OU PENAL, 
DESDE QUE A PROIBIÇÃO DE ACESSO À BOLSA CONSTE 
EXPRESSAMENTE DA RESPECTIVA DECISÃO. 

4. OS SERVIÇOS DA BOLSA DE VALORES ORDENARÃO A SAÍDA IMEDIATA 
DE QUAISQUER PESSOAS QUE SE ENCONTREM NUMA DAS SITUAÇÕES 
PREVISTAS NO NÚMERO ANTERIOR OU DAS QUE TRANSGREDIREM OS PRECEITOS 
REGULADORES DO FUNCIONAMENTO DA BOLSA OU PERTURBAREM A ORDEM 
DAS SESSÕES, DEVENDO SOLICITAR O AUXÍLIO DA FORÇA PÚBLICA QUANDO 
AS CIRCUNSTÂNCIAS O EXIGIREM. 

ARTIGO 6 1 

(Acesso ao recinto das transacções) 
SÓ PODEM ENTRAR NO RECINTO DA BOLSA DESTINADO À REALIZAÇÃO DAS 

TRANSACÇÕES: 

a) OS FUNCIONÁRIOS DA BOLSA QUE NESSA PARTE DO RECINTO HAJAM 
DE PRESTAR SERVIÇO; 

b) OS REPRESENTANTES DOS OPERADORES DE BOLSA; 
C) QUAISQUER OUTRAS PESSOAS CUJO ACESSO À BOLSA DE VALORES 

PONTUALMENTE AUTORIZE, DESDE QUE AS MESMAS NÃO SE 
ENCONTREM ABRANGIDAS POR QUALQUER DOS IMPEDIMENTOS 
REFERIDOS NO N° 3 DO ARTIGO ANTERIOR. 

ARTIGO 6 2 

(Sessões normais) 
1. AS SESSÕES NORMAIS DE BOLSA DESTINAM-SE À TRANSACÇÃO 

CORRENTE DE VALORES MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À COTAÇÃO OU À NEGOCIAÇÃO 
EM BOLSA. 

2. O NÚMERO SEMANAL DE SESSÕES NORMAIS BEM COMO O RESPECTIVO 
HORÁRIO SERÁ ESTABELECIDO EM CIRCULAR DA BOLSA DE VALORES. 

3. NAS SESSÕES NORMAIS DE BOLSA NÃO PODERÃO TRANSACCIONAR-SE 
LOTES DE VALORES MOBILIÁRIOS SUPERIORES AO LIMITE MÁXIMO PARA O 
EFEITO ESTABELECIDO EM CIRCULAR DA BOLSA DE VALORES E AS OPERAÇÕES 
SOBRE LOTES INFERIORES AO LIMITE MÍNIMO QUE NA MESMA CIRCULAR SE 
FIXE NÃO SERÃO CONSIDERADAS NA FIXAÇÃO DAS COTAÇÕES E PODERÃO SER 
SUJEITAS A NORMAS ESPECÍFICAS QUE PARA O EFEITO AÍ SE ESTABELEÇAM. 

ARTIGO 6 3 

(Sessões especiais) 
1. A BOLSA DE VALORES PODERÁ ORGANIZAR SESSÕES ESPECIAIS 

DESTINADAS: 

a) À TRANSACÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS QUE NÃO SE ENCONTREM 
ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO EM QUALQUER MERCADO DE 
BOLSA, QUANDO O VOLUME DOS VALORES EM CAUSA OU O 
MODO COMO DEVAM SER TRANSACCIONADOS O JUSTIFIQUEM; 



B) AO APURAMENTO DOS RESULTADOS DE OFERTAS PÚBLICAS DE 
AQUISIÇÃO OU DE VENDA DE VALORES MOBILIÁRIOS; 

C) À TRANSACÇÃO DE LOTES DE VALORES ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO 
EM BOLSA, QUANDO SUPERIORES AO LIMITE MÁXIMO A QUE 
SE REFERE O N° 3 DO ARTIGO PRECEDENTE. 

2. OS PEDIDOS DE REALIZAÇÃO DAS SESSÕES PREVISTAS NESTE ARTIGO 
SERÃO FEITOS, ATRAVÉS DOS OPERADORES DE BOLSA, PELAS ENTIDADES 
EMITENTES DOS VALORES A NEGOCIAR, POR QUEM SOBRE ELES TENHA A 
POSSE OU ALGUM DIREITO REAL OU POR QUEM ESTEJA INTERESSADO NA 
TRANSACÇÃO A EFECTUAR, ESPECIFICANDO-SE SEMPRE A NATUREZA E A 
QUANTIDADE DOS VALORES E O PREÇO FIXO OU MÍNIMO EVENTUALMENTE 
ESTABELECIDO PARA O EFEITO. 

3. A BOLSA DE VALORES PODERÁ SOLICITAR AO OPERADOR DE BOLSA 
REQUERENTE OS ELEMENTOS QUE JULGUE INDISPENSÁVEIS PARA APRECIAÇÃO 
DO PEDIDO. 

4 . AS SESSÕES AUTORIZADAS DEVERÃO SER ANUNCIADAS COM PELO 
MENOS OITO DIAS DE ANTECEDÊNCIA NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA. 

5. AS TRANSACÇÕES PREVISTAS NESTE ARTIGO SERÃO SEMPRE EFECTUADAS 
ATRAVÉS DOS OPERADORES DE BOLSA E A CONTADO, PUBLICANDO-SE OS SEUS 
RESULTADOS, SOB A RUBRICA «TRANSACÇÕES EFECTUADAS EM SESSÃO 
ESPECIAL», NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA DO PRÓPRIO DIA EM QUE A 
SESSÃO HAJA TIDO LUGAR. 

6. AS REGRAS A OBSERVAR PARA A TRANSACÇÃO DOS VALORES EM SESSÃO 
ESPECIAL E O CONTEÚDO DO AVISO A QUE SE REFERE O ANTERIOR N° 4 SERÃO 
FIXADAS EM CIRCULAR DA BOLSA DE VALORES. 

A R T I G O 6 4 

(Venda judicial de valores) 

1. A VENDA JUDICIAL DE VALORES MOBILIÁRIOS SERÁ SEMPRE EFECTUADA 
EM BOLSA, POR INTERMÉDIO DE UM OPERADOR DE BOLSA, REALIZANDO-SE: 

a) EM SESSÃO NORMAL DE BOLSA, SE SE TRATAR DE VALORES 
ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO E OS LOTES A TRANSACCIONAR NÃO 
EXCEDEREM O LIMITE MÁXIMO A QUE SE REFERE O N° 3 DO 
ARTIGO 62; 

b) EM SESSÃO ESPECIAL PRÓPRIA, NOS TERMOS E COM OBSERVÂNCIA 
DO ESTABELECIDO NO ARTIGO ANTERIOR, NOS RESTANTES 
CASOS. 

2. A VENDA EXECUTAR-SE-Á DE ACORDO COM AS INSTRUÇÕES DO 
TRIBUNAL, DEVENDO O DESPACHO QUE ORDENE A VENDA DOS VALORES 
ESPECIFICAR A NATUREZA, CATEGORIA E QUANTIDADE DOS VALORES A 
ALIENAR, INDICAR O OPERADOR DE BOLSA INCUMBIDO DE EXECUTAR A 
VENDA E, NO CASO PREVISTO NA ALÍNEA b) DO NÚMERO ANTERIOR, FIXAR O 
PREÇO MÍNIMO PARA O EFEITO. 

3. OS CUSTOS QUE INCIDEM SOBRE O VENDEDOR DE VALORES MOBILIÁRIOS 
EM BOLSA SERÃO SUPORTADOS PELO OPERADOR DE BOLSA INCUMBIDO DA 
VENDA, QUE DEVERÁ APRESENTAR A CONTA DE TAIS CUSTOS AO TRIBUNAL 
COMPETENTE, A FIM DE SER DOS MESMOS REEMBOLSADO NA CONTA FINAL 
DO PROCESSO NO ÂMBITO DO QUAL SE PROCEDEU À VENDA. 

4. AS TRANSACÇÕES EFECTUADAS NOS TERMOS DO PRESENTE ARTIGO 
REGISTAR-SE-ÃO EM LIVRO PRÓPRIO, SENDO OS REGISTOS ASSINADOS PELO 
ÓRGÃO COMPETENTE DA BOLSA DE VALORES E PELOS OPERADORES DE BOLSA 
INTERVENIENTES, E REMETENDO-SE CÓPIA DELES À AUTORIDADE QUE TIVER 
ORDENADO AS VENDAS. 

S U B S E C Ç Ã O I V 

Operações de bolsa 
DIVISÃO I 

Disposições gerais 

A R T I G O 6 5 

(Conceito) 

CONSIDERAM-SE OPERAÇÕES DE BOLSA, PARA EFEITOS DO 
PRESENTE REGULAMENTO: 

A) AS OPERAÇÕES DE COMPRA E VENDA, EFECTUADAS NAS SESSÕES 
NORMAIS DE BOLSA, DE VALORES MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À 
NEGOCIAÇÃO EM QUALQUER DOS MERCADOS REFERIDOS NO 
ARTIGO 3 3 ; 

b) AS TRANSACÇÕES DE QUAISQUER OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS, 
QUANDO REALIZADAS EM SESSÕES ESPECIAIS DE BOLSA. 

A R T I G O 6 6 

(Quem pode realizar operações de bolsa) 

1. AS OPERAÇÕES DE BOLSA SÃO OBRIGATORIAMENTE REALIZADAS 
ATRAVÉS DOS OPERADORES DE BOLSA. 

2 . AS ACTIVIDADES A DESENVOLVER PELOS OPERADORES DE BOLSA NA 
BOLSA DE VALORES SÓ PODEM SER EXERCIDAS PELOS MEMBROS DOS SEUS 
ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO, DIRECTORES OU OUTROS MANDATÁRIOS, QUE SE 
ENCONTREM DEVIDAMENTE INSCRITOS PARA O EFEITO EM REGISTO ESPECIAL 
ORGANIZADO PELA BOLSA DE VALORES. 

3. A BOLSA DE VALORES SÓ ADMITIRÁ AO REGISTO REFERIDO NO NÚMERO 
ANTERIOR PESSOAS IDÓNEAS E COM QUALIFICAÇÃO ADEQUADA PARA O 
EXERCÍCIO DAS ACTIVIDADES A QUE SE DESTINAM, NOS TERMOS A DETERMINAR 
EM CIRCULAR DA BOLSA DE VALORES, QUE IGUALMENTE ESTABELECERÁ AS 
CONDIÇÕES E OS REQUISITOS DE INSCRIÇÃO E DE CANCELAMENTO DOS 
REGISTOS. 

A R T I G O 6 7 

(Taxa de realização de operações de bolsa) 

POR TODAS AS OPERAÇÕES DE BOLSA SERÃO DEVIDAS TAXAS A FIXAR EM 
AVISO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

A R T I G O 6 8 

(Corretagem) 

PELA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEU CARGO, OS OPERADORES DE BOLSA 
TÊM DIREITO ÀS CORRETAGENS ESTABELECIDAS EM TERMOS IDÊNTICOS AOS 
PREVISTOS NO ARTIGO ANTERIOR. 

A R T I G O 6 9 

(Sujeitos das obrigações pecuniárias inerentes às 
operações) 

TODOS OS IMPOSTOS E TAXAS RELATIVOS ÀS OPERAÇÕES REALIZADAS EM 
BOLSA PELOS OPERADORES DE BOLSA SERÃO DA CONTA DOS SEUS COMITENTES. 

A R T I G O 7 0 

(Risco das operações) 

SALVO ESTIPULAÇÃO EXPRESSA EM CONTRÁRIO, A TITULARIDADE E O 
RISCO DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES INERENTES AOS VALORES NEGOCIADOS 
PASSA PARA O COMPRADOR A PARTIR DO MOMENTO EM QUE SE EFECTUA A 
OPERAÇÃO DE BOLSA. 



Divisão II 
Objecto das operações 

ARTIGO 7 1 

(Valores que podem transaccionar-se em bolsa) 
1. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 6 3 E 6 4 , SÓ PODEM SER 

OBJECTO DE OPERAÇÕES DE BOLSA: 

A) OS VALORES ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO; 
b) QUAISQUER OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS CUJA TRANSACÇÃO EM 

BOLSA SEJA AUTORIZADA POR DISPOSIÇÃO LEGAL OU 
DIPLOMA DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS 

2. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO ARTIGO 6 4 , SÓ PODERÃO 
TRANSACCIONAR-SE EM BOLSA OS VALORES MOBILIÁRIOS INTEGRALMENTE 
REALIZADOS E QUE SE ENCONTREM LIVRES DE ÓNUS OU ENCARGOS, BEM 
COMO DE QUAISQUER LIMITAÇÕES OU VINCULAÇÕES QUANTO AOS DIREITOS 
PATRIMONIAIS E SOCIAIS QUE OS INTEGREM OU À SUA TRANSMISSIBILIDADE. 

ARTIGO 7 2 

(Obrigatoriedade de transacção em bolsa) 
1. É OBRIGATÓRIA A TRANSACÇÃO, ATRAVÉS DA BOLSA, DOS VALORES 

MOBILIÁRIOS QUE NELA SE ENCONTREM ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO. 
2. EXCEPCIONALMENTE, QUANDO AS CIRCUNSTÂNCIAS ASSIM O 

EXIGIREM, PODERÁ O BANCO DP MOÇAMBIQUE AUTORIZAR, POR AVISO, 
QUE DETERMINADO VALOR MOBILIÁRIO ADMITIDO À NEGOCIAÇÃO EM 
BOLSA NÃO TENHA DE SER TRANSACCIONADO OBRIGATORIAMENTE NESSE 
MERCADO. 

ARTIGO 7 3 

(Operações com valores irregulares) 
1. NÃO PODEM TRANSACCIONAR-SE EM BOLSA VALORES DETERIORADOS 

OU AMORTIZADOS E QUAISQUER OUTROS QUE NÃO SEJAM APTOS A CONFERIR 
AOS SEUS ADQUIRENTES OS DIREITOS QUE LHES DEVAM CORRESPONDER. 

2. SEMPRE QUE UM OPERADOR DE BOLSA ENTREGUE AO SEU COMITENTE 
VALORES CONSIDERADOS IRREGULARES, NOMEADAMENTE POR ESTAREM 
AMORTIZADOS, DETERIORADOS OU SEM OS CUPÕES CORRESPONDENTES, 
PARA ALÉM DE INCORRER EM RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR, DEVERÁ 
SUBSTITUIR OS MESMOS VALORES POR OUTROS COM AS CONDIÇÕES 
ADEQUADAS, SEM CUSTOS ADICIONAIS PARA O COMITENTE. 

DIVISÃO III 

Tipos de operações 
ARTIGO 7 4 

(Disposição geral) 
1. NA BOLSA DE VALORES PODEM APENAS SER EFECTUADAS OPERAÇÕES 

A CONTADO, OU OUTRAS QUE VENHAM A SER AUTORIZADAS MEDIANTE 
DIPLOMA DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 

2. SÃO OPERAÇÕES A CONTADO AQUELAS EM QUE AS OBRIGAÇÕES 
RECÍPROCAS DOS CONTRATANTES, CONSISTINDO NA ENTREGA DOS VALORES A 
QUE RESPEITEM E NO PAGAMENTO DO RESPECTIVO PREÇO, SE TORNAM 
IRREVOGÁVEIS COM A REALIZAÇÃO DA TRANSACÇÃO E DEVEM SER CUMPRIDAS 
NUM PRAZO MÁXIMO E CONFORME AS REGRAS FIXADAS PELA BOLSA DE 
VALORES NA CIRCULAR A QUE SE REFERE O ARTIGO 89 . 

DIVISÃO IV 
Ordens de bolsa 

ARTIGO 75 
(Definição e princípios gerais) 

1. AS ORDENS RELATIVAS ÀS OPERAÇÕES DE COMPRA E VENDA EM BOLSA 
DE QUAISQUER VALORES MOBILIÁRIOS DENOMINAM-SE ORDENS DE BOLSA 
E PODEM SER DADAS PELOS INTERESSADOS: 

a) EM QUALQUER CASO, DIRECTAMENTE AO OPERADOR DE BOLSA QUE 
AS DEVA EXECUTAR, QUER SE TRATE DE ORDENS DE COMPRA 
QUER SE TRATE DE ORDENS DE VENDA; 

b) TRATANDO-SE DE ORDENS DE COMPRA DE VALORES TITULADOS, A 
QUALQUER INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO LEGALMENTE 
AUTORIZADO A RECEBER DO PÚBLICO VALORES MOBILIÁRIOS 
PARA CUSTÓDIA E ADMINISTRAÇÃO; 

C) TRATANDO-SE DE ORDENS DE COMPRA DE VALORES ESCRITURAIS, A 
QUALQUER INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO AUTORIZADO A PRESTAR 
O SERVIÇO DE REGISTO DE VALORES DESSA NATUREZA; 

d) TRATANDO-SE DE ORDENS DE VENDA, AOS INTERMEDIÁRIOS 
FINANCEIROS QUE TENHAM A SEU CARGO AS CONTAS EM QUE 
ESTEJAM DEPOSITADOS OU REGISTADOS OS VALORES QUE 
DELAS SÃO OBJECTO. 

2. SÓ OS OPERADORES DE BOLSA PODERÃO EXECUTAR AS ORDENS DE 
BOLSA, PELO QUE NOS CASOS DAS ALÍNEAS b), c) E d) DO NÚMERO ANTERIOR, 
OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS DEVERÃO TRANSMITIR IMEDIATAMENTE 
AS ORDENS DE BOLSA QUE TENHAM RECEBIDO ÀQUELES QUE HAJAM DE 
EXECUTÁ-LAS. 

ARTIGO 7 6 

(Normas a cumprir pelos comitentes) 

1. SÓ PODEM SER OBJECTO DE OPERAÇÕES DE VENDA A CONTADO 
VALORES MOBILIÁRIOS QUE SE ENCONTREM INTEGRADOS NO REGIME DE 
DEPÓSITO ESTABELECIDO NO ARTIGO 14 E DE QUE O COMITENTE TENHA 
LEGITIMIDADE PARA DISPOR NA DATA DA RESPECTIVA ORDEM DE BOLSA. 

2. PARA EFEITOS DO CUMPRIMENTO DO ESTABELECIDO NO NÚMERO 
ANTERIOR, OS OPERADORES DE BOLSA NÃO PODERÃO DAR EXECUÇÃO A 
QUALQUER ORDEM DE VENDA SEM QUE O COMITENTE LHES FAÇA ENTREGA, 
PARA DEPÓSITO, DOS VALORES MOBILIÁRIOS A TRANSACCIONAR OU INDIQUE 
O INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO JUNTO DO QUAL ESTES SE ENCONTREM 
DEPOSITADOS OU REGISTADOS E ESTE CONFIRME A DISPONIBILIDADE 
DESSES VALORES E O SEU BLOQUEIO PARA TRANSACÇÃO. 

3. OS OPERADORES DE BOLSA NÃO PODERÃO DAR EXECUÇÃO A QUALQUER 
ORDEM DE COMPRA SEM QUE LHES TENHA SIDO FEITA ENTREGA PELO 
COMITENTE DA IMPORTÂNCIA PROVÁVEL DESTINADA AO PAGAMENTO DA 
COMPRA ORDENADA. 

4. O NÃO CUMPRIMENTO PELO COMITENTE DO DISPOSTO NOS NÚMEROS 
ANTERIORES EXIMIRÁ O OPERADOR DE BOLSA DA OBRIGAÇÃO DE CUMPRIR A 
RESPECTIVA ORDEM. 

5. O OPERADOR DE BOLSA A QUEM FOR TRANSMITIDA UMA ORDEM DE 
BOLSA COM OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO PRESENTE ARTIGO NÃO PODERÁ 
EXIMIR-SE AO SEU CUMPRIMENTO, SEM PREJUÍZO, TRATANDO-SE DE 
ORDENS DE VENDA, DE LHE SER LÍCITO EFECTUAR AS DILIGÊNCIAS QUE 
CONSIDERE RAZOAVELMENTE NECESSÁRIAS PARA AVALIAR DA GENUINIDADE 
E DISPONIBILIDADE DOS VALORES A ALIENAR, PREVIAMENTE À EXECUÇÃO 
DA ORDEM. 

6. EXCEPTUAM-SE DO DISPOSTO NOS N°S 2 E 3, MAS SEM PREJUÍZO DO 
CUMPRIMENTO DO ESTABELECIDO NO N° 1, AS ORDENS TRANSMITIDAS 
DIRECTAMENTE AOS OPERADORES DE BOLSA PELOS INTERMEDIÁRIOS 
FINANCEIROS, NOS TERMOS DO N° 2 DO ARTIGO 75 

ARTIGO 7 7 

(Forma, conteúdo e modalidades das ordens de bolsa) 

A FORMA, O CONTEÚDO E AS MODALIDADES DAS ORDENS DE BOLSA 
SERÃO ESTABELECIDAS EM CIRCULAR DA BOLSA DE VALORES. 

ARTIGO 7 8 

(Execução das ordens de bolsa) 

1. AS ORDENS DE BOLSA DEVEM SER EXECUTADAS PELO OPERADOR DE 
BOLSA COM A MAIOR DILIGÊNCIA E COM RIGOROSA OBSERVÂNCIA DA SUA 
PRIORIDADE E DAS INSTRUÇÕES DO ORDENADOR. 



2. SEM PREJUÍZO DO ESTABELECIDO NO N° 5 DO ARTIGO 7 6 , A 
PRIORIDADE DAS ORDENS DE BOLSA PARA EFEITOS DO NÚMERO ANTERIOR É 
A QUE RESULTA DO SEU NÚMERO SEQUENCIAL DE RECEPÇÃO PELO OPERADOR 
DE BOLSA, SALVO SE AS PRÓPRIAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PELO 
ORDENADOR IMPUSEREM A SUA EXECUÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR 
ÀQUELE QUE LHE CORRESPONDERIA DE ACORDO COM A NUMERAÇÃO REFERIDA 
OU CONFIRAM EXPRESSAMENTE AO OPERADOR DE BOLSA PODERES TOTAL OU 
PARCIALMENTE DISCRICIONÁRIOS PARA A EFECTUAR QUANDO O JULGUE MAIS 
CONVENIENTE, SEM PREJUÍZO DA PRIORIDADE DE OUTROS ORDENADORES. 

S U B S E C Ç Ã O V 

Cotação e negociação 

ARTIGO 7 9 

(Definição e princípios gerais) 

1. COTAÇÃO É O PREÇO POR QUE OS VALORES SÃO TRANSACCIONADOS NO 
MERCADO DE COTAÇÕES OFICIAIS, DESDE QUE TENDO POR BASE UMA 
QUANTIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO LOTE MÍNIMO. 

2 . A COTAÇÃO É ESTABELECIDA EM SISTEMA DE MERCADO, EM TERMOS 
QUE CONSTARÃO DE CIRCULAR DA BOLSA DE VALORES, DE MODO A ASSEGURAR 
A TRANSACÇÃO DA MAIOR QUANTIDADE POSSÍVEL DE VALORES, A ADEQUAÇÃO 
DOS RESPECTIVOS PREÇOS E A TRANSPARÊNCIA DAS OPERAÇÕES EFECTUADAS. 

3. A CIRCULAR MENCIONADA NO NÚMERO ANTERIOR ESTABELECERÁ 
IGUALMENTE OS SISTEMAS DE NEGOCIAÇÃO UTILIZÁVEIS E AS RESPECTIVAS 
REGRAS. 

4 . A COTAÇÃO DE QUALQUER VALOR MOBILIÁRIO TRANSACCIONADO EM 
BOLSA FORMAR-SE-Á INDEPENDENTEMENTE DOS DIVIDENDOS, JUROS E 
OUTROS RENDIMENTOS QUE SE ENCONTREM VENCIDOS. 

5 OS JUROS E OUTRAS REMUNERAÇÕES DE NATUREZA SIMILAR 
CORRESPONDENTES AO PERÍODO QUE DECORRA ENTRE A DATA DO ÚLTIMO 
VENCIMENTO E A DATA DA LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA DA OPERAÇÃO EM 
CAUSA SERÃO PAGOS PELO COMPRADOR AO VENDEDOR COM O PREÇO DA 
AQUISIÇÃO. 

A R T I G O 8 0 

(Preço público e legal dos valores cotados) 

1. A ÚLTIMA COTAÇÃO EFECTUADA NO MERCADO DE COTAÇÕES OFICIAIS, 
CONSTANTE DO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA, CONSTITUI O PREÇO PÚBLICO E 
LEGAL DOS RESPECTIVOS VALORES. 

2. NO MERCADO SEM COTAÇÕES OS PREÇOS FORMADOS NÃO SÃO 
CONSIDERADOS COMO COTAÇÃO PARA QUALQUER EFEITO JURÍDICO. 

S U B S E C Ç Ã O V I 

Registo das operações e boletim oficial de bolsa 

A R T I G O 8 1 

(Registo das operações em sessões normais) 

1. NO FIM DE CADA OPERAÇÃO REALIZADA EM SESSÃO NORMAL DE 
BOLSA, O OPERADOR DE BOLSA VENDEDOR DEVERÁ ELABORAR E ASSINAR UMA 
NOTA DE REGISTO DE OPERAÇÃO, EM TRIPLICADO, DE MODELO PADRONIZADO 
A FORNECER PELA BOLSA DE VALORES, COM INDICAÇÃO DA DATA, DO VALOR 
MOBILIÁRIO NEGOCIADO, DA QUANTIDADE TRANSACCIONADA E DA COTAÇÃO 
OU PREÇO EFECTUADOS, A QUAL SERÁ DEPOIS ASSINADA IGUALMENTE PELO 
OPERADOR DE BOLSA COMPRADOR. 

2. O ORIGINAL DA NOTA A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR DESTINA-
-SE AO OPERADOR DE BOLSA VENDEDOR, O DUPLICADO AO OPERADOR DE 
BOLSA COMPRADOR E O TRIPLICADO À BOLSA DE VALORES. 

3. DE ACORDO COM O SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO UTILIZADO, PODERÃO 
AS NOTAS REFERIDAS NO PRESENTE ARTIGO SER PRODUZIDAS PELA BOLSA DE 
VALORES POR MEIOS INFORMÁTICOS, SEM PREJUÍZO DA OBSERVÂNCIA, 
COM AS DEVIDAS ADAPTAÇÕES, DO ESTABELECIDO NO NÚMERO ANTERIOR. 

A R T I G O 8 2 

(Acta das sessões especiais) 

1. A BOLSA DE VALORES, NO FINAL DE CADA SESSÃO ESPECIAL, DEVERÁ 
ELABORAR ACTA, DONDE CONSTE: 

a) A NATUREZA E CATEGORIA DOS VALORES MOBILIÁRIOS 
TRANSACCIONADOS NA SESSÃO; 

b) A QUANTIDADE TRANSACCIONADA POR CADA OPERADOR DE BOLSA; 
C) OS PREÇOS PRATICADOS; 
D) QUAISQUER OUTROS ELEMENTOS QUE A BOLSA DE VALORES TENHA 

POR CONVENIENTES. 

2 . AS ACTAS SERÃO ASSINADAS PELO ÓRGÃO COMPETENTE DA BOLSA DE 
VALORES E PELOS OPERADORES DE BOLSA INTERVENIENTES. 

A R T I G O 8 3 

(Boletim oficial de bolsa) 

1. DIARIAMENTE, A BOLSA DE VALORES ELABORARÁ O BOLETIM OFICIAL 
DE BOLSA. 

2 . NOS DIAS EM QUE HOUVER SESSÃO DE BOLSA, O BOLETIM OFICIAL DE 
BOLSA DEVERÁ MENCIONAR TODOS OS VALORES ADMITIDOS À COTAÇÃO OU 
NEGOCIAÇÃO NA BOLSA, DIVIDINDO-OS POR SECÇÕES ESPECIAIS PARA CADA 
UM DOS MERCADOS DE BOLSA E DISCRIMINANDO: 

A) A DENOMINAÇÃO DA ENTIDADE EMITENTE; 
b) TRATANDO-SE DE ACÇÕES, O SEU VALOR NOMINAL, A QUANTIDADE 

ADMITIDA À NEGOCIAÇÃO, O MONTANTE DO DIVIDENDO OU 
DE OUTRA RETRIBUIÇÃO ATRIBUÍDA A CADA ACÇÃO E A DATA 
EM QUE SE EFECTUOU A ÚLTIMA DISTRIBUIÇÃO; 

c) TRATANDO-SE DE OBRIGAÇÕES E DE OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS 
REPRESENTATIVOS DE DÍVIDA, O SEU VALOR NOMINAL, A 
QUANTIDADE ADMITIDA À NEGOCIAÇÃO, A TAXA NOMINAL DE 
RENDIMENTO, O JURO DIÁRIO, O ANO DE EMISSÃO, AS DATAS 
DE VENCIMENTO DOS JUROS E O PERÍODO DE AMORTIZAÇÃO; 

d) TRATANDO-SE DE OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS, E DE ACORDO 
COM AS RESPECTIVAS CARACTERÍSTICAS E CONDIÇÕES 
ESPECIAIS DE EMISSÃO OU DE NEGOCIAÇÃO, ELEMENTOS 
CORRESPONDENTES AOS REFERIDOS NAS ALÍNEAS b) E C). 

3. NOS DIAS EM QUE HOUVER SESSÃO DE BOLSA E, RELATIVAMENTE A 
CADA UM DOS VALORES QUE DURANTE A SESSÃO DE BOLSA HOUVEREM SIDO 
TRANSACCIONADOS, OU OBJECTO DE PROPOSTAS DE COMPRA OU DE VENDA 
EMBORA SEM FECHAMENTO DE QUALQUER TRANSACÇÃO, O BOLETIM OFICIAL 
DE BOLSA REGISTARÁ AINDA: 

a) AS COTAÇÕES OU PREÇOS EFECTUADOS; 
b) AS MELHORES PROPOSTAS DE COMPRA E DE VENDA APRESENTADAS 

E NÃO SATISFEITAS; 
C) AS QUANTIDADES TRANSACCIONADAS. 

4 . CASO TENHA SIDO EFECTUADA MAIS DE UMA COTAÇÃO SOBRE O 
MESMO VALOR MOBILIÁRIO, DO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA CONSTARÃO 
IGUALMENTE A PRIMEIRA E A ÚLTIMA COTAÇÃO EFECTUADAS E, SE FOREM 
MAIS DE DUAS, A MAIS ALTA E A MAIS BAIXA QUE SE VERIFICARAM. 

5 . A BOLSA DE VALORES PODERÁ AINDA FAZER PUBLICAR NO BOLETIM 
OFICIAL DE BOLSA OUTROS ELEMENTOS RELATIVOS ÀS CARACTERÍSTICAS DOS 
VALORES ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO E ÀS TRANSACÇÕES REALIZADAS, QUE 
SEJAM CONSIDERADOS DE IMPORTÂNCIA PARA O ESCLARECIMENTO DO 
MERCADO. 



6. PARA ALÉM DO QUE SE PREVÊ NOS NÚMEROS ANTERIORES E DO QUE 
SE ESTABELEÇA EM OUTRAS DISPOSIÇÕES DO PRESENTE REGULAMENTO OU 
EM LEGISLAÇÃO GERAL OU ESPECIAL, SERÃO TAMBÉM PUBLICADOS NO 
BOLETIM OFICIAL DE BOLSA: 

a) A ADMISSÃO OU SAÍDA DOS OPERADORES DE BOLSA; 
b) A COMPOSIÇÃO E ALTERAÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS DOS OPERADORES 

DE BOLSA; 
C) A ADMISSÃO DE QUAISQUER PESSOAS AO REGISTO REFERIDO NO 

N° 2 DO ARTIGO 6 6 , E O CANCELAMENTO DESSE REGISTO; 
D) AS SANÇÕES DISCIPLINARES IMPOSTAS ÀS PESSOAS E ENTIDADES 

REFERIDAS NAS ALÍNEAS ANTERIORES, QUANDO AS MESMAS 
DEVAM SER DIVULGADAS NOS TERMOS DA RESPECTIVA 
SENTENÇA; 

e) TUDO O MAIS QUE SEJA DETERMINADO PELO MINISTRO DO PLANO 
E FINANÇAS, PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE OU PELA 
BOLSA DE VALORES, NO ÂMBITO DAS RESPECTIVAS 
COMPETÊNCIAS, TENDO EM VISTA ASSEGURAR A DEFESA DOS 
INVESTIDORES E A REGULARIDADE, EFICIÊNCIA E 
TRANSPARÊNCIA DO MERCADO. 

7. SERÁ GRATUITAMENTE PUBLICADA NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA, A 
SOLICITAÇÃO DAS ENTIDADES EMITENTES, DE INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS 
OU DE AUTORIDADES JUDICIAIS OU POLICIAIS, A RELAÇÃO DE QUAISQUER 
VALORES TITULADOS QUE SE TENHAM PERDIDO OU EXTRAVIADO OU QUE 
HAJAM SIDO OBJECTO DE FURTO, ROUBO, BURLA, ABUSO DE CONFIANÇA OU 
FALSIFICAÇÃO, BEM COMO A NOTÍCIA DA CESSAÇÃO DE QUALQUER DAS 
REFERIDAS SITUAÇÕES. 

ARTIGO 8 4 

(Publicação de outras cotações ou preços) 

É PROIBIDO FAZER QUALQUER PUBLICIDADE E EDITAR BOLETINS OU 
NOTAS, REFERENTES A VALORES TRANSACCIONADOS NA BOLSA DE VALORES, 
COM COTAÇÕES OU PREÇOS DIFERENTES DOS CONSTANTES NO BOLETIM 
OFICIAL DE BOLSA. 

S U B S E C Ç Ã O VII 

Processamento e comunicação das operações 

ARTIGO 8 5 

(Conservação de documentos comprovativos) 

1. OS OPERADORES DE BOLSA CONSERVARÃO EM ARQUIVO, PELO PRAZO 
MÍNIMO DE CINCO ANOS, AS ORDENS DE COMPRA E DE VENDA RECEBIDAS, 
AS NOTAS DE REGISTO DAS OPERAÇÕES EFECTUADAS E OS DUPLICADOS DAS 
NOTAS DE COMPRA OU DE VENDA EMITIDAS. 

2. A BOLSA DE VALORES CONSERVARÁ EM ARQUIVO PELO PRAZO 
REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR OS TRIPLICADOS DE TODAS AS NOTAS DE 
REGISTO DAS OPERAÇÕES EFECTUADAS E DAS NOTAS DE COMPRA OU DE 
VENDA EMITIDAS. 

ARTIGO 8 6 

(Processamento e comunicação) 

1. POR CADA ORDEM DE BOLSA EFECTUADA, O OPERADOR DE BOLSA 
EMITIRÁ, ATÉ AO FINAL DO DIA ÚTIL SEGUINTE, UM DOCUMENTO DENOMINADO 
NOTA DE COMPRA OU DE VENDA, CUJA FORMA E CONTEÚDO SERÁ FIXADO 
PELA BOLSA DE VALORES MEDIANTE CIRCULAR. 

2. AS NOTAS DE COMPRA OU DE VENDA SERÃO FEITAS EM TRIPLICADO, 
DESTINANDO-SE: 

a) O ORIGINAL, AO COMITENTE; 

b) O DUPLICADO, AO ARQUIVO OBRIGATÓRIO DO OPERADOR DE BOLSA, 
PARA EFEITOS DO ESTABELECIDO NO N° 1 DO ARTIGO 
ANTERIOR; 

c) O TRIPLICADO, À BOLSA DE VALORES, PARA EFEITOS DO ESTABELECIDO 
NO N° 2 DO MESMO ARTIGO. 

3. OS OPERADORES DE BOLSA DEVERÃO COMUNICAR AO SEU COMITENTE 
A REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES QUE LHES TIVEREM SIDO ORDENADAS 
ATRAVÉS DO DOCUMENTO REFERIDO NOS NÚMEROS ANTERIORES, SEM 
PREJUÍZO DE O PODEREM FAZER PREVIAMENTE POR OUTRO MEIO MAIS 
EXPEDITO AO SEU ALCANCE. 

4. O TRIPLICADO DESTINADO À BOLSA DE VALORES DEVERÁ SER ENTREGUE 
A ESTA ENTIDADE NO DIA ÚTIL SEGUINTE AO DA SUA EMISSÃO. 

5. AS NOTAS A QUE SE REFEREM OS NÚMEROS ANTERIORES PODERÃO SER 
ELABORADAS E PREENCHIDAS POR SISTEMA INFORMÁTICO, SEM PREJUÍZO 
DA SUA AUTENTICAÇÃO PELO OPERADOR DE BOLSA. 

6. OS OPERADORES DE BOLSA DEVERÃO AINDA, NO PRAZO ESTABELECIDO 
NO N° 1, COMUNICAR A REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES AOS INTERMEDIÁRIOS 
FINANCEIROS EM QUE OS VALORES MOBILIÁRIOS VENDIDOS SE ENCONTREM 
DEPOSITADOS OU REGISTADOS E SE PROCEDEU AO RESPECTIVO BLOQUEIO 
PARA TRANSACÇÃO, OU NO QUAL OS VALORES ADQUIRIDOS DEVAM SER 
DEPOSITADOS OU REGISTADOS, DE ACORDO COM AS INSTRUÇÕES DO 
COMITENTE. 

7 . A COMUNICAÇÃO EXIGIDA NO NÚMERO PRECEDENTE DEVERÁ CONTER 
TODAS AS INDICAÇÕES E SER ACOMPANHADA DE TODOS OS ELEMENTOS 
LEGAL E REGULAMENTARMENTE NECESSÁRIOS PARA, NO ÂMBITO DA 
LIQUIDAÇÃO DAS OPERAÇÕES, OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS PODEREM 
EFECTUAR OS ADEQUADOS LANÇAMENTOS NA CONTA DOS ORDENADORES, 
BEM COMO, TRATANDO-SE DE VALORES COMPRADOS, E DE ACORDO COM A 
NATUREZA DESTES, PROCEDEREM, SE FOR O CASO, À ABERTURA A FAVOR DOS 
ORDENADORES DE CONTA DE DEPÓSITO DE VALORES TITULADOS OU DE 
REGISTO DE VALORES ESCRITURAIS. 

ARTIGO 8 7 

(Reclamações por incumprimento de ordens de bolsa) 
1. FALTANDO O OPERADOR DE BOLSA AO CUMPRIMENTO DE UMA ORDEM 

DE BOLSA, OU CUMPRINDO-A EM CONDIÇÕES DIFERENTES DAS ESTABELECIDAS 
PELO COMITENTE NA PRÓPRIA ORDEM OU EM INSTRUÇÕES ESCRITAS ANEXAS 
À MESMA, O COMITENTE DEVERÁ APRESENTAR A SUA RECLAMAÇÃO AO 
BANCO DE MOÇAMBIQUE NO PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS APÓS TOMAR 
CONHECIMENTO DO FACTO, SOB PENA DE NÃO O PODER INVOCAR 
POSTERIORMENTE, EXCEPTO POR VIA DE SENTENÇA JUDICIAL OBTIDA PARA 
O EFEITO. 

2. SE O BANCO DE MOÇAMBIQUE, OUVIDA A BOLSA DE VALORES, 
CONSIDERAR QUE O INCUMPRIMENTO DA ORDEM OU O SEU CUMPRIMENTO 
DEFEITUOSO DERIVA DE FACTO IMPUTÁVEL AO OPERADOR DE BOLSA, DEVERÁ 
ORDENAR, OUVIDO O COMITENTE, E ATRAVÉS, CASO SE REVELE NECESSÁRIO, 
DA EXECUÇÃO PARCIAL OU TOTAL DA CAUÇÃO A QUE ALUDE O ARTIGO 8 : 

a) QUE O OPERADOR DE BOLSA PROCEDA À COMPRA OU À VENDA DOS 
TÍTULOS EM CAUSA, PAGANDO OU RECEBENDO O COMITENTE 
O VALOR DA OPERAÇÃO QUE LHE FOR MAIS FAVORÁVEL, DE 
ENTRE O QUE CORRESPONDERIA AO CUMPRIMENTO PONTUAL 
DA ORDEM E O EFECTIVAMENTE EXECUTADO; 

b) QUE O OPERADOR DE BOLSA INDEMNIZE O COMITENTE PELAS 
DIFERENÇAS VERIFICADAS ENTRE O MONTANTE QUE 
CORRESPONDERIA AO CUMPRIMENTO PONTUAL DA ORDEM E 
O QUE RESULTAR DA OPERAÇÃO EFECTIVAMENTE REALIZADA; 

C) A ANULAÇÃO DA ORDEM OU OPERAÇÃO EM CAUSA, COM A 
DEVOLUÇÃO AO COMITENTE DE TODAS AS IMPORTÂNCIAS 
ENTRETANTO COBRADAS, ACRESCIDAS DE JUROS DE MORA À 
TAXA LEGAL, OU A RESTITUIÇÃO DOS VALORES MOBILIÁRIOS 
ENTREGUES PARA VENDA, CONFORME OS CASOS. 



SUBSECÇÃO VIII 

Liquidação das operações 

A R T I G O 8 8 

(Conceito) 

1. A LIQUIDAÇÃO DE UMA OPERAÇÃO DE BOLSA CONSISTE NA ENTREGA 
OU COLOCAÇÃO DOS VALORES MOBILIÁRIOS QUE DELA SÃO OBJECTO À 
DISPOSIÇÃO DO COMPRADOR, DENOMINADA LIQUIDAÇÃO FÍSICA, E NO 
PAGAMENTO AO VENDEDOR DO RESPECTIVO PREÇO, DENOMINADA 
LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA. 

2 . PODERÁ AINDA SER ABRANGIDO NO CONCEITO DE LIQUIDAÇÃO O 
CUMPRIMENTO DE OUTRAS OBRIGAÇÕES QUE DIRECTAMENTE DECORRAM DA 
OPERAÇÃO REALIZADA. 

A R T I G O 8 9 

(Sistema de liquidação e compensação de operações de 
bolsa) 

1. A BOLSA DE VALORES ORGANIZARÁ, SOB A SUA DIRECÇÃO, UM 
SISTEMA DE COMPENSAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE BOLSA, 
CUJAS REGRAS FIXARÁ MEDIANTE CIRCULAR. 

2. AS REGRAS PREVISTAS NO NÚMERO PRECEDENTE DEVERÃO ESTABELECER 
A REALIZAÇÃO DE RECOMPRAS PARA OCORRER A FALTAS HAVIDAS NA LIQUIDAÇÃO 
FÍSICA, E DEVERÃO IGUALMENTE PREVER A POSSIBILIDADE DE REVERSÃO 
FINANCEIRA, QUANDO SE REGISTEM FALHAS NA LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA, 
FICANDO AS ENTIDADES QUE NÃO ENTREGARAM ATEMPADAMENTE OS 
VALORES MOBILIÁRIOS OU QUE NÃO EFECTUARAM OS PAGAMENTOS DEVIDOS 
RESPONSÁVEIS PELOS PREJUÍZOS OCASIONADOS. 

CAPÍTULO III 
Mercado fora de bolsa 

A R T I G O 9 0 

(Valores negociáveis) 

SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO N° 2 DO ARTIGO 7 2 , SÃO NEGOCIÁVEIS 
NO MERCADO FORA DE BOLSA OS VALORES MOBILIÁRIOS NÃO ADMITIDOS À 
NEGOCIAÇÃO EM BOLSA. 

A R T I G O 9 1 

(Limitações à actividade dos intermediários financeiros) 

SEMPRE QUE, NOS TERMOS DO N° 2 DO ARTIGO 7 2 , SEJA PERMITIDA 
A TRANSACÇÃO EM MERCADO FORA DE BOLSA DE VALORES MOBILIÁRIOS 
ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO, O BANCO DE MOÇAMBIQUE, PODERÁ PROIBIR, 
LIMITAR OU CONDICIONAR A SUA REALIZAÇÃO, POR CONTA PRÓPRIA OU DE 
CONTA ALHEIA, PELOS OPERADORES DE BOLSA. 

A R T I G O 9 2 

(Ordens de compra e de venda) 

1. APLICA-SE COM AS DEVIDAS ADAPTAÇÕES ÀS ORDENS PARA 
TRANSACÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS NO MERCADO FORA DE BOLSA O 
REGIME APLICÁVEL ÀS ORDENS DE BOLSA, 

2. OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS HABILITADOS A OPERAR NO MERCADO 
FORA DE BOLSA SÓ PODERÃO RECEBER E EXECUTAR ORDENS DE VENDA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS QUE SE ENCONTREM DEPOSITADOS OU REGISTADOS 
EM CONTAS ABERTAS JUNTO DELES PELOS ORDENADORES. 

3. AS ORDENS DE COMPRA E DE VENDA DE VALORES MOBILIÁRIOS 
TRANSMITIDAS A QUAISQUER INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS E RESPEITANTES 
A VALORES ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO EM BOLSA, NEGOCIÁVEIS NO 
MERCADO FORA DE BOLSA AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N° 2 DO ARTIGO 7 1 , 

SÓ PODERÃO SER REALIZADAS NESTE ÚLTIMO QUANDO O ORDENADOR O 
DETERMINE OU AUTORIZE POR ESCRITO, NA PRÓPRIA ORDEM OU EM 
INSTRUÇÃO AUTÓNOMA POR ELE ASSINADA E QUE O INTERMEDIÁRIO 
FINANCEIRO ARQUIVARÁ JUNTAMENTE COM AQUELA. 

A R T I G O 9 3 

(Execução das ordens) 

NO CUMPRIMENTO DAS ORDENS RECEBIDAS PARA COMPRA OU VENDA 
DE VALORES MOBILIÁRIOS NO MERCADO FORA DE BOLSA, OS INTERMEDIÁRIOS 
FINANCEIROS, ALÉM DO RIGOROSO CUMPRIMENTO DAS NORMAS 
DEONTOLÓGICAS A QUE SE ACHEM OBRIGADOS, BEM COMO DAS DISPOSIÇÕES 
APLICÁVEIS DESTE REGULAMENTO E DEMAIS LEGISLAÇÃO E 
REGULAMENTAÇÃO POR QUE SE REJAM, DEVERÃO: 

a) ESTABELECER E MANTER ENTRE SI OS CONTACTOS NECESSÁRIOS 
PARA, ATRAVÉS DA MÁXIMA GLOBALIZAÇÃO POSSÍVEL DA 
OFERTA E DA PROCURA NESSE MERCADO, GARANTIR AOS SEUS 
CLIENTES AS MELHORES CONDIÇÕES DE PREÇO E PRAZO PARA 
A EXECUÇÃO DAS RESPECTIVAS TRANSACÇÕES; 

b) QUANDO EM RELAÇÃO A DETERMINADO VALOR MOBILIÁRIO 
ADMITIDO À NEGOCIAÇÃO OCORRA A SITUAÇÃO PREVISTA NO 
N° 2 DO ARTIGO 7 2 E DESDE QUE OBTIDA A PRÉVIA 
CONCORDÂNCIA DOS ORDENADORES QUANDO NECESSÁRIA, 
EXECUTAR AS OPERAÇÕES NA BOLSA SEMPRE QUE AÍ SE 
CONSIGAM CONDIÇÕES MAIS FAVORÁVEIS DO QUE NO 
MERCADO FORA DE BOLSA. 

A R T I G O 9 4 

(Comunicação de operações sobre valores negociados em 
bolsa) 

1. SEMPRE QUE, NOS TERMOS DO N° 2 DO ARTIGO 7 2 , SE EFECTUEM NO 
MERCADO FORA DE BOLSA QUAISQUER TRANSACÇÕES SOBRE VALORES 
MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO EM BOLSA, OS INTERMEDIÁRIOS 
FINANCEIROS QUE AS HAJAM EXECUTADO DEVERÃO COMUNICÁ-LAS 
IMEDIATAMENTE À BOLSA DE VALORES, NOS TERMOS A DETERMINAR EM 
AVISO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

2 . RECEBIDAS AS COMUNICAÇÕES A QUE SE REFERE O NÚMERO 
ANTERIOR, A BOLSA DE VALORES PROCEDERÁ À SUA DIVULGAÇÃO NOS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO REGULAMENTO AÍ REFERIDO. 

A R T I G O 9 5 

(Informação semanal) 

1. OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS QUE OPEREM NO MERCADO FORA 
DE BOLSA ELABORARÃO E ENVIARÃO AO BANCO DE MOÇAMBIQUE E À BOLSA 
DE VALORES, NO PRIMEIRO DIA ÚTIL DE CADA SEMANA CIVIL, UMA RELAÇÃO 
DE TODOS OS VALORES MOBILIÁRIOS COMPRADOS E VENDIDOS POR SEU 
INTERMÉDIO NESSE MERCADO DURANTE A SEMANA ANTERIOR, A QUAL SERÁ 
PUBLICADA EM BOLETIM OFICIAL DE BOLSA. 

2 . OS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS QUE NÃO TIVEREM EFECTUADO 
QUALQUER TRANSACÇÃO NA SEMANA EM CAUSA DEVERÃO PRESTAR 
EXPRESSAMENTE ESSA INDICAÇÃO. 

A R T I G O 9 6 

(Taxa de realização de operações fora de bolsa) 

POR TODAS AS OPERAÇÕES FORA DE BOLSA SERÃO DEVIDAS TAXAS A FIXAR 
EM AVISO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 



ARTIGO 9 7 

(Fiscalização) 
COMPETE AO BANCO DE MOÇAMBIQUE REGULAMENTAR O DISPOSTO 

NO PRESENTE CAPÍTULO E FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DA SUA EXECUÇÃO. 

TÍTULO I V 

Ofertas públicas de transacção 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
ARTIGO 9 8 

(Autoridade fiscalizadora) 
COMPETE AO BANCO DE MOÇAMBIQUE A FISCALIZAÇÃO DAS OFERTAS 

PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO OU DE VENDA. 

ARTIGO 9 9 

(Interrupção da negociação em bolsa) 

1. O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODERÁ INTERROMPER A NEGOCIAÇÃO 
EM BOLSA DOS VALORES MOBILIÁRIOS OBJECTO DE OFERTAS PÚBLICAS DE 
AQUISIÇÃO OU DE VENDA, SE E DURANTE O TEMPO EM QUE O CONSIDERE 
NECESSÁRIO OU CONVENIENTE PARA ASSEGURAR A REGULARIDADE E 
TRANSPARÊNCIA DO FUNCIONAMENTO DO MERCADO E EVITAR A OCORRÊNCIA 
DE ACTOS DE MANIPULAÇÃO DA OFERTA, DA PROCURA OU DOS PREÇOS 
DESSES VALORES. 

2. A INTERRUPÇÃO DA NEGOCIAÇÃO PODE SER APLICADA A PARTIR DO 
MOMENTO EM QUE O BANCO DE MOÇAMBIQUE TENHA CONHECIMENTO 
DA PREPARAÇÃO DE UMA OFERTA PÚBLICA DE AQUISIÇÃO OU DE VENDA. 

ARTIGO 1 0 0 

(Aceitação e execução) 
1. A ACEITAÇÃO DA OFERTA PELOS SEUS DESTINATÁRIOS É FEITA MEDIANTE 

ORDENS DE VENDA OU DE TROCA, OU DE COMPRA, CONSOANTE O CASO, 
DADAS NOS TERMOS DO ARTIGO 75 . 

2. O ACEITANTE PODE RETIRAR A SUA ACEITAÇÃO, ATRAVÉS DA REVOGAÇÃO 
DA RESPECTIVA ORDEM, EM QUALQUER MOMENTO ATÉ CINCO DIAS ANTES 
DO TERMO DO PRAZO DA OFERTA. 

3. DURANTE O PRAZO DA OFERTA, OS OPERADORES DE BOLSA E OUTROS 
INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS QUE RECEBAM DIRECTAMENTE DOS 
INTERESSADOS AS ORDENS REFERIDAS NO N° 1 PODERÃO ENVIAR DIARIAMENTE 
AO REPRESENTANTE DO OFERENTE INFORMAÇÃO SOBRE AS ACEITAÇÕES 
RECEBIDAS E REVOGADAS, COM INDICAÇÃO DA QUANTIDADE GLOBAL DE 
VALORES MOBILIÁRIOS CORRESPONDENTES A UMAS E A OUTRAS E, NO CASO 
DAS OFERTAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO, A SUA DISCRIMINAÇÃO QUER EM 
FUNÇÃO DA NATUREZA E CATEGORIA DOS VALORES QUE DELAS SÃO OBJECTO, 
SE SE TRATAR DE OFERTA DE OBJECTO MÚLTIPLO, QUER EM FUNÇÃO DA 
CONTRAPARTIDA ESCOLHIDA, QUANDO ESTA COMPORTAR ALTERNATIVAS. 

4. O APURAMENTO DO RESULTADO DAS OFERTAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO 
OU DE VENDA SERÁ FEITO EM SESSÃO ESPECIAL DE BOLSA. 

CAPÍTULO II 

Ofertas públicas de aquisição 

ARTIGO 101 

(Princípios gerais) 
1. A OFERTA PÚBLICA DE AQUISIÇÃO DE ACÇÕES É DIRIGIDA 

CONTEMPORANEAMENTE A TODOS OS ACCIONISTAS OU AOS TITULARES DE 
UMA CATEGORIA DE ACÇÕES QUE NÃO SEJAM, ALÉM DO PRÓPRIO OFERENTE, 
SOCIEDADES EM RELAÇÃO DE DOMÍNIO OU DE GRUPO COM UMA SOCIEDADE 
OFERENTE. 

2. A OFERTA PODE SER CONDICIONADA À SUA ACEITAÇÃO POR TITULARES 
DE CERTO NÚMERO MÍNIMO DE ACÇÕES E BEM ASSIM, PODE SER LIMITADA 
A UM NÚMERO MÁXIMO DE ACÇÕES. 

3. O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODE PROIBIR UMA OFERTA SE 
CONSIDERAR QUE O NÚMERO DE ACÇÕES A ADQUIRIR NÃO A JUSTIFICA OU, 
TRATANDO-SE DE OFERTA CONCORRENTE COM OUTRA JÁ LANÇADA, ENTENDER 
QUE ENTRE AS CONDIÇÕES DE AMBAS NÃO HÁ DIFERENÇAS RELEVANTES PARA 
OS ACCIONISTAS. 

4. O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODE ORDENAR QUE UMA OFERTA JÁ 
LANÇADA SEJA RETIRADA QUANDO, RELATIVAMENTE À SOCIEDADE VISADA OU 
AO OFERENTE, TENHAM OCORRIDO ALTERAÇÕES QUE TORNEM JUSTIFICADA TAL 
DETERMINAÇÃO. 

ARTIGO 1 0 2 

(Lançamento da oferta) 
1. A OFERTA PÚBLICA É ORGANIZADA E LANÇADA POR UM INTERMEDIÁRIO 

FINANCEIRO, QUE AGE NO INTERESSE DO OFERENTE E O REPRESENTA PARA 
TUDO O QUE SE RELACIONE COM O LANÇAMENTO E A EXECUÇÃO DA OFERTA. 

2. O LANÇAMENTO É FEITO PELA COMUNICAÇÃO DA OFERTA AO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO OU À DIRECÇÃO DA SOCIEDADE VISADA E A PARTIR DELE 
A OFERTA NÃO PODE SER REVOGADA, SALVO NO CASO DE SER LANÇADA OFERTA 
CONCORRENTE. 

3. NA DATA EM QUE FOR FEITA A COMUNICAÇÃO DA OFERTA AO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE VISADA, SERÁ REMETIDO AO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE E À BOLSA DE VALORES, PARA PUBLICAÇÃO NO BOLETIM 
OFICIAL DE BOLSA DO PRÓPRIO DIA, UM AVISO INFORMATIVO DE LANÇAMENTO 
DE OFERTA PÚBLICA DE AQUISIÇÃO, CONTEMPLANDO OS SEGUINTES 
ELEMENTOS: IDENTIFICAÇÃO DO OFERENTE, IDENTIFICAÇÃO DA SOCIEDADE 
VISADA, IDENTIFICAÇÃO DO INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO ORGANIZADOR, 
IDENTIFICAÇÃO DAS ACÇÕES OBJECTO DA OFERTA PÚBLICA DE AQUISIÇÃO, 
PREÇO PROPOSTO E MENÇÃO EXPRESSA DE QUE AS DEMAIS INFORMAÇÕES 
CONSTARÃO DE ANÚNCIO A PUBLICAR SUBSEQUENTEMENTE NO CASO DE O 
BANCO DE MOÇAMBIQUE NÃO PROIBIR A OFERTA. 

4. NO PRAZO DE CINCO DIAS ÚTEIS, O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO OU 
A DIRECÇÃO DA SOCIEDADE VISADA APRESENTARÁ AO OFERENTE OS SEUS 
COMENTÁRIOS SOBRE A OFERTA. 

5. O OFERENTE SUBMETERÁ A OFERTA, OS COMENTÁRIOS E O PROJECTO 
DE ANÚNCIO AO BANCO DE MOÇAMBIQUE, O QUAL NO PRAZO DE DOIS DIAS 
ÚTEIS, SE NÃO FOR CASO DE PROIBIR A OFERTA, AUTORIZARÁ A PUBLICAÇÃO 
DO RESPECTIVO ANÚNCIO NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA. 

6. ATÉ À PUBLICAÇÃO DO ANÚNCIO, A OFERTA SÓ PODE SER MODIFICADA 
EM FUNÇÃO DOS COMENTÁRIOS REFERIDOS NO N° 3 OU EM CUMPRIMENTO 
DE INSTRUÇÕES DO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

7. DEPOIS DA PUBLICAÇÃO DO ANÚNCIO, O OFERENTE PODE MODIFICAR, 
UMA SÓ VEZ, A NATUREZA E O MONTANTE DA CONTRAPARTIDA OFERECIDA, 
CONTANTO QUE NÃO TENHAM AINDA DECORRIDO DOIS TERÇOS DO PERÍODO 
DA OFERTA. 

8. O PERÍODO DA OFERTA PODE VARIAR ENTRE 3 0 E 4 0 DIAS, CONTADOS 
DA PUBLICAÇÃO DO ANÚNCIO, MAS, TENDO A OFERTA SIDO MODIFICADA, O 
PRAZO INICIALMENTE FIXADO É ACRESCIDO DE MAIS UM TERÇO. 

9. CASO SE VERIFIQUEM DÚVIDAS SOBRE A DATA CONCRETA EM QUE 
RECAIA QUALQUER LIMITE DOS PRAZOS A QUE SE REFEREM OS NÚMEROS 
ANTERIORES, TAL DATA SERÁ FIXADA PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

ARTIGO 103 

(Conteúdo da oferta) 

A OFERTA PÚBLICA, AO SER LANÇADA E ANUNCIADA, DEVE CONTER PELO 
MENOS AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

A) IDENTIFICAÇÃO DO OFERENTE; 



b) IDENTIFICAÇÃO DO INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO ENCARREGADO DA 
OFERTA; 

C) INDICAÇÃO DAS ACÇÕES QUE SÃO OBJECTO DA OFERTA, COM A 
IDENTIFICAÇÃO DA SOCIEDADE VISADA; 

D) NATUREZA DA CONTRAPARTIDA; 
e) INDICAÇÃO DO FIM QUE O OFERENTE PRETENDE CONSEGUIR COM 

A AQUISIÇÃO; 
f ) INDICAÇÃO DOS FACTORES RELEVANTES PARA A DETERMINAÇÃO DA 

CONTRAPARTIDA OFERECIDA; 
G) INDICAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES DIRECTA OU INDIRECTAMENTE 

DETIDAS PELO OFERENTE NA SOCIEDADE VISADA; 
h) INDICAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES DIRECTA OU INDIRECTAMENTE 

DETIDAS PELA SOCIEDADE VISADA NA SOCIEDADE OFERENTE; 
I) PERÍODO DA OFERTA, COM INDICAÇÃO EXPRESSA DA ÚLTIMA DATA 

E HORA PARA RECEBIMENTO DE ACEITAÇÕES; 
j ) EVENTUAL CONDICIONAMENTO DA OFERTA À SUA ACEITAÇÃO POR 

TITULARES DE DETERMINADO NÚMERO MÍNIMO DE ACÇÕES; 
L) EVENTUAL INDICAÇÃO DO NÚMERO MÁXIMO DE ACÇÕES QUE O 

OFERENTE SE PROPÕE ADQUIRIR E O CRITÉRIO DO RATEIO, 
QUANDO NECESSÁRIO; 

m) MENÇÃO DO DIREITO DE O ACCIONISTA RETIRAR A ACEITAÇÃO NO 
CASO DE, ATÉ AO ENCERRAMENTO DA OFERTA, SER LANÇADA 
OFERTA CONCORRENTE EM CONDIÇÕES MAIS VANTAJOSAS; 

N) CASOS EM QUE A OFERTA PODE FICAR SEM EFEITO; 
O) DATA EM QUE SERÁ REALIZADO O PAGAMENTO EM DINHEIRO OU 

SERÃO ENTREGUES OS TÍTULOS REPRESENTATIVOS DA 
CONTRAPARTIDA; 

p) LOCAL ONDE AS ACÇÕES DEVEM SER ENTREGUES OU TROCADAS; 
q) INDICAÇÃO DE QUAISQUER DESPESAS, TAXAS OU IMPOSTOS QUE 

DEVAM SER SUPORTADOS PELOS ACCIONISTAS. 

A R T I G O 1 0 4 

(Contrapartida da oferta) 
1. A CONTRAPARTIDA DA OFERTA PÚBLICA PODE CONSISTIR EM DINHEIRO, 

ACÇÕES OU OBRIGAÇÕES, CONVERTÍVEIS OU NÃO, DE UMA SOCIEDADE 
OFERENTE OU DE OUTRA SOCIEDADE QUE COM AQUELA SE ENCONTRE EM 
RELAÇÃO DE DOMÍNIO OU DE GRUPO. 

2. CONSISTINDO A CONTRAPARTIDA EM DINHEIRO, O INTERMEDIÁRIO 
FINANCEIRO ORGANIZADOR GARANTIRÁ QUE ESTE SE ENCONTRA DEPOSITADO 
PARA O FIM EXCLUSIVO DA OFERTA PÚBLICA, OU EMITIRÁ GARANTIA 
BANCÁRIA DO SEU PAGAMENTO. 

3. CONSISTINDO A CONTRAPARTIDA EM ACÇÕES OU OBRIGAÇÕES JÁ 
EMITIDAS, O INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO ORGANIZADOR GARANTIRÁ QUE OS 
MESMOS SE ENCONTRAM DEPOSITADOS E BLOQUEADOS PARA O FIM 
EXCLUSIVO DA OFERTA PÚBLICA. 

4. CONSISTINDO A CONTRAPARTIDA EM ACÇÕES OU OBRIGAÇÕES AINDA 
A EMITIR, OS RESPECTIVOS TÍTULOS, EMBORA PROVISÓRIOS, DEVEM ESTAR 
PRONTOS PARA TROCA O MAIS TARDAR QUARENTA E CINCO DIAS DEPOIS DO 
ENCERRAMENTO DA OFERTA PÚBLICA, SEM O QUE O BANCO DE MOÇAMBIQUE 
DECLARARÁ A OFERTA SEM EFEITO E O OFERENTE SERÁ RESPONSÁVEL, NOS 
TERMOS GERAIS DE DIREITO. 

A R T I G O 1 0 5 

(Aquisições durante o período da oferta) 

1. SE, DURANTE O PERÍODO QUE MEDIAR ENTRE A DELIBERAÇÃO DE 
LANÇAR A OFERTA E O SEU LANÇAMENTO, O OFERENTE OU SOCIEDADE 
DOMINADA PELO OFERENTE, OU, SENDO OFERENTE UMA SOCIEDADE, OUTRA 
COM A QUAL ELA SE ENCONTRE EM RELAÇÃO DE DOMÍNIO OU DE GRUPO, 
ADQUIRIR ACÇÕES DA SOCIEDADE VISADA, AS CONDIÇÕES MAIS ONEROSAS 
DESSAS AQUISIÇÕES CONSTITUEM CONDIÇÃO MÍNIMA DA OFERTA. 

2. A PARTIR DO LANÇAMENTO E ATÉ AO ENCERRAMENTO DA OFERTA, O 
OFERENTE NÃO PODE, POR COMPRA OU TROCA, ADQUIRIR ACÇÕES DA 
SOCIEDADE VISADA OU DE OUTRAS QUE COM ELA ESTEJAM EM RELAÇÃO DE 
DOMÍNIO OU DE GRUPO. 

3. SENDO OFERENTE UMA SOCIEDADE, É VEDADO AOS MEMBROS DOS 
SEUS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO OU DE FISCALIZAÇÃO ADQUIRIR, POR 
COMPRA OU TROCA, ACÇÕES DA SOCIEDADE VISADA OU DE OUTRAS 
SOCIEDADES COM AS QUAIS AQUELA ESTEJA EM RELAÇÃO DE DOMÍNIO OU 
DE GRUPO, APARTIR DO MOMENTO EM QUE FOR DELIBERADO O LANÇAMENTO 
E ATÉ QUE ESTEJA ENCERRADA A OFERTA PÚBLICA. 

4. AOS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS INTERVENIENTES NA OFERTA 
PÚBLICA, AOS MEMBROS DOS SEUS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO, À SOCIEDADE VISADA E AOS MEMBROS DOS SEUS ÓRGÃOS DE 
ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, ÀS SOCIEDADES QUE ESTEJAM EM RELAÇÃO 
DE DOMÍNIO OU DE GRUPO COM A SOCIEDADE VISADA E AOS MEMBROS 
DOS SEUS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO É VEDADO ADQUIRIR 
POR COMPRA OU TROCA ACÇÕES DA SOCIEDADE VISADA OU DE OUTRAS 
SOCIEDADES QUE COM ELA SE ENCONTREM EM RELAÇÃO DE DOMÍNIO OU 
DE GRUPO, A PARTIR DO MOMENTO EM QUE TIVERAM CONHECIMENTO DA 
OFERTA E ATÉ AO ENCERRAMENTO DESTA. 

5. O ESTABELECIDO NOS NÚMEROS ANTERIORES APLICA-SE IGUALMENTE 
AOS VALORES MOBILIÁRIOS INTEGRANTES DA CONTRAPARTIDA OFERECIDA. 

6. A VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS NÚMEROS ANTERIORES IMPEDE, 
DURANTE CINCO ANOS, O EXERCÍCIO DOS DIREITOS INERENTES ÀS ACÇÕES 
ASSIM ADQUIRIDAS, MAS NÃO A EXIGÊNCIA DAS RESPECTIVAS OBRIGAÇÕES, 
SEM EMBARGO DE OS ALIENANTES PODEREM EXIGIR DOS ADQUIRENTES 
INDEMNIZAÇÃO PELOS PREJUÍZOS SOFRIDOS. 

A R T I G O 1 0 6 

(Limitação dos poderes de administração da sociedade 
visada) 

1. APÓS O RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO DA OFERTA E ATÉ À 
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA MESMA OU, SE FOR O CASO, ATÉ À CESSAÇÃO, 
EM MOMENTO ANTERIOR, E QUALQUER QUE SEJA A CAUSA, DO RESPECTIVO 
PROCESSO, O ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO OU DIRECÇÃO DA SOCIEDADE 
VISADA NÃO PODERÁ, SALVO AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA DA ASSEMBLEIA 
GERAL CONCEDIDA DURANTE ESSE PERÍODO, PRATICAR QUAISQUER ACTOS 
QUE NÃO SE RECONDUZAM À GESTÃO NORMAL DA SOCIEDADE VISADA E QUE, 
PELA SUA NATUREZA OU CONDIÇÕES ESPECIAIS, POSSAM AFECTAR DE MODO 
RELEVANTE O ÊXITO DA OFERTA OU OS OBJECTIVOS E INTENÇÕES ANUNCIADOS 
PELO OFERENTE, NOMEADAMENTE: 

a) EMITIR ACÇÕES OU OBRIGAÇÕES CONVERTÍVEIS EM ACÇÕES; 
b) EMITIR OBRIGAÇÕES OU OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS, OU 

CELEBRAR CONTRATOS, QUE DÊEM DIREITO À SUBSCRIÇÃO DE 
ACÇÕES OU À SUA AQUISIÇÃO A QUALQUER TÍTULO; 

C) ALIENAR OU CEDER A EXPLORAÇÃO DE UM SECTOR OU PARCELA 

SIGNIFICATIVA DO PATRIMÓNIO SOCIAL, OU CELEBRAR 
CONTRATOS-PROMESSA PARA ESSE FIM; 

D) ALIENAR OU ADQUIRIR PARTICIPAÇÕES SOCIAIS IMPORTANTES, OU 

CELEBRAR CONTRATOS-PROMESSADE ALIENAÇÃO OU AQUISIÇÃO 
DE TAIS PARTICIPAÇÕES; 

E) REALIZAR OPERAÇÕES DE FUSÃO OU CISÃO, OU CELEBRAR ACORDOS 
PARA ESSE EFEITO. 

2 . EXCEPTUAM-SE DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR OS ACTOS 
PRATICADOS EM CUMPRIMENTO DE UMA OBRIGAÇÃO COMPROVADAMENTE 
ASSUMIDA ANTES DA DATA EM QUE A SOCIEDADE VISADA HAJA TOMADO 
CONHECIMENTO DA INTENÇÃO DO OFERENTE DE LANÇAR A OFERTA. 

3. O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODE, A SOLICITAÇÃO DO ÓRGÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE VISADA, E COM AUDIÊNCIA PRÉVIA DO 



OFERENTE SEMPRE QUE A JULGUE CONVENIENTE, AUTORIZAR A PRÁTICA DOS 
ACTOS REFERIDOS NO N° 1 QUANDO OS CONSIDERE NECESSÁRIOS PARA A 
OPORTUNA DEFESA OU REALIZAÇÃO DE INTERESSES RELEVANTES E INADIÁVEIS 
DA SOCIEDADE, 

A R T I G O 1 0 7 

(Dever de confidencialidade) 
AS PESSOAS QUE, POR DEVER DE OFÍCIO, PRIVADO OU PÚBLICO, 

TENHAM CONHECIMENTO DA PREPARAÇÃO DE UMA OFERTA PÚBLICA DE 
AQUISIÇÃO DEVEM GUARDAR INTEIRO SIGILO ATÉ AO ANÚNCIO DA OFERTA, 
RESPONDENDO, EM CASO DE VIOLAÇÃO DESSE DEVER, PARA COM O 
OFERENTE E PARA COM OS ACCIONISTAS DA SOCIEDADE VISADA, SEM 
PREJUÍZO DA APLICABILIDADE DO ESTABELECIDO NO ARTIGO 1 1 9 . 

A R T I G O 1 0 8 

(Oferta pública como forma obrigatória da aquisição) 
1. A COMPRA OU TROCA DE ACÇÕES DE UMA SOCIEDADE REVESTIRÁ 

NECESSARIAMENTE A FORMA DE OFERTA PÚBLICA QUANDO SE VERIFIQUEM 
CUMULATIVAMENTE AS SEGUINTES CIRCUNSTÂNCIAS: 

a) TRATAR-SE DE UMA SOCIEDADE DE SUBSCRIÇÃO PÚBLICA; 
b) O CONTRATO DE SOCIEDADE NÃO ESTIPULAR DIREITO DE PREFERÊNCIA 

DOS ACCIONISTAS NAS COMPRAS OU TROCAS DE ACÇÕES; 
c) O OFERENTE JÁ POSSUIR ACÇÕES DA SOCIEDADE VISADA QUE LHE 

ASSEGUREM O DOMÍNIO DESTA OU AS ACÇÕES POR ELE 
POSSUÍDAS, JUNTAMENTE COM AS ACÇÕES A ADQUIRIR, LHE 
ATRIBUÍREM O DOMÍNIO DA REFERIDA SOCIEDADE OU AINDA 
QUANDO AS ACÇÕES A ADQUIRIR, SÓ POR SI OU SOMADAS ÀS 
POR ELE ADQUIRIDAS DESDE O DIA 1 DE JANEIRO DO ANO 
CIVIL ANTERIOR, EXCEPTO POR EFEITO DE AUMENTO DE 
CAPITAL, LHE ATRIBUÍREM 2 0 POR CENTO DOS VOTOS 
CORRESPONDENTES AO CAPITAL SOCIAL. 

2. NO CASO DE O OFERENTE JÁ POSSUIR ACÇÕES DA SOCIEDADE VISADA 
QUE LHE ASSEGUREM O DOMÍNIO DESTA, A OFERTA PÚBLICA NÃO PODE SER 
LANÇADA PARA ACÇÕES CORRESPONDENTES A MENOS DE 5 POR CENTO DO 
CAPITAL DAQUELA SOCIEDADE. 

3. A VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO N° 1 DESTE ARTIGO IMPEDE DURANTE 
CINCO ANOS O EXERCÍCIO DOS DIREITOS INERENTES ÀS ACÇÕES ADQUIRIDAS, 
MAS NÃO A EXIGÊNCIA DAS RESPECTIVAS OBRIGAÇÕES, SEM EMBARGO DE 
OS ALIENANTES PODEREM EXIGIR DOS ADQUIRENTES INDEMNIZAÇÃO DOS 
PREJUÍZOS SOFRIDOS. 

4. O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODE DISPENSAR A OFERTA PÚBLICA, NA 
SEQUÊNCIA DE REQUERIMENTO PARA O EFEITO APRESENTADO PELO 
PRETENDENTE A ADQUIRENTE, QUANDO VERIFIQUE, CUMULATIVAMENTE, 
QUE A COMPRA OU TROCA NÃO TEM INTUITOS ESPECULATIVOS, QUE O 
NÚMERO DE ACÇÕES A ADQUIRIR, EM SI MESMO, NÃO JUSTIFICA A OFERTA, 
E QUE NÃO É RELEVANTE O AUMENTO DA INFLUÊNCIA DO ACCIONISTA NA 
SOCIEDADE. 

5. O DISPOSTO NOS NÚMEROS ANTERIORES NÃO SE APLICA QUANDO A 
OBRIGATORIEDADE DE LANÇAMENTO DA OFERTA PÚBLICA RESULTE DE 
AQUISIÇÃO, DIRECTA OU INDIRECTA, EM PROCESSO DE PRIVATIZAÇÃO. 

6. EXISTE RELAÇÃO DE DOMÍNIO, SEMPRE QUE O OFERENTE DETENHA 
DIRECTA OU INDIRECTAMENTE , A MAIORIA DOS DIREITOS DE VOTO. 

A R T I G O 1 0 9 

(Acções contadas como de um oferente) 
PARA OS EFEITOS DOS ARTIGOS ANTERIORES SÃO CONTADAS COMO 

PERTENCENTES A UM OFERENTE NÃO SÓ AS ACÇÕES DE QUE ELE SEJA TITULAR 

MAS TAMBÉM: 

a) AS ACÇÕES PERTENCENTES A OUTROS ACCIONISTAS QUE, POR 
ACORDO ENTRE TODOS, VENHAM A ADQUIRIR ACÇÕES COMO 
RESULTADO DA OFERTA PÚBLICA; 

B) AS ACÇÕES PERTENCENTES A SOCIEDADES DOMINADAS PELO 
OFERENTE OU, SENDO OFERENTE UMA SOCIEDADE, AS ACÇÕES 
PERTENCENTES A SOCIEDADES QUE ESTEJAM EM RELAÇÃO DE 
DOMÍNIO OU DE GRUPO COM UMA SOCIEDADE OFERENTE; 

c) AS ACÇÕES EM QUE SE CONVERTERÃO OBRIGAÇÕES PERTENCENTES 
AO PRÓPRIO OFERENTE OU A ALGUMA DAS ENTIDADES 
ABRANGIDAS PELAS ALÍNEAS ANTERIORES; 

D) AS ACÇÕES QUE RESULTAREM DE OBRIGAÇÕES COM DIREITO DE 
SUBSCRIÇÃO DE ACÇÕES PERTENCENTES AO PRÓPRIO OFERENTE 
OU A ALGUMA DAS ENTIDADES ABRANGIDAS PELAS 
ALÍNEAS a) E b). 

A R T I G O 1 1 0 

(Oferta pública de aquisição de outros valores mobiliários) 

O DISPOSTO NO PRESENTE CAPÍTULO APLICA-SE À AQUISIÇÃO PÁRA 
OFERTA PÚBLICA DE OBRIGAÇÕES CONVERTÍVEIS EM ACÇÕES OU DE 
OBRIGAÇÕES COM DIREITO DE SUBSCRIÇÃO DE ACÇÕES OU COM DIREITO À 
SUA AQUISIÇÃO A QUALQUER OUTRO TÍTULO. 

C A P Í T U L O III 

Ofertas públicas de venda 

A R T I G O 1 1 1 

(Conceito) 

CONSIDERA-SE, PARA EFEITOS DESTE REGULAMENTO, QUE A OFERTA DE 
VENDA DE QUAISQUER VALORES MOBILIÁRIOS É PÚBLICA SEMPRE QUE DEVA 
QUALIFICAR-SE COMO TAL POR APLICAÇÃO, COM AS NECESSÁRIAS ADAPTAÇÕES, 
DOS CRITÉRIOS DEFINIDOS NO ARTIGO 17 . 

A R T I G O 1 1 2 

(Lançamento da oferta) 

1. AS OFERTAS PÚBLICAS DE VENDA SÃO ORGANIZADAS, LANÇADAS E 
COLOCADAS ATRAVÉS DE UM INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO QUE AGE NO 
INTERESSE DO OFERENTE E O REPRESENTA PARA TUDO O QUE SE RELACIONE 
COM O LANÇAMENTO E A EXECUÇÃO DA OFERTA. 

2. O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODE PROIBIR UMA OFERTA SE 
CONSIDERAR QUE A QUANTIDADE DE VALORES MOBILIÁRIOS OBJECTO DA 
MESMA NÃO JUSTIFICA A SUA REALIZAÇÃO. 

3. OS VALORES OBJECTO DA OFERTA SERÃO, ANTES DA APRESENTAÇÃO DO 
CORRESPONDENTE PEDIDO DE REGISTO, DEPOSITADOS OU REGISTADOS, PARA 
EFEITO EXCLUSIVO DA OPERAÇÃO, JUNTO DO INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO 
DELA ENCARREGADO NOS TERMOS DO N° 1. 

A R T I G O 1 1 3 

(Registo) 

1. A REALIZAÇÃO DE QUALQUER OFERTA PÚBLICA DE VENDA DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DEPENDE DO SEU PRÉVIO REGISTO JUNTO DO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE. 

2. OS PEDIDOS DE REGISTO DAS OFERTAS PÚBLICAS DE VENDA DEVEM 
SER APRESENTADOS JUNTO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE E INSTRUÍDOS NOS 
TERMOS PREVISTOS EM AVISO DESTE. 

A R T I G O 1 1 4 

(Decisão dos pedidos de registo) 

O BANCO DE MOÇAMBIQUE TEM O PRAZO DE TRINTA DIAS PARA SE 
PRONUNCIAR SOBRE OS PEDIDOS DE REGISTO, A CONTAR DA DATA DE 
RECEPÇÃO DO PEDIDO OU DE QUALQUER ELEMENTO ADICIONAL OU 
INFORMAÇÃO SOLICITADA. 



A R T I G O 1 1 5 

(Calendário) 

O OFERENTE DEVE, COM A APRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE REGISTO, 
PROPOR OS PRAZOS ENTRE AS QUAIS PROCEDERÁ, APÓS CONCESSÃO DO 
REGISTO, À OFERTA DOS VALORES MOBILIÁRIOS, COMPETINDO AO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE A SUA FIXAÇÃO ENTRE UM MÍNIMO DE 10 E UM MÁXIMO 
DE 3 0 DIAS, ATENDENDO À CONJUNTURA DO MERCADO FINANCEIRO. 

A R T I G O 1 1 6 

(Obrigações da entidade emitente) 

1. A ENTIDADE EMITENTE DOS VALORES MOBILIÁRIOS OBJECTO DA 
OFERTA PÚBLICA DA VENDA, QUANDO NÃO SEJA O PRÓPRIO OFERENTE, FICA 
OBRIGADA A FORNECER AO OFERENTE AS INFORMAÇÕES E ELEMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA A INSTRUÇÃO DO PEDIDO DE REGISTO E A ELABORAÇÃO 
DO ANÚNCIO DE LANÇAMENTO DA OFERTA. 

2 . A ENTIDADE EMITENTE É RESPONSÁVEL PELA SUFICIÊNCIA, 
VERACIDADE, OBJECTIVIDADE E ACTUALIDADE DE TODOS OS ELEMENTOS E 
INFORMAÇÕES FORNECIDOS AO OFERENTE, NOS TERMOS DO NÚMERO 
ANTERIOR. 

A R T I G O 1 1 7 

(Conteúdo da oferta) 

1. A OFERTA É ABERTA AO PÚBLICO ATRAVÉS DA PUBLICAÇÃO DO 
RESPECTIVO ANÚNCIO NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA, DA INCUMBÊNCIA DO 
OFERENTE APÓS A CONCESSÃO DO REGISTO DA OFERTA PELO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE. 

2. O CONTEÚDO DO ANÚNCIO DE LANÇAMENTO DA OFERTA SERÁ 
ESTABELECIDO ATRAVÉS DO AVISO DO BANCO DE MOÇAMBIQUE A QUE SE 
REFERE O N° 2 DO ARTIGO 113. 

A R T I G O 1 1 8 

(Revisão da oferta) 

1. DEPOIS DA PUBLICAÇÃO DO ANÚNCIO DE LANÇAMENTO DA OFERTA, 
O BANCO DE MOÇAMBIQUE PODERÁ, EM CASOS EM QUE O CONSIDERE 
JUSTIFICADO, AUTORIZAR O OFERENTE A ALTERAR A SUA PROPOSTA, MAS 
APENAS UMA VEZ. 

2 . A REVISÃO DA OFERTA SÓ SERÁ ADMITIDA QUANDO CONSISTIR NUMA 
REDUÇÃO NÃO INFERIOR A 5 POR CENTO DO PREÇO, FIXO OU MÍNIMO, QUE 
SE ENCONTRE ESTABELECIDO. 

3. A ALTERAÇÃO DA OFERTA E A PRORROGAÇÃO DO RESPECTIVO PRAZO 
DEVEM CONSTAR DE ANÚNCIO PUBLICADO PELA MESMA FORMA QUE O 
ANÚNCIO DE LANÇAMENTO, ATÉ DOIS DIAS ÚTEIS, PELO MENOS, ANTES DA 
DATA EM QUE O PRAZO DA OFERTA TERMINE. 

A R T I G O 1 1 9 

(Remissão) 

É APLICÁVEL ÀS OFERTAS PÚBLICAS DE VENDA, COM AS DEVIDAS 
ADAPTAÇÕES, O REGIME ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 2 3 E 2 4 . 

T Í T U L O V 

Contravenções 

A R T I G O 1 2 0 

(Contravenções) 

1. CONSTITUEM CONTRAVENÇÕES PUNÍVEIS COM MULTA DE 
5 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 2 5 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T AS INFRACÇÕES DEFINIDAS 
NAS ALÍNEAS SEGUINTES, QUER RESULTEM DA VIOLAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES 
DESTE REGULAMENTO A QUE SE REFEREM, QUER DA VIOLAÇÃO DA 

REGULAMENTAÇÃO EMANADA PELO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, DO 
BANCO DE MOÇAMBIQUE OU DA BOLSA DE VALORES EM CUMPRIMENTO OU 
PARA EXECUÇÃO DESSAS MESMAS DISPOSIÇÕES: 

a) O EXERCÍCIO DE ACTIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 
SEM HABILITAÇÃO LEGAL PARA O EFEITO; 

b) A VIOLAÇÃO POR QUAISQUER INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS DOS 
DEVERES GERAIS ESTABELECIDOS NO PRESENTE 
REGULAMENTO; 

C) A REALIZAÇÃO DE OFERTAS À SUBSCRIÇÃO PÚBLICA OU DE OFERTAS 
PÚBLICAS DE VENDA SEM QUE O RESPECTIVO REGISTO HAJA 
SIDO PREVIAMENTE CONCEDIDO; 

d) A PUBLICAÇÃO DO ANÚNCIO DE UMA OFERTA PÚBLICA DE 
AQUISIÇÃO SEM QUE O MESMO HAJA SIDO PREVIAMENTE 
AUTORIZADO PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE; 

e) A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FALSAS OU ENGANOSAS NA 
PUBLICIDADE DAS OFERTAS À SUBSCRIÇÃO PÚBLICA, NOS 
ANÚNCIOS DAS OFERTAS PÚBLICAS DE VENDA OU DE AQUISIÇÃO 
OU NO PROSPECTO DE ADMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
À COTAÇÃO EM BOLSA; 

f ) A FALTA DE CUMPRIMENTO PELAS ENTIDADES EMITENTES DE 
QUALQUER DOS DEVERES DE INFORMAÇÃO PREVISTOS NOS 
ARTIGOS 4 9 A 53; 

g) A REALIZAÇÃO POR QUAISQUER INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS NO 
MERCADO FORA DE BOLSA DE TRANSACÇÕES SOBRE VALORES 
MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO EM BOLSA, 
EXCEPTUADAS AS TRANSACÇÕES AUTORIZADAS NOS TERMOS 
DO N° 2 DO ARTIGO 72; 

h) O RECEBIMENTO DE ORDENS DE BOLSA, POR QUAISQUER 
INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS, COM VIOLAÇÃO DO 
ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 7 5 E 76 ; 

i) A FALTA DE CONSERVAÇÃO E, BEM ASSIM, A FALTA DE ENTREGA AOS 
RESPECTIVOS DESTINATÁRIOS, CONFORME OS CASOS, DOS 
DOCUMENTOS REFERIDOS NOS ARTIGOS 8 4 E 86; 

j ) A OMISSÃO PELOS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS DA COMUNICAÇÃO 
DA REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES NO MERCADO FORA DE BOLSA; 

l) A VIOLAÇÃO, PELAS PESSOAS E ENTIDADES AÍ REFERIDAS, DO 
PRECEITUADO NOS ARTIGOS 105 E 106 . 

M) A VIOLAÇÃO DE QUALQUER OUTRA DISPOSIÇÃO LEGAL APLICÁVEL. 

2 . CONSTITUEM CONTRAVENÇÕES PUNÍVEIS NOS TERMOS DO NÚMERO 
ANTERIOR AS VIOLAÇÕES DOS PRECEITOS IMPERATIVOS DESTE REGULAMENTO 
NÃO PREVISTAS EXPRESSAMENTE NO MESMO NÚMERO, BEM COMO DA 
REGULAMENTAÇÃO EMANADA EM CUMPRIMENTO OU PARA EXECUÇÃO 
DESSAS MESMAS DISPOSIÇÕES, QUE RESPEITEM, EM GERAL, À EMISSÃO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS, A COMUNICAÇÕES E ENVIO DE ELEMENTOS ÀS 
AUTORIDADES COMPETENTES, ÀS OFERTAS PÚBLICAS DE TRANSACÇÃO, 
AUTORIZAÇÕES, APROVAÇÕES E REGISTOS, A PUBLICAÇÃO DE INFORMAÇÕES, 
A DIREITOS DE SUBSCRIÇÃO E INCORPORAÇÃO E OUTROS DIREITOS DE 
NATUREZA ANÁLOGA, ÀS SESSÕES DE BOLSA E NEGOCIAÇÃO E AOS DEVERES 
DOS OPERADORES DE BOLSA E DOS OUTROS INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS. 

3. JUNTAMENTE COM AS MULTAS PREVISTAS NOS NÚMEROS ANTERIORES 
PODERÃO SER APLICADAS AOS RESPONSÁVEIS POR QUAISQUER 
CONTRAVENÇÕES, DE ACORDO COM A NATUREZA E A GRAVIDADE DESTAS OU 
A SUA FREQUÊNCIA, E TENDO EM CONTA O TIPO DE ACTIVIDADE DO INFRACTOR 
E AS CONDIÇÕES DE EXERCÍCIO DA MESMA, PARA ALÉM DAS PREVISTAS 
NOUTROS REGULAMENTOS LEGAIS, AS SEGUINTES SANÇÕES ACESSÓRIAS: 

A) APREENSÃO E PERDA DO PRODUTO DO BENEFÍCIO EVENTUALMENTE 

OBTIDO PELO INFRACTOR ATRAVÉS DA PRÁTICA DA 
CONTRAVENÇÃO; 

b) INTERDIÇÃO TEMPORÁRIA DO EXERCÍCIO PELO INFRACTOR DA 

PROFISSÃO OU ACTIVIDADE A QUE A CONTRAVENÇÃO RESPEITA; 



C) INIBIÇÃO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO, 
DIRECÇÃO, CHEFIA OU FISCALIZAÇÃO E, EM GERAL, DE 
REPRESENTAÇÃO DE QUAISQUER INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS 
NO ÂMBITO DE ALGUNS OU DE TODOS OS TIPOS DE ACTIVIDADES 
DE INTERMEDIAÇÃO EM VALORES MOBILIÁRIOS; 

d) PUBLICAÇÃO PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE, A EXPENSAS DO 
INFRACTOR, DA PUNIÇÃO DA CONTRAVENÇÃO. 

4. AS SANÇÕES REFERIDAS NAS ALÍNEAS b) E C) DO NÚMERO ANTERIOR 
NÃO PODERÃO TER DURAÇÃO SUPERIOR A CINCO ANOS, CONTADOS DA 
DECISÃO CONDENATÓRIA DEFINITIVA. 

5. SE O MESMO FACTO CONSTITUIR SIMULTANEAMENTE CRIME E 
CONTRAVENÇÃO, SERÁ O ARGUIDO SEMPRE PUNIDO POR AMBAS AS 
INFRACÇÕES, INSTAURANDO-SE PARA O EFEITO PROCESSOS DISTINTOS, A 
DECIDIR PELAS RESPECTIVAS AUTORIDADES COMPETENTES. 

6. QUANDO A CONTRAVENÇÃO CONSISTIR EM IRREGULARIDADE FACILMENTE 
SANÁVEL E DA QUAL NÃO TENHAM RESULTADO PREJUÍZOS PARA OS 
INVESTIDORES OU PARA O MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS, O BANCO 
DE MOÇAMBIQUE PODERÁ DECIDIR-SE POR UMA SIMPLES ADVERTÊNCIA 
AO INFRACTOR, NOTIFICANDO ESTE PARA, NO PRAZO QUE LHE FIXARÁ, SANAR 
A IRREGULARIDADE VERIFICADA. 

ARTIGO 121 

(Actualização dos valores das multas) 
OS VALORES DAS MULTAS, PREVISTOS NESTE TÍTULO, SERÃO OBJECTO DE 

REVISÃO PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE, SEMPRE QUE COM BASE NAS 
TAXAS DE INFLAÇÃO E DE DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA, SE ENCONTREM 
DEPRECIADOS EM PELO MENOS 2 5 POR CENTO EM RELAÇÃO AOS VALORES 
REAIS QUE TIVEREM À DATA DA ENTRADA EM VIGOR DO PRESENTE 
REGULAMENTO. 

ARTIGO 1 2 2 

(Recurso) 
1. DA DECISÃO QUE APLIQUE AS MULTAS REFERIDAS NESTE TÍTULO CABE 

RECURSO PARA OS TRIBUNAIS COMUNS. 
2. O PRAZO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO É DE DEZ DIAS A CONTAR DA 

DATA DO CONHECIMENTO DA DECISÃO. 

TÍTULO V I 

Disposições finais 

ARTIGO 1 2 3 

(Emissão de valores escriturais) 
NÃO PODERÁ HAVER LUGAR À EMISSÃO DE VALORES ESCRITURAIS ATÉ À 

PUBLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MENCIONADA NO ARTIGO 15 . 

ARTIGO 1 2 4 

(Registo de auditores de contas independentes) 

APENAS PODERÃO PROCEDER À CERTIFICAÇÃO DE CONTAS A QUE SE 
REFERE A ALÍNEA d) DO ARTIGO 4 9 OS AUDITORES INDEPENDENTES 
AUTORIZADOS PELO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS. 

Decreto n° 49/98 
de 22 de Setembro 

O DECRETO N° 48 /98 , DE 2 2 DE SETEMBRO, VEIO APROVAR O 
REGULAMENTO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS, ATRIBUINDO AO 
CONSELHO DE MINISTROS COMPETÊNCIA PARA CRIAR A BOLSA DE VALORES 

BEM COMO APROVAR O RESPECTIVO REGULAMENTO INTERNO. ASSIM NOS 
TERMOS DO ARTIGO 2 DO DECRETO N° 48/98, DE 22 DE SETEMBRO, O 
CONSELHO DE MINISTROS DECRETA: 

ARTIGO 1 

(Criação) 
É CRIADA A BOLSA DE VALORES DE MOÇAMBIQUE, TAMBÉM 

DENOMINADO BOLSA E APROVADO O RESPECTIVO REGULAMENTO INTERNO, 
EM ANEXO QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DESTE DECRETO. 

ARTIGO 2 

(Regime) 

1. A BOLSA DE VALORES DE MOÇAMBIQUE É UMA PESSOA COLECTIVA 
DE DIREITO PÚBLICO, COM A NATUREZA DE INSTITUTO PÚBLICO DOTADA DE 
AUTONOMIA ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL. 

2. A BOLSA DE VALORES DE MOÇAMBIQUE REGER-SE-Á PELAS 
DISPOSIÇÕES DO REGULAMENTO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
QUE LHE SEJAM APLICÁVEIS, E POR DEMAIS REGULAMENTAÇÃO QUE SEJA 
EMANADA AO ABRIGO DESTE DIPLOMA. 

ARTIGO 3 

(Dotação inicial) 

À BOLSA DE VALORES DE MOÇAMBIQUE É ATRIBUÍDA, SEM QUAISQUER 
ENCARGOS, UMA DOTAÇÃO INICIAL DE 1 5 0 0 0 0 0 000 ,00 M T INSCRITA 
COMO RUBRICA NO ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS. 

ARTIGO 4 

(Patrocinadores) 

1. QUAISQUER PESSOAS COLECTIVAS DE DIREITO PRIVADO NACIONAIS OU 
ESTRANGEIRAS PODERÃO A QUALQUER MOMENTO ATRIBUIR À BOLSA DE 
VALORES DE MOÇAMBIQUE, A TÍTULO DE PATROCÍNIO DA RESPECTIVA 
ACTIVIDADE E A FUNDO PERDIDO, UMA DOTAÇÃO PATRIMONIAL, COM O 
VALOR MÍNIMO DE 100 0 0 0 0 0 0 , 0 0 MT. 

2. AS ENTIDADES QUE PRESTEM A DOTAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO 
ANTERIOR DENOMINAR-SE-ÃO PATROCINADORES. 

3. O REGULAMENTO INTERNO DA BOLSA DE VALORES ESTABELECERÁ 
OBRIGATORIAMENTE A FORMA DE REPRESENTAÇÃO DOS PATROCINADORES. 

ARTIGO 5 

(Início das operações) 

1. COMPETE AOS ÓRGÃOS E SERVIÇOS DA BOLSA DE VALORES DE 
MOÇAMBIQUE ESTABELECER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO INÍCIO, 
ATRAVÉS DA BOLSA, DA REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES SOBRE VALORES 
MOBILIÁRIOS. 

2. ATÉ À INVESTIDURA DOS ÓRGÃOS E SERVIÇOS MENCIONADOS NO 
NÚMERO ANTERIOR, AS ACTIVIDADES A DESENVOLVER NOS TERMOS DA 
MESMA DISPOSIÇÃO SERÃO EXERCIDAS PELA COMISSÃO INSTALADORA DA 
BOLSA DE VALORES DE MOÇAMBIQUE. 

3. A DATA DO INÍCIO DA REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES NA BOLSA DE 
VALORES DE MOÇAMBIQUE SERÁ FIXADA MEDIANTE DESPACHO DO 
MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, SOB PROPOSTA DA COMISSÃO DIRECTIVA 
DA BOLSA DE VALORES. 



ARTIGO 6 

(Encerramento) 

EM CASO DE ENCERRAMENTO DEFINITIVO DA BOLSA DE VALORES, O 
VALOR LÍQUIDO DO PATRIMÓNIO DA BOLSA REVERTERÁ PARA O ESTADO. 

APROVADO PELO CONSELHO DÉ MINISTROS 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Regulamento Interno da Bolsa de Valores de Moçambique 

C A P Í T U L O I 

Disposições gerais 

ARTIGO 1 

(Designação e logotipo) 

1. A BOLSA DE VALORES, ADIANTE DESIGNADA ABREVIADAMENTE POR 
BOLSA, ADOPTA A DESIGNAÇÃO DE BOLSA DE VALORES DE MOÇAMBIQUE, 
A QUAL SERÁ MENCIONADA EM TODA A SUA CORRESPONDÊNCIA, PUBLICAÇÕES 
E, EM GERAL, EM TODA A SUA ACTIVIDADE EXTERNA. 

2. A BOLSA DEVERÁ IGUALMENTE UTILIZAR LOGOTIPO APROVADO PELA 
COMISSÃO DIRECTIVA. 

ARTIGO 2 

(Local) 

O ESTABELECIMENTO PRINCIPAL DA BOLSA SITUA-SE NA CIDADE DE 
MAPUTO, PODENDO FUNCIONAR OUTROS ESTABELECIMENTOS, DEPENDÊNCIAS 
OU, EM GERAL, QUAISQUER FORMAS DE REPRESENTAÇÃO, EM QUALQUER 
LOCAL DO TERRITÓRIO NACIONAL. 

ARTIGO 3 

(Princípios) 

NA PROSSECUÇÃO DOS OBJECTOS DEFINIDOS NO REGULAMENTO DO 
MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS, A BOLSA TEM UMA VOCAÇÃO 
NACIONAL, ENCONTRANDO-SE AO SERVIÇO DO DESENVOLVIMENTO DA 
ECONOMIA DE MOÇAMBIQUE ATRAVÉS DA PRESTAÇÃO DOS SEUS SERVIÇOS 
A TODOS OS AGENTES ECONÓMICOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS, E 
DESENVOLVERÁ A SUA ACTIVIDADE COM PERMANENTE E ABSOLUTO RESPEITO 
PELOS PRINCÍPIOS DA SALVAGUARDA DO INTERESSE PÚBLICO E DA PROTECÇÃO 
DOS INTERESSES DOS INVESTIDORES. 

C A P Í T U L O II 

Órgãos da bolsa 

S E C Ç Ã O I 

Disposições gerais 
ARTIGO 4 

(Órgãos) 

A BOLSA TEM OS SEGUINTES ÓRGÃOS: 

a) COMISSÃO DIRECTIVA; 
b) COMISSÃO DE CONTAS; 
c) COMISSÃO DE ADMISSÕES. 

ARTIGO 5 

(Mandato) 

O MANDATO DOS MEMBROS NOMEADOS PARA OS ÓRGÃOS DA BOLSA 
SERÁ DE QUATRO ANOS, RENOVÁVEL POR UM PERÍODO. 

ARTIGO 6 

(Substituição) 

SE QUALQUER MEMBRO DE UM ÓRGÃO DA BOLSA RENUNCIAR AO SEU 
MANDATO OU FICAR IMPEDIDO, POR MAIS DE TRÊS MESES, DE O EXERCER, 
SERÁ SUBSTITUÍDO POR NOVO MEMBRO NOMEADO PELA MESMA FORMA. 

ARTIGO 7 

(Conflito de interesses) 

OS MEMBROS DOS ÓRGÃOS DA BOLSA DEVERÃO ABSTER-SE DE PARTICIPAR 
NAS DISCUSSÕES E DE VOTAR EM QUALQUER ASSUNTO QUE AFECTE OU EM 
QUE TENHA INTERESSE A SUA PESSOA, SEU CÔNJUGE, SEUS FAMILIARES EM 
QUALQUER GRAU DA LINHA DIRECTA E ATÉ AO QUARTO GRAU DA LINHA 
COLATERAL, OU AINDA ALGUMA PESSOA OU ENTIDADE, PÚBLICA OU PRIVADA, 
COM QUE TENHA VÍNCULO PROFISSIONAL OU DE QUE SEJA CREDOR OU 
DEVEDOR. 

ARTIGO 8 

(Actas) 

DE TODAS AS REUNIÕES DOS ÓRGÃOS DA BOLSA SERÁ ELABORADA ACTA, 
QUE DESCREVERÁ, PELO MENOS, OS ASSUNTOS TRATADOS E AS DECISÕES 
TOMADAS. 

S E C Ç Ã O II 

Comissão Directiva 

ARTIGO 9 

(Composição) 

1. A COMISSÃO DIRECTIVA É COMPOSTA POR CINCO MEMBROS, DA 
SEGUINTE FORMA: 

a) U M PRESIDENTE; 
B) U M REPRESENTANTE DOS OPERADORES DE BOLSA, QUE SERÁ O 

VICE-PRESIDENTE; 
C) U M REPRESENTANTE DOS INVESTIDORES; 
D) U M REPRESENTANTE DOS PATROCINADORES; 
e) U M REPRESENTANTE DAS SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS COM 

VALORES MOBILIÁRIOS ADMITIDOS À COTAÇÃO. 

2. O PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRECTIVA É NOMEADO PELO MINISTRO 
DO PLANO E FINANÇAS E AGE COMO SEU REPRESENTANTE. 

3. O REPRESENTANTE DOS OPERADORES DE BOLSA É NOMEADO POR 
ESTES. 

4. O REPRESENTANTE DOS INVESTIDORES SERÁ NOMEADO POR ESTES. 
5. O REPRESENTANTE DOS PATROCINADORES É DESIGNADO POR ESTES, 

EM REUNIÃO REALIZADA PARA O EFEITO E CONVOCADA PELO PRESIDENTE DA 
COMISSÃO DIRECTIVA, OU NOMEADO PELO MINISTRO DO PLANO E 
FINANÇAS EM CASO DE NÃO SER POSSÍVEL AQUELA DESIGNAÇÃO, POR FALTA 
DE ACORDO DA MAIORIA SIMPLES DOS MEMBROS. 

6. O REPRESENTANTE DAS SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS COM VALORES 
COTADOS É NOMEADO PELO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, OUVIDAS AS 
CONFEDERAÇÕES. 



ARTIGO 1 0 

(Competências) 

1. COMPETE À COMISSÃO DIRECTIVA: 

a) ADOPTAR TODAS AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS AO BOM 
FUNCIONAMENTO DA BOLSA, VISANDO A SALVAGUARDA DO 
INTERESSE PÚBLICO E A PROTECÇÃO DOS INTERESSES DOS 
INVESTIDORES; 

b) PROPOR AO BANCO DE MOÇAMBIQUE OU AO MINISTRO DO PLANO 
E FINANÇAS, CONFORME AS RESPECTIVAS COMPETÊNCIAS, 
AS MEDIDAS QUE CONSIDERE NECESSÁRIAS PARA SATISFAZER 
O OBJECTO DA BOLSA OU PARA FOMENTAR A EXPANSÃO E O 
ADEQUADO FUNCIONAMENTO DO MERCADO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS EM GERAL, OU A QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE 
INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA NELE PRESTADOS; 

C) ORGANIZAR E DIRIGIR OS SERVIÇOS DA BOLSA; 
D) ASSEGURAR O ADEQUADO FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE 

NEGOCIAÇÃO, COMPENSAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE OPERAÇÕES; 
e) FISCALIZAR A REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES; 
F) ASSEGURAR A PRESTAÇÃO DA INFORMAÇÃO RESPEITANTE ÀS 

OPERAÇÕES REALIZADAS E, DESIGNADAMENTE, PROMOVER A 
PUBLICAÇÃO DO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA; 

g) APROVAR O ORÇAMENTO ANUAL E OS EVENTUAIS ORÇAMENTOS 
SUPLEMENTARES; 

h) APROVAR OS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CADA 
EXERCÍCIO; 

I) PROMOVER, ATÉ 3 0 DE ABRIL DE CADA ANO, A PUBLICAÇÃO DE 
RELATÓRIO ANUAL DE ACTIVIDADES DA BOLSA RESPEITANTE AO 
ANO ANTERIOR, QUE INCLUIRÁ NECESSARIAMENTE O RELATÓRIO 
DE GESTÃO E OS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS; 

j ) ADQUIRIR, ALIENAR, ARRENDAR, ALUGAR, MUTUAR, A TÍTULO GRATUITO 
OU ONEROSO, QUAISQUER BENS MÓVEIS OU IMÓVEIS, OU 
DIREITOS, CONVENIENTES À PROSSECUÇÃO DO OBJECTO DA 
BOLSA; 

I) EXERCER O PODER DISCIPLINAR DA BOLSA; 
M) DESEMPENHAR AS DEMAIS FUNÇÕES QUE LHE SEJAM ATRIBUÍDAS 

PELA LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL AO 
MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS. 

2. A COMISSÃO DIRECTIVA PODERÁ SOLICITAR DIRECTAMENTE A 
QUAISQUER SERVIÇOS DO ESTADO, CORPOS ADMINISTRATIVOS E INSTITUTOS 
OU EMPRESAS PÚBLICAS AS INFORMAÇÕES OU ELEMENTOS NECESSÁRIOS AO 
DESEMPENHO DAS SUAS FUNÇÕES E À PROSSECUÇÃO DO OBJECTO DA 
BOLSA. 

ARTIGO 11 

(Competências do Presidente e do Vice-Presidente) 

1. COMPETE EXCLUSIVAMENTE AO PRESIDENTE DA COMISSÃO 

DIRECTIVA: 

A) A REPRESENTAÇÃO PROTOCOLAR DA BOLSA; 
b) REPRESENTAR A BOLSA EM JUÍZO; 
C) PRESIDIR ÀS REUNIÕES DA COMISSÃO DIRECTIVA; 
D) EXERCER AS COMPETÊNCIAS, PRATICAR OS ACTOS E ASSUMIR AS 

FUNÇÕES PREVISTAS NOUTRAS DISPOSIÇÕES DO PRESENTE 

DIPLOMA. 

2. COMPETE EXCLUSIVAMENTE AO VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO 
DIRECTIVA SUBSTITUIR O PRESIDENTE, NAS AUSÊNCIAS OU IMPEDIMENTOS 
DESTE. 

ARTIGO 1 2 

(Funcionamento) 

1. A COMISSÃO DIRECTIVA TERÁ REUNIÕES ORDINÁRIAS E 
EXTRAORDINÁRIAS. 

2. AS REUNIÕES ORDINÁRIAS VERIFICAR-SE-ÃO SEMANALMENTE, EM 
DIA E HORA ESTABELECIDO PELA COMISSÃO. 

3. AS REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS TERÃO LUGAR SEMPRE QUE FOREM 
CONVOCADAS PELO PRESIDENTE, DE SUA INICIATIVA OU POR INDICAÇÃO DE, 
PELO MENOS, TRÊS DOS MEMBROS DA COMISSÃO. 

4 . AS REUNIÕES SÓ PODERÃO EFECTUAR-SE COM A PRESENÇA DE TRÊS 
DOS MEMBROS DA COMISSÃO, DOS QUAIS UM SEJA O PRESIDENTE OU O 
VICE-PRESIDENTE. 

5. SEMPRE QUE NÃO HAJA UNANIMIDADE QUANTO A QUAISQUER 
DELIBERAÇÕES, SERÃO ESTAS TOMADAS POR MAIORIA DE VOTOS DOS 
MEMBROS PRESENTES, TENDO O PRESIDENTE VOTO DE QUALIDADE EM CASO 
DE EMPATE. 

ARTIGO 1 3 

(Decisões urgentes) 

QUANDO DEVAM SER TOMADAS DECISÕES OU DESENVOLVIDAS 
PROVIDÊNCIAS DE NATUREZA URGENTE, QUE NÃO PERMITAM AGUARDAR 
PELA CONVOCAÇÃO E REALIZAÇÃO DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
COMISSÃO, SOB PENA DE RISCO DE PREJUÍZO PARA OS INTERESSES DA 
BOLSA, DOS INVESTIDORES, DAS ENTIDADES EMITENTES OU DO MERCADO 
EM GERAL, O PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRECTIVA PODE REALIZAR A 
PROVIDÊNCIA OU TOMAR A DECISÃO, INFORMANDO DO FACTO A COMISSÃO 
NA REUNIÃO SUBSEQUENTE, NOMEADAMENTE DANDO CONTA DA NATUREZA 
DO ASSUNTO OU OCORRÊNCIA, DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE IMPUSERAM A SUA 
RESOLUÇÃO IMEDIATA E DAS MEDIDAS TOMADAS. 

S E C Ç Ã O III 

Comissão de Contas 

ARTIGO 1 4 

(Composição) 

1. A COMISSÃO DE CONTAS É COMPOSTA POR TRÊS MEMBROS, DA 
SEGUINTE FORMA: 

a) O PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRECTIVA, QUE IGUALMENTE 
PRESIDE À COMISSÃO DE CONTAS; 

b) U M REPRESENTANTE DOS OPERADORES DE BOLSA; 
c) U M REPRESENTANTE DAS SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS COM 

VALORES ADMITIDOS À COTAÇÃO. 

2 . OS REPRESENTANTES DOS OPERADORES DE BOLSA E DAS SOCIEDADES 
NÃO FINANCEIRAS COM VALORES COTADOS SÃO NOMEADOS DA MESMA 
FORMA QUE OS REPRESENTANTES DAS MESMAS ENTIDADES NA COMISSÃO 
DIRECTIVA, PODENDO SER, OU NÃO, AS MESMAS PESSOAS. 

ARTIGO 15 

(Competências) 

COMPETE À COMISSÃO DE CONTAS: 

A) ELABORAR E SUBMETER À APROVAÇÃO DA COMISSÃO DIRECTIVA 
O PROJECTO DE ORÇAMENTO ANUAL E DE EVENTUAIS 
ORÇAMENTOS SUPLEMENTARES; 

b) ELABORAR E SUBMETER À APROVAÇÃO DA COMISSÃO DIRECTIVA 
O PROJECTO DE RELATÓRIO DE GESTÃO E DOS DOCUMENTOS DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTES A CADA EXERCÍCIO; 



C) VERIFICAR A REGULARIDADE DOS LIVROS, REGISTOS CONTABILÍSTICOS 
E DOCUMENTOS QUE LHES SERVEM DE SUPORTE E, EM GERAL, 
DE TODA A CONTABILIDADE E SERVIÇO DE TESOURARIA. 

ARTIGO 1 6 

(Funcionamento) 

1. A COMISSÃO DE CONTAS TERÁ REUNIÕES ORDINÁRIAS E 
EXTRAORDINÁRIAS. 

2. AS REUNIÕES ORDINÁRIAS VERIFICAR-SE-ÃO TRIMESTRALMENTE, POR 
CONVOCAÇÃO DO PRESIDENTE. 

3. AS REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS VERIFICAR-SE-ÃO SEMPRE QUE 
FOREM CONVOCADAS PELO PRESIDENTE, DE SUA INICIATIVA OU POR 
INDICAÇÃO DOS RESTANTES DOIS MEMBROS. 

4. AS REUNIÕES APENAS PODERÃO EFECTUAR-SE COM A PRESENÇA DE 
TODOS OS MEMBROS DA COMISSÃO. 

5. SEMPRE QUE NÃO HAJA UNANIMIDADE QUANTO A QUAISQUER 
DELIBERAÇÕES, SERÃO ESTAS TOMADAS POR MAIORIA DE VOTOS. 

S E C Ç Ã O I V 

Comissão de Admissões 

ARTIGO 1 7 

(Composição) 

1. A COMISSÃO DE ADMISSÕES É COMPOSTA POR TRÊS MEMBROS, DA 
SEGUINTE FORMA: 

A) O PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRECTIVA, QUE IGUALMENTE 
PRESIDE À COMISSÃO DE ADMISSÕES; 

b) U M REPRESENTANTE DOS INVESTIDORES; 
c) U M REPRESENTANTE DOS PATROCINADORES. 

2 . OS REPRESENTANTES DOS INVESTIDORES E DOS MEMBROS 
PATROCINADORES SÃO NOMEADOS DA MESMA FORMA QUE OS 
REPRESENTANTES DAS MESMAS ENTIDADES NA COMISSÃO DIRECTIVA, 
PODENDO SER, OU NÃO, AS MESMAS PESSOAS. 

ARTIGO 18 

(Competências) 

COMPETE À COMISSÃO DE ADMISSÕES: 

a) APRECIAR E SUBMETER À DECISÃO DA COMISSÃO DIRECTIVA, 
COM O SEU PARECER, OS PEDIDOS DE ADMISSÃO À COTAÇÃO 
DE VALORES MOBILIÁRIOS; 

b) AVALIAR O COMPORTAMENTO DOS VALORES COTADOS, PROPONDO 

À COMISSÃO DIRECTIVA, QUANDO O JULGUE PERTINENTE, A 
SUSPENSÃO OU A EXCLUSÃO DE QUAISQUER VALORES DA 
COTAÇÃO. 

ARTIGO 1 9 

(Funcionamento) 

1. A COMISSÃO DE ADMISSÕES TERÁ REUNIÕES ORDINÁRIAS E 
EXTRAORDINÁRIAS. 

2. AS REUNIÕES ORDINÁRIAS VERIFICAR-SE-ÃO TRIMESTRALMENTE, POR 
CONVOCAÇÃO DO PRESIDENTE. 

3. AS REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS VERIFICAR-SE-ÃO SEMPRE QUE 
FOREM CONVOCADAS PELO PRESIDENTE, DE SUA INICIATIVA OU POR 
INDICAÇÃO DOS RESTANTES DOIS MEMBROS. 

4. AS REUNIÕES APENAS PODERÃO EFECTUAR-SE COM A PRESENÇA DE 
TODOS OS MEMBROS DA COMISSÃO. 

5. SEMPRE QUE NÃO HAJA UNANIMIDADE QUANTO A QUAISQUER 
DELIBERAÇÕES, ESTAS SERÃO TOMADAS POR MAIORIA DE VOTOS. 

C A P Í T U L O III 

Regime financeiro 

ARTIGO 2 0 

(Capacidade jurídica) 

A BOLSA GOZA DE CAPACIDADE JURÍDICA PARA ADQUIRIR, ADMINISTRAR 
E ALIENAR OS BENS MÓVEIS OU IMÓVEIS DE QUE NECESSITE PARA A 
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE TODOS OS SEUS SERVIÇOS. 

ARTIGO 2 1 

(Contabilidade) 

A BOLSA MANTERÁ UM SISTEMA DE CONTABILIDADE IDÊNTICO AO 
LEGALMENTE EXIGÍVEL PARA AS SOCIEDADES ANÓNIMAS. 

ARTIGO 2 2 

(Orçamento anual) 

1. ATÉ 31 DE OUTUBRO DE CADA ANO A COMISSÃO DE CONTAS DEVERÁ 
ELABORAR E SUBMETER À APROVAÇÃO DA COMISSÃO DIRECTIVA O PROJECTO 
DE ORÇAMENTO PARA O ANO SEGUINTE. 

2. O ORÇAMENTO DEVERÁ SER APROVADO PELA COMISSÃO DIRECTIVA 
ATÉ 3 0 DE NOVEMBRO. 

3. AS ALTERAÇÕES AO ORÇAMENTO SERÃO FEITAS ATRAVÉS DE ORÇAMENTOS 
SUPLEMENTARES, A ELABORAR PELA COMISSÃO DE CONTAS E A APROVAR 
PELA COMISSÃO DIRECTIVA. 

4 . A COMISSÃO DIRECTIVA DARÁ CONHECIMENTO DO ORÇAMENTO 
APROVADO E, BEM ASSIM, DOS EVENTUAIS ORÇAMENTOS SUPLEMENTARES, 
AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 

ARTIGO 2 3 

(Receitas) 

1. A Bolsa cobrará e ADMINISTRARÁ AS SUAS RECEITAS PRÓPRIAS. 
2 . CONSTITUEM RECEITAS DA BOLSA: 

A) AS TAXAS DE ADMISSÃO E DE READMISSÃO À COTAÇÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS; 

B) A TAXA DE MANUTENÇÃO PERIÓDICA DEVIDA PELAS ENTIDADES 
EMITENTES DE VALORES ADMITIDOS À COTAÇÃO; 

c) A TAXA DE REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES DE BOLSA; 
D) AS RECEITAS PROVENIENTES DAS PUBLICAÇÕES OBRIGATÓRIAS OU 

OUTRAS EFECTUADAS NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA; 
E) AS RECEITAS PROVENIENTES DA VENDA OU ASSINATURA DO 

BOLETIM OFICIAL DE BOLSA E DE QUAISQUER ESTUDOS, OBRAS 
OU EDIÇÕES EFECTUADAS PELA BOLSA; 

f ) AS RECEITAS PROVENIENTES DE ACTIVIDADES DE DIVULGAÇÃO, 
PROMOÇÃO, FORMAÇÃO OU TREINO DESENVOLVIDAS PELA 
BOLSA; 

g) AS RECEITAS PROVENIENTES DA VENDA DE QUAISQUER PRODUTOS 
OU ARTIGOS DE CARÁCTER PROMOCIONAL, DE QUALQUER 
NATUREZA; 

h) O PRODUTO DA ALIENAÇÃO OU CEDÊNCIA DE BENS OU DIREITOS 
INTEGRANTES DO PATRIMÓNIO; 

i) OS RENDIMENTOS DECORRENTES DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS 
SEUS RECURSOS; 

j ) AS DOTAÇÕES QUE LHE SEJAM ATRIBUÍDAS PELOS PATROCINADORES; 



L) AS EVENTUAIS DOTAÇÕES QUE SEJAM INSCRITAS A SEU FAVOR NO 
ORÇAMENTO DO ESTADO; 

M) QUAISQUER OUTRAS RECEITAS QUE DERIVEM DE ACTIVIDADES 
COMPREENDIDAS NO SEU OBJECTO OU QUE LHE SEJAM 
ATRIBUÍDAS POR LEI. 

3. OS RECURSOS DA BOLSA PODEM SER APLICADOS COM VISTA À 
GERAÇÃO DE RENDIMENTOS POR QUALQUER FORMA PERMITIDA POR LEI, À 
EXCEPÇÃO DA APLICAÇÃO EM VALORES MOBILIÁRIOS QUE NÃO SEJAM 
FUNDOS PÚBLICOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS OU VALORES MOBILIÁRIOS 
AOS MESMOS EQUIPARADOS. 

ARTIGO 24 

(Encargos) 

CONSTITUEM ENCARGOS DA BOLSA: 

a) AS DESPESAS COM REMUNERAÇÕES, GRATIFICAÇÕES, SUBSÍDIOS, 
REGALIAS DE CARÁCTER SOCIAL E DEMAIS DESPESAS COM O 
PESSOAL; 

b) AS DESPESAS RESPEITANTES À AQUISIÇÃO, APROVEITAMENTO, 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE QUAISQUER BENS MÓVEIS 
OU IMÓVEIS, BEM COMO DE MATERIAL CORRENTE; 

c) QUAISQUER OUTRAS DESPESAS A REALIZAR PELA BOLSA COM VISTA 
AO PROSSEGUIMENTO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES E 
COMPETÊNCIAS. 

ARTIGO 25 
(Ano social e prestação de contas) 

1. O ANO SOCIAL DA BOLSA COINCIDE COM O ANO CIVIL. 
2. ATÉ 1 DE MARÇO DE CADA ANO A COMISSÃO DE CONTAS DEVERÁ 

ELABORAR E SUBMETER À APROVAÇÃO DA COMISSÃO DIRECTIVA O PROJECTO 
DE RELATÓRIO DE GESTÃO, O BALANÇO, A DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS E 
OS DEMAIS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVOS AO EXERCÍCIO 
ANTERIOR, ACOMPANHADOS DO SEU PARECER E DE RELATÓRIO ELABORADO 
POR AUDITOR INDEPENDENTE. 

3. O RELATÓRIO DE GESTÃO E OS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DEVERÃO SER APROVADOS PELA COMISSÃO DIRECTIVA ATÉ 31 DE MARÇO, 
E ENVIADOS AO BANCO DE MOÇAMBIQUE E AO MINISTRO DO PLANO E 
FINANÇAS NOS OITO DIAS SUBSEQUENTES À APROVAÇÃO. 

CAPÍTULO I V 

Serviços e actividades 
ARTIGO 2 6 

(Pessoal da Bolsa) 
1. A COMISSÃO DIRECTIVA CONTRATARÁ O PESSOAL QUE ENTENDA 

NECESSÁRIO AO DESENVOLVIMENTO DAS ACTIVIDADES DA BOLSA. 
2. A REALIZAÇÃO DE TAREFAS DE CARÁCTER NÃO PERMANENTE PODE SER 

FEITA POR PESSOAL A RECRUTAR EVENTUALMENTE, NOS TERMOS DA LEI GERAL. 
3. O PESSOAL DA BOLSA FICA SUJEITO AO REGIME JURÍDICO DO CONTRATO 

INDIVIDUAL DE TRABALHO, NÃO OBTENDO VÍNCULO AO FUNCIONALISMO 
PÚBLICO. 

4. A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, O QUADRO DE PESSOAL E O REGIME 
REMUNERATÓRIO SERÃO ESTABELECIDOS PELA COMISSÃO DIRECTIVA. 

ARTIGO 27 

(Delegação de poderes) 
1. AS COMISSÕES, DIRECTIVA, DE CONTAS E DE ADMISSÕES, PODERÃO 

DELEGAR NO PESSOAL DA BOLSA, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICARÃO, A 
PRÁTICA DE ACTOS COMPREENDIDOS NO ÂMBITO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES E 
NECESSÁRIOS AO EXERCÍCIO DAS SUAS COMPETÊNCIAS. 

2. AS DELEGAÇÕES PREVISTAS NO NÚMERO ANTERIOR NÃO ISENTAM OS 
ÓRGÃOS DA BOLSA DA SUA RESPONSABILIDADE PELO EXERCÍCIO DAS 
RESPECTIVAS COMPETÊNCIAS. 

ARTIGO 2 8 
(Meios técnicos) 

A COMISSÃO DIRECTIVA ZELARÁ PARA QUE OS MEIOS TÉCNICOS 
USADOS NA BOLSA SEJAM PROPORCIONAIS E ADEQUADOS AO VOLUME DE 
NEGÓCIOS E DIMENSÃO DO TRABALHO NA BOLSA, E TENHAM CARACTERÍSTICAS 
DE MODERNIDADE E EFICIÊNCIA, POR FORMA A CONTRIBUIR PARA A 
PROSSECUÇÃO DO SEU OBJECTO. 

ARTIGO 2 9 

(Sessões de bolsa) 
1. AS SESSÕES DE BOLSA SERÃO PRESIDIDAS E FISCALIZADAS PELA 

COMISSÃO DIRECTIVA, OU POR QUEM ESTA DELEGUE. 
2. OS PODERES DE PRESIDÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DAS SESSÕES DE BOLSA 

COMPREENDERÃO, DESIGNADAMENTE, O EXERCÍCIO DAS SEGUINTES 
COMPETÊNCIAS: 

a) ORDENAR A ABERTURA E O ENCERRAMENTO DA SESSÃO; 
b) MANTER A ORDEM E A DISCIPLINA NO RECINTO DA SESSÃO; 
C) AVALIAR DO NORMAL PROCESSAMENTO, REGULARIDADE E 

TRANSPARÊNCIA DOS PROCESSOS DE MANIFESTAÇÃO DAS 
ORDENS DÈ BOLSA E DE REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES; 

d) CONDICIONAR OU INTERDITAR A REALIZAÇÃO DE QUAISQUER 
TRANSACÇÕES OU CANCELAR NEGÓCIOS JÁ EFECTUADOS, E 
TOMAR QUAISQUER OUTRAS MEDIDAS EXCEPCIONAIS QUE SE 
TORNEM NECESSÁRIAS PARA PRESERVAR A NORMALIDADE E A 
TRANSPARÊNCIA DO MERCADO E A ADEQUADA FORMAÇÃO DAS 
COTAÇÕES, BEM COMO PARA PREVENIR OU REPRIMIR A 
MANIPULAÇÃO DA OFERTA, DA PROCURA OU DOS PREÇOS DOS 
VALORES MOBILIÁRIOS. 

ARTIGO 3 0 

(Registos) 
A BOLSA MANTERÁ REGISTOS ACTUALIZADOS DE TUDO AQUILO QUE SE 

RELACIONA COM A SUA ACTIVIDADE, E DESIGNADAMENTE CONTEMPLANDO 
AS SEGUINTES MATÉRIAS OU DOCUMENTOS: 

a) Um registo indiVIDUAL DAS ENTIDADES EMITENTES DOS VALORES 
MOBILIÁRIOS COTADOS, CONTENDO MENÇÃO DAS ADMISSÕES, 
SUSPENSÕES, EXCLUSÕES E READMISSÕES DE TODOS OS 
VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS POR ESSAS ENTIDADES, E 
DE TODOS OS DEMAIS FACTOS RELEVANTES PARA A 
CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO JURÍDICA DAS ENTIDADES 
EMITENTES E DOS VALORES MOBILIÁRIOS A QUE O REGISTO 
RESPEITA; 

b) UM REGISTO INDIVIDUAL DA IDENTIDADE DOS MEMBROS 
PATROCINADORES, FUNDADORES OU NÃO; 

C) A IDENTIFICAÇÃO DOS OPERADORES DE BOLSA QUE SE ENCONTRAM 
AUTORIZADOS A REALIZAR OPERAÇÕES E DOS SEUS 
MANDATÁRIOS DESIGNADOS; 

d) OS TRIPLICADOS DAS NOTAS DE REGISTO DAS OPERAÇÕES 
EFECTUADAS; 

E) OS TRIPLICADOS DAS NOTAS DE COMPRA OU DE VENDA EMITIDAS 
PELOS OPERADORES DE BOLSA; 

f ) OS BOLETINS DE COTAÇÕES PUBLICADOS; 
g) AS ACTAS DAS SESSÕES ESPECIAIS REALIZADAS; 
h) AS ACTAS DAS REUNIÕES DOS ÓRGÃOS SOCIAIS; 
I) AS SANÇÕES DISCIPLINARES APLICADAS. 



CAPÍTULO V 

R e g i m e disc ip l inar 

SECÇÃO I 

Princípios gerais 

ARTIGO 31 

(Jurisdição disciplinar da Bolsa) 

1. ESTÃO SUJEITOS AO PODER DISCIPLINAR DA BOLSA: 

a) OS OPERADORES DE BOLSA, RELATIVAMENTE ÀS SUAS OBRIGAÇÕES 
GERAIS COMO INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS E, 
PARTICULARMENTE, COMO INTERMEDIÁRIOS AUTORIZADOS A 
REALIZAR OPERAÇÕES DE BOLSA; 

b) OS ADMINISTRADORES, GERENTES, DIRECTORES E OUTROS 
EMPREGADOS OU REPRESENTANTES DOS OPERADORES DE 
BOLSA, PELAS OBRIGAÇÕES A QUE FIQUEM SUJEITOS EM 
VIRTUDE DAS ACTIVIDADES QUE EXERÇAM NA BOLSA OU QUE 
COM ESTA DIRECTAMENTE SE RELACIONEM; 

C) O PESSOAL DA BOLSA, PELAS OBRIGAÇÕES INERENTES ÀS SUAS 
FUNÇÕES; 

d) TODAS AS PESSOAS QUE EM CADA MOMENTO SE ENCONTREM NO 
RECINTO DA BOLSA, PELA OBSERVÂNCIA DAS NORMAS QUE 
REGULEM A SUA PERMANÊNCIA NESSE RECINTO E A ORDEM 
E DISCIPLINA QUE NELE DEVEM SER MANTIDAS. 

2. CABE À COMISSÃO DIRECTIVA A COMPETÊNCIA PARA A INSTAURAÇÃO, 
INSTRUÇÃO E DECISÃO DOS PROCESSOS DISCIPLINARES RESPEITANTES A 
INFRACÇÕES COMETIDAS PELOS OPERADORES DE BOLSA, PELOS SEUS 
ADMINISTRADORES, GERENTES, DIRECTORES OU OUTROS EMPREGADOS E 
REPRESENTANTES AUTORIZADOS A EXERCER ACTIVIDADES EM BOLSA, E PELO 
PESSOAL DA BOLSA. 

ARTIGO 3 2 

(Infracção disciplinar) 
A VIOLAÇÃO, PELAS PESSOAS E ENTIDADES MENCIONADAS NO ARTIGO 

ANTERIOR, DAS OBRIGAÇÕES E NORMAS A QUE O MESMO ARTIGO FAZ 
REFERÊNCIA, CONSTITUI INFRACÇÃO DISCIPLINAR, PUNÍVEL NOS TERMOS DOS 
ARTIGOS SEGUINTES, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE 
CONTRAVENCIONAL OU CRIMINAL EM QUE OS FACTOS INTEGRANTES DESSA 
VIOLAÇÃO FAÇAM SIMULTANEAMENTE INCORRER O INFRACTOR, NEM DA SUA 
RESPONSABILIDADE CIVIL PELOS DANOS QUE CAUSE À BOLSA OU A TERCEIROS. 

ARTIGO 3 3 

(Concurso de infracção disciplinar e contravencional ou 
crime) 

1. A RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR É INDEPENDENTE DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL, CONTRAVENCIONAL E CRIMINAL. 

2. QUANDO A INFRACÇÃO CONFIGURE TAMBÉM CONTRAVENÇÃO OU 
CRIME DE NATUREZA PÚBLICA, A COMISSÃO DIRECTIVA TEM O DEVER DE 
A COMUNICAR DE IMEDIATO ÀS ENTIDADES COMPETENTES PARA A 
INSTAURAÇÃO DOS CORRESPONDENTES PROCESSOS. 

ARTIGO 3 4 

(Responsabilidade disciplinar dos operadores de bolsa e 
seus representantes) 

1. OS OPERADORES DE BOLSA FICAM OBRIGADOS, POR SI E PELOS SEUS 
ADMINISTRADORES, GERENTES, DIRECTORES E QUAISQUER OUTROS 
EMPREGADOS E REPRESENTANTES ACREDITADOS: 

A) A OBSERVAR, EM TODAS AS ACTIVIDADES QUE EXERÇAM NA BOLSA 
OU QUE COM ELA SE RELACIONEM, AS DISPOSIÇÕES DO 

REGULAMENTO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 
MOÇAMBIQUE, E BEM ASSIM A LEGISLAÇÃO GERAL E 
ESPECIAL POR QUE SE REJAM E AS NORMAS DEONTOLÓGICAS 
A QUE SE ENCONTREM PROFISSIONALMENTE SUJEITOS; 

b) A CUMPRIR TODAS AS DEMAIS NORMAS REGULAMENTARES E AS 
REGRAS OPERACIONAIS DA BOLSA, BEM COMO, QUANDO LHES 
FOREM APLICÁVEIS, AS NORMAS DA MESMA NATUREZA E, SE 
FOR O CASO, AS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES 
ESPECÍFICAS DE QUAISQUER ENTIDADES JURIDICAMENTE 
AUTÓNOMAS QUE TENHAM A SEU CARGO SERVIÇOS DE 
RESPONSABILIDADE OU INTERESSE DA BOLSA, TAIS COMO 
SISTEMAS DE NEGOCIAÇÃO, DE COMPENSAÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
DE OPERAÇÕES, DE REGISTO E CONTROLO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS OU OUTROS DE NATUREZA SIMILAR; 

C) A OBSERVAR RIGOROSAMENTE AS RESOLUÇÕES DOS ÓRGÃOS DA 
BOLSA QUE ESTABELEÇAM OU SE RELACIONEM COM AS 
OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DOS OPERADORES DE BOLSA E AS 
NORMAS APLICÁVEIS ÀS SUAS ACTIVIDADES; 

d) A ACATAR AS RESOLUÇÕES DOS ÓRGÃOS DA BOLSA QUE LHES DIGAM 
DIRECTA E INDIVIDUALMENTE RESPEITO, BEM COMO AS 
DETERMINAÇÕES DO PESSOAL DA BOLSA, NO ÂMBITO DAS 
RESPECTIVAS COMPETÊNCIAS; 

e) A ASSEGURAR, EM TUDO O MAIS QUE DE SI DEPENDA, O BOM 
FUNCIONAMENTO DA BOLSA, A LICITUDE, REGULARIDADE E 
TRANSPARÊNCIA DAS TRANSACÇÕES QUE NELA SE REALIZAM, A 
ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS QUE NELA SE FORMAM E O SEU 
PRESTÍGIO E CREDIBILIDADE JUNTO DAS ENTIDADES EMITENTES, 
DOS INVESTIDORES E DO PÚBLICO EM GERAL; 

f ) A FORNECER À COMISSÃO DIRECTIVA TODAS AS INFORMAÇÕES QUE 
ESTA LHES SOLICITE, DEVENDO, TODAVIA, A SOLICITAÇÃO E A 
RESPOSTA SER FORMULADAS POR ESCRITO, QUANDO SE TRATE 
DE INFORMAÇÕES LEGALMENTE COBERTAS PELA OBRIGAÇÃO 
DE SEGREDO PROFISSIONAL; 

g) A FACULTAR À COMISSÃO DIRECTIVA OU A QUALQUER PESSOA POR 
AQUELA DESIGNADA O EXAME DOS SEUS LIVROS E REGISTOS 
DE OPERAÇÕES, DE CONTABILIDADE OU DOS DEMAIS 
DOCUMENTOS RESPEITANTES ÀS ACTIVIDADES QUE EXERÇAM 
NA PRÓPRIA BOLSA OU COM ELA RELACIONADAS. 

2. OS ADMINISTRADORES, GERENTES, DIRECTORES OU QUAISQUER OUTROS 
EMPREGADOS OU REPRESENTANTES DOS OPERADORES DE BOLSA QUE SEJAM 
AUTORIZADOS A EXERCER, EM NOME DESSES OPERADORES, A TÍTULO 
PERMANENTE OU TRANSITÓRIO, QUALQUER ACTIVIDADE NA BOLSA, FICAM 
PESSOALMENTE SUJEITOS PERANTE A BOLSA A TODAS AS OBRIGAÇÕES 
REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR QUE SE RELACIONEM COM ESSA ACTIVIDADE, 
E À JURISDIÇÃO DISCIPLINAR DA BOLSA PELO RESPECTIVO INCUMPRIMENTO. 

3. O ACATAMENTO DAS RESOLUÇÕES DOS ÓRGÃOS DA BOLSA E DAS 
DETERMINAÇÕES DO RESPECTIVO PESSOAL NÃO PREJUDICA O DIREITO DO 
OPERADOR DE BOLSA E SEUS REPRESENTANTES NA BOLSA DE, 
SUBSEQUENTEMENTE, RECLAMAREM dessas resoluções E DETERMINAÇÕES, 
RECORREREM DELAS, QUANDO ADMITAM RECURSO, OU, SE FOR O CASO, AS 
IMPUGNAREM POR OUTROS MEIOS LEGAIS APROPRIADOS. 

ARTIGO 3 5 
(Responsabilidade disciplinar do pessoal da Bolsa) 

À RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR DO PESSOAL DA BOLSA APLICAM-SE 
AS DISPOSIÇÕES LEGAIS PREVISTAS NA LEI LABORAL. 

ARTIGO 3 6 
(Acção disciplinar contra o público) 

O REGIME APLICÁVEL ÀS PESSOAS EM GERAL QUE, EM CADA MOMENTO, 
SE ENCONTREM NO RECINTO DA BOLSA, É O ESTABELECIDO NAS DISPOSIÇÕES 
APLICÁVEIS DO REGULAMENTO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS. 



ARTIGO 3 7 

(Sanções aplicáveis aos operadores de bolsa e seus 
representantes) 

A VIOLAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DOS OPERADORES DE BOLSA E DOS SEUS 
ADMINISTRADORES, GERENTES, DIRECTORES OU QUAISQUER OUTROS 
EMPREGADOS OU REPRESENTANTES É PUNÍVEL, CONFORME A SUA GRAVIDADE 
E CIRCUNSTÂNCIAS, COM AS SEGUINTES SANÇÕES DISCIPLINARES, APLICÁVEIS 
AO PRÓPRIO OPERADOR DE BOLSA OU À PESSOA QUE A TENHA COMETIDO, OU 
A AMBOS, CONSOANTE A RESPONSABILIDADE DE CADA UM: 

a) ADVERTÊNCIA; 
b) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA ATÉ DOIS ANOS, OU EXPULSÃO, DE 

QUALQUER ACTIVIDADE EM BOLSA DO ADMINISTRADOR, 
GERENTE, DIRECTOR OU OUTRO REPRESENTANTE OU EMPREGADO 
DO OPERADOR DE BOLSA, QUE TENHA COMETIDO A INFRACÇÃO; 

C) SUSPENSÃO ATÉ DOIS ANOS DO PRÓPRIO OPERADOR DE BOLSA. 

ARTIGO 3 8 

(Regime disciplinar dos membros dos órgãos da Bolsa) 
OS MEMBROS DA COMISSÃO DIRECTIVA, DA COMISSÃO DE CONTAS 

E DA COMISSÃO DE ADMISSÕES ESTÃO SUJEITOS AO PODER DISCIPLINAR 
DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 

SECÇÃO II 
Processo disciplinar 

ARTIGO 3 9 

(Princípio geral) 
TODOS OS ACTOS PRATICADOS OU PROCEDIMENTOS A OBSERVAR NA 

INSTAURAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DOS PROCESSOS DISCIPLINARES 
DEVERÃO PAUTAR-SE PELA OBSERVÂNCIA: 

a) DO CARÁCTER CONFIDENCIAL DO PROCESSO DISCIPLINAR; 
b) DA DEFESA DO ARGUIDO, EM TODAS AS FASES DO PROCESSO; 
C) DOS INTERESSES ESSENCIAIS DO MERCADO E DOS INVESTIDORES. 

ARTIGO 4 0 

(Suspensão preventiva) 
1. DEPOIS DE INSTAURADO O PROCESSO DISCIPLINAR, A COMISSÃO 

DIRECTIVA PODERÁ SUSPENDER PREVENTIVAMENTE O ARGUIDO, SEMPRE 
QUE TAL SE REVELE CONVENIENTE. 

2. ENQUANTO DURAR A SUSPENSÃO A QUE SE REFERE O NÚMERO 
ANTERIOR, O ARGUIDO DEVERÁ ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
A QUE LEGAL, ESTATUTÁRIA E REGULAMENTARMENTE ESTEJA OBRIGADO E 
DESDE QUE TAL NÃO SE MOSTRE INCOMPATÍVEL COM A SUSPENSÃO 
APLICADA. 

ARTIGO 4 1 

(Prescrição do procedimento disciplinar) 
1. O PROCEDIMENTO DISCIPLINAR PRESCREVE AO FIM DE TRÊS ANOS A 

PARTIR DA DATA EM QUE TIVER SIDO COMETIDA A INFRACÇÃO. 
2. CASO CESSE O VÍNCULO QUE LIGA O INFRACTOR À BOLSA, O PRAZO 

PREVISTO NO NÚMERO ANTERIOR É INTERROMPIDO SE O INFRACTOR, NO 
PERÍODO DE UM ANO, RETOMAR A SUA VINCULAÇÃO À BOLSA. 

ARTIGO 4 2 

(Processo disciplinar) 

OCORRENDO A INFRACÇÃO, POR UM OPERADOR DE BOLSA OU PELOS SEUS 
ADMINISTRADORES, GERENTES, DIRECTORES OU OUTROS EMPREGADOS E 
REPRESENTANTES AUTORIZADOS, DE QUALQUER DAS OBRIGAÇÕES A QUE SE 
ENCONTRAM SUJEITOS, DEVERÁ A COMISSÃO DIRECTIVA PROMOVER A 
IMEDIATA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR CONTRA OS INFRACTORES. 

ARTIGO 4 3 

(Nota de culpa e defesa) 

1. NOS CASOS EM QUE VERIFIQUE ALGUM COMPORTAMENTO QUE 
INTEGRE O CONCEITO DE INFRACÇÃO DISCIPLINAR, A COMISSÃO DIRECTIVA 
COMUNICARÁ, POR CARTA REGISTADA COM AVISO DE RECEPÇÃO, A QUEM 
TENHA INCORRIDO NAS RESPECTIVAS INFRACÇÕES, A SUA INTENÇÃO DE DAR 
INÍCIO AO PROCESSO DISCIPLINAR, JUNTANDO NOTA DE CULPA COM A 
DESCRIÇÃO CIRCUNSTANCIADA DOS FACTOS QUE LHE SÃO IMPUTÁVEIS. 

2 . A COMUNICAÇÃO E A NOTA DE CULPA REFERIDAS NO NÚMERO 
ANTERIOR DEVERÃO SER EFECTUADAS NOS TRINTA DIAS APÓS O CONHECIMENTO 
DO FACTO QUE INTEGRA A INFRACÇÃO DISCIPLINAR. 

3. A NOTA DE CULPA DEVERÁ CONTER A INDICAÇÃO DOS FACTOS 
INTEGRANTES DA INFRACÇÃO, BEM COMO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DE TEMPO, 
MODO E LUGAR DA MESMA, ACRESCENTANDO SEMPRE A REFERÊNCIA AOS 
PRECEITOS LEGAIS E ESTATUTÁRIOS RESPECTIVOS E ÀS SANÇÕES APLICÁVEIS. 

4. A PESSOA OU ENTIDADE CONTRA QUEM TENHA SIDO INSTAURADO 
PROCESSO DISCIPLINAR DISPÕE DE DEZ DIAS CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DA NOTIFICAÇÃO PARA CONSULTAR O PROCESSO E RESPONDER À NOTA DE 
CULPA, DEDUZINDO POR ESCRITO OS ELEMENTOS QUE CONSIDERE RELEVANTES 
PARA O ESCLARECIMENTO DOS FACTOS E DA SUA PARTICIPAÇÃO NOS 
MESMOS, PODENDO JUNTAR DOCUMENTOS E SOLICITAR AS DILIGÊNCIAS 
PROBATÓRIAS QUE SE MOSTREM PERTINENTES PARA O ESCLARECIMENTO DA 
VERDADE. 

ARTIGO 4 4 

(Instrução do processo) 

1. A INSTRUÇÃO COMPREENDE TODOS OS ACTOS E DILIGÊNCIAS DE 
PROVA NECESSÁRIOS AO APURAMENTO DOS FACTOS QUE FUNDAMENTAM A 
INFRACÇÃO DISCIPLINAR E DEVERÁ ESTAR CONCLUÍDA NO PRAZO DE SESSENTA 
DIAS. 

2. A INSTRUÇÃO DO PROCESSO DISCIPLINAR INCUMBE A INSTRUTOR 
ESPECIALMENTE NOMEADO PELA COMISSÃO DIRECTIVA. 

3. O INSTRUTOR DO PROCESSO PODE, QUANDO JULGUE INDISPENSÁVEL, 
ORDENAR O EXAME DE QUAISQUER LIVROS, REGISTOS E DOCUMENTOS DA 
CONTABILIDADE DO OPERADOR DE BOLSA RESPEITANTE ÀS SUAS ACTIVIDADES 
NA BOLSA OU COM ELA RELACIONADAS OU SOLICITAR TODAS AS INFORMAÇÕES 
ADICIONAIS QUE SE MOSTREM INDISPENSÁVEIS, E INQUIRIR QUEM ENTENDER 
CONVENIENTE. 

4 . O INSTRUTOR DO PROCESSO PROCEDERÁ OBRIGATORIAMENTE ÀS 
DILIGÊNCIAS PROBATÓRIAS REQUERIDAS NA RESPOSTA À NOTA DE CULPA, A 
MENOS QUE AS CONSIDERE PATENTEMENTE DILATÓRIAS OU IMPERTINENTES 
DEVENDO, NESSE CASO, ALEGÁ-LO FUNDAMENTADAMENTE, POR ESCRITO. 

5. O INSTRUTOR DO PROCESSO NÃO É OBRIGADO A PROCEDER À AUDIÇÃO 
DE MAIS DE TRÊS TESTEMUNHAS POR CADA FACTO DESCRITO NA NOTA DE 
CULPA, CABENDO AO ARGUIDO ASSEGURAR A RESPECTIVA COMPARÊNCIA 
PARA O EFEITO. 

ARTIGO 4 5 

(Termo de instrução) 
1. FINDA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO, A ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA 

INSTRUÇÃO ELABORARÁ, NO PRAZO DE OITO DIAS ÚTEIS, UM RELATÓRIO 
COMPLETO DONDE CONSTE, NOMEADAMENTE, A DESCRIÇÃO 
CIRCUNSTANCIADA DOS FACTOS PROVADOS E NÃO PROVADOS QUE 
FUNDAMENTAM A INFRACÇÃO DISCIPLINAR, AS CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES 
E AGRAVANTES DOS MESMOS, SUA QUALIDADE, GRAVIDADE E SANÇÕES 
APLICÁVEIS. 

2. SÃO CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES, NOMEADAMENTE, O BOM 
COMPORTAMENTO DO ARGUIDO, A CONFISSÃO ESPONTÂNEA DA INFRACÇÃO 
E O ACATAMENTO DE ORDEM DO SUPERIOR HIERÁRQUICO. 



3. SÃO CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES, NOMEADAMENTE, A 
PREMEDITAÇÃO, A COMBINAÇÃO COM OUTRAS PESSOAS PARA A PRÁTICA DA 
INFRACÇÃO, A REINCIDÊNCIA, A ACUMULAÇÃO DE INFRACÇÕES E A VONTADE 
DE, PELA CONDUTA ADOPTADA, PRODUZIR RESULTADOS PREJUDICIAIS AO 
BOM FUNCIONAMENTO DA BOLSA E AO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
EM GERAL. 

4. CONCLUÍDA A INSTRUÇÃO, SE SE ENTENDER QUE OS FACTOS CONSTANTES 
DOS AUTOS NÃO CONSTITUEM INFRACÇÃO DISCIPLINAR OU SE VERIFIQUE NÃO 
EXISTIREM MEIOS DE PROVA SUFICIENTES, O RESPONSÁVEL PELA INSTRUÇÃO 
PROPORÁ À COMISSÃO DIRECTIVA QUE O PROCESSO SEJA ARQUIVADO. 

5. A COMISSÃO DIRECTIVA PODERÁ, QUANDO A COMPLEXIDADE DO 
PROCESSO O EXIGIR, PRORROGAR O PRAZO FIXADO NO NÚMERO UM ATÉ AO 
LIMITE TOTAL DE QUINZE DIAS ÚTEIS. 

ARTIGO 4 6 

(Julgamento) 

1. O JULGAMENTO DOS PROCESSOS DISCIPLINARES COMPETE À COMISSÃO 
DIRECTIVA. 

2. NO JULGAMENTO DA INFRACÇÃO A COMISSÃO DIRECTIVA DEVERÁ 
CONSIDERAR TODOS OS ELEMENTOS DE PROVA RECOLHIDOS DURANTE A 
INSTRUÇÃO, A DEFESA APRESENTADA PELO ARGUIDO E O PARECER 
FUNDAMENTADO DO INSTRUTOR. 

3. O JULGAMENTO NÃO PODERÁ INCIDIR SOBRE FACTOS QUE NÃO 
CONSTEM DA NOTA DE CULPA OU DA DEFESA DEDUZIDA, SALVO SE ATENUAREM 
OU DIRIMIREM A RESPONSÁBILIDADE. 

ARTIGO 4 7 

(Decisão) 

1. RECEBIDO O PROCESSO, A COMISSÃO DIRECTIVA DISPÕE DE QUINZE 
DIAS PARA PROFERIR A DECISÃO. 

2. A DECISÃO QUE PONHA TERMO AO PROCESSO DISCIPLINAR DEVE SER 
FUNDAMENTADA E CONSTAR DE DOCUMENTO ESCRITO, TORNANDO-SE EFICAZ 
DEPOIS DE NOTIFICADA, POR CARTA REGISTADA COM AVISO DE RECEPÇÃO, 
À PESSOA OU ENTIDADE CONTRA QUEM TENHA SIDO INSTAURADO O PROCESSO. 

3. A SANÇÃO DISCIPLINAR DEVE SER PROPORCIONAL À GRAVIDADE DA 
INFRACÇÃO E À CULPABILIDADE DO INFRACTOR, NÃO PODENDO APLICAR-SE 
MAIS DO QUE UMA SANÇÃO POR CADA INFRACÇÃO. 

ARTIGO 4 8 

(Advertência) 

1. A ADVERTÊNCIA CONSISTE EM MERO REPARO PELA IRREGULARIDADE 
PRATICADA, COMUNICADO POR ESCRITO AO INFRACTOR. 

2. NAS INFRACÇÕES A QUE CORRESPONDA A SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA, 
SERÁ DISPENSADA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO DISCIPLINAR QUE, COM 
PRÉVIA AUDIÊNCIA DO INFRACTOR, SERÁ SUBSTITUÍDA NA COMUNICAÇÃO 
ESCRITA DA SANÇÃO AO INFRACTOR PELA ESPECIFICAÇÃO DO FACTO OU FACTOS 
QUE A DETERMINAM E DAS OBRIGAÇÕES INFRINGIDAS. 

ARTIGO 4 9 

(Suspensão) 

1. A SUSPENSÃO CONSISTE NO AFASTAMENTO COMPLETO DE TODAS AS 
ACTIVIDADES NA BOLSA DO PRÓPRIO OPERADOR DE BOLSA OU DO SEU 
ADMINISTRADOR, GERENTE, DIRECTOR OU OUTRO EMPREGADO OU 
REPRESENTANTE QUE TENHA COMETIDO A INFRACÇÃO. 

2. A SUSPENSÃO NÃO PODERÁ EXCEDER A DURAÇÃO DE DOIS ANOS. 

ARTIGO 5 0 

(Expulsão) 

A EXCLUSÃO CONSISTE NO AFASTAMENTO COMPLETO E DEFINITIVO DE 
TODAS AS ACTIVIDADES NA BOLSA DO ADMINISTRADOR, GERENTE, DIRECTOR 
OU OUTRO EMPREGADO OU REPRESENTANTE DO OPERADOR DE BOLSA QUE 
TENHA COMETIDO A INFRACÇÃO. 

ARTIGO 5 1 

(Recursos) 

1. DAS DELIBERAÇÕES DA COMISSÃO DIRECTIVA QUE APLIQUEM 
SANÇÕES DISCIPLINARES, PODEM OS INTERESSADOS RECORRER PARA O 
BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

2. O RECURSO DEVE SER INTERPOSTO NO PRAZO DE DEZ DIAS A CONTAR 
DA DATA DA NOTIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO AOS INTERESSADOS. 

3. O RECURSO TEM EFEITO MERAMENTE DEVOLUTIVO. 

ARTIGO 5 2 

(Publicação) 

1. AS SANÇÕES DISCIPLINARES DE SUSPENSÃO E DE EXCLUSÃO DEFINITIVA 
SERÃO PUBLICADAS NO BOLETIM OFICIAL DE BOLSA. 

2 . AS PUBLICAÇÕES A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR SERÃO 
EFECTUADAS: 

a) APÓS O DECURSO DO PRAZO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO, SE 
ESTE NÃO FOR APRESENTADO; 

b) SE FOR APRESENTADO RECURSO, APÓS A DECISÃO DESTE E CASO A 
SANÇÃO SEJA CONFIRMADA. 

C A P Í T U L O V I 

Disposições finais 

ARTIGO 5 3 

(Segredo profissional) 

1. OS MEMBROS DOS ÓRGÃOS, O PESSOAL DA BOLSA E AS PESSOAS OU 
ENTIDADES, SINGULARES OU COLECTIVAS, PÚBLICAS OU PRIVADAS, QUE LHE 
PRESTEM, A TÍTULO PERMANENTE OU OCASIONAL, QUALQUER SERVIÇO, 
FICAM SUJEITOS A SEGREDO PROFISSIONAL SOBRE OS FACTOS CUJO 
CONHECIMENTO LHES ADVENHA DO EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES OU DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS EM CAUSA E NÃO PODERÃO DIVULGAR NEM 
UTILIZAR EM PROVEITO PRÓPRIO OU ALHEIO, DIRECTAMENTE OU POR 
INTERPOSTA PESSOA, O CONHECIMENTO QUE TENHAM DAQUELES FACTOS 
PARA QUAISQUER FINS. 

2. O DEVER DE SEGREDO PROFISSIONAL MANTÉM-SE MESMO DEPOIS 
DAS PESSOAS A ELE SUJEITAS DEIXAREM DE PRESTAR SERVIÇO À BOLSA. 

3. O DISPOSTO NOS NÚMEROS ANTERIORES NÃO IMPEDE O DEVER DE 
TROCA DE INFORMAÇÕES OU DE COMUNICAÇÃO DE INFRACÇÕES, 
CONTRAVENÇÕES OU CRIMES ÀS AUTORIDADES COMPETENTES. 

4. A VIOLAÇÃO DO DEVER DE SEGREDO PROFISSIONAL, É PUNIDA NOS 
TERMOS DA LEI. 

ARTIGO 5 4 

(Conduta do pessoal da Bolsa) 

1. OS MEMBROS DO PESSOAL DA BOLSA, ADIANTE DESIGNADOS POR 
COLABORADORES, DEVERÃO EXERCER A SUA ACTIVIDADE PROFISSIONAL, 
QUER INTERNAMENTE, QUER NAS RELAÇÕES COM QUAISQUER ENTIDADES 
EXTERNAS À BOLSA, COM OBSERVÂNCIA DOS MAIS RIGOROSOS PRINCÍPIOS 
DE INTEGRIDADE, ISENÇÃO, COMPETÊNCIA E DILIGÊNCIA. 



2. AOS COLABORADORES DA BOLSA NÃO É PERMITIDO PRESTAR A 
TERCEIROS SERVIÇOS DE CONSULTORIA NO ÂMBITO DO MERCADO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS, AINDA QUE A TITULO GRATUITO. 

3. AOS COLABORADORES DA BOLSA É PERMITIDA A REALIZAÇÃO DE 
OPERAÇÕES SOBRE QUAISQUER VALORES MOBILIÁRIOS, MAS QUAISQUER 
TRANSACÇÕES RESPEITANTES A VALORES MOBILIÁRIOS QUE NÃO SEJAM 
FUNDOS PÚBLICOS NACIONAIS OU ESTRANGEIROS OU VALORES MOBILIÁRIOS 
AOS MESMOS EQUIPARADOS DEVERÃO SER COMUNICADAS AO PRESIDENTE 
DA COMISSÃO DIRECTIVA, POR ESCRITO E COM PROTOCOLO DE RECEBIMENTO, 
NO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE AO DA SUA REALIZAÇÃO. 

4. O ESTABELECIDO NO NÚMERO ANTERIOR É APLICÁVEL ÀS OPERAÇÕES 
EFECTUADAS POR TERCEIROS, POR CONTA OU NO INTERESSE DE QUALQUER 
COLABORADOR. 

5. O ESTABELECIDO NOS NÚMEROS ANTERIORES É APLICÁVEL IGUALMENTE 
A COLABORADORES CONTRATADOS A TÍTULO EVENTUAL. 

6. A VIOLAÇÃO DO ESTABELECIDO NO PRESENTE ARTIGO CONSTITUI 
INFRACÇÃO DISCIPLINAR. 

ARTIGO 5 5 

(Fiscalização e inspecção dos operadores de bolsa e seus 
representantes) 

1. SEM PREJUÍZO DAS COMPETÊNCIAS LEGALMENTE ATRIBUÍDAS AO 
BANCO DE MOÇAMBIQUE, A COMISSÃO DIRECTIVA DEVERÁ FISCALIZAR A 
ACTIVIDADE DOS OPERADORES DE BOLSA E DOS RESPECTIVOS 
ADMINISTRADORES, GERENTES, DIRECTORES E QUAISQUER OUTROS 
EMPREGADOS OU REPRESENTANTES QUE NELA ACTUEM, TENDO EM VISTA 
ASSEGURAR E VERIFICAR O ADEQUADO CUMPRIMENTO DAS SUAS OBRIGAÇÕES. 

2. PARA OS EFEITOS DO NÚMERO PRECEDENTE, A COMISSÃO DIRECTIVA 
PODERÁ, QUANDO O ENTENDER INDISPENSÁVEL, ORDENAR O EXAME DOS 
LIVROS E REGISTOS DE OPERAÇÕES, DE CONTABILIDADE OU DOS DEMAIS 
DOCUMENTOS RESPEITANTES ÀS ACTIVIDADES NA BOLSA OU COM ELA 
RELACIONADAS, SOLICITAR TODAS AS INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE SE 
MOSTREM INDISPENSÁVEIS E INQUIRIR OS ADMINISTRADORES, GERENTES, 
DIRECTORES E OUTROS EMPREGADOS OU REPRESENTANTES QUE NA BOLSA 
OPEREM. 

3. AS INSPECÇÕES PREVISTAS NO NÚMERO ANTERIOR E OS SEUS 
RESULTADOS REVESTIRÃO SEMPRE CARÁCTER CONFIDENCIAL, NÃO PODENDO 
A COMISSÃO DIRECTIVA OU OS COLABORADORES DA BOLSA QUE NELAS 
INTERVENHAM LEVÁ-LAS AO CONHECIMENTO DE QUEM QUER QUE SEJA, 
DENTRO OU FORA DA BOLSA. 

4. SE OS ELEMENTOS OBTIDOS NOS TERMOS DO PRESENTE ARTIGO 
INDICIAREM OU PROVAREM A PRÁTICA DE QUALQUER INFRACÇÃO, DEVERÁ A 
COMISSÃO DIRECTIVA ORDENAR A PARTIR DESSES ELEMENTOS A INSTAURAÇÃO 
DO COMPETENTE PROCESSO DISCIPLINAR. 

ARTIGO 5 6 

(Reunião geral extraordinária) 

1. O PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRECTIVA CONVOCARÁ 
OBRIGATORIAMENTE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 

DIRECTIVA EM CADA SEMESTRE CIVIL, QUE CONTEMPLARÁ A PRESENÇA DE 
UM REPRESENTANTE DE CADA UMA DAS ENTIDADES PRIVADAS QUE SE 
CONSTITUAM COMO MEMBROS PATROCINADORES DA BOLSA, FUNDADORES 
OU NÃO, A DESIGNAR POR AQUELAS CASO A CASO. 

2. A REUNIÃO SERÁ CONVOCADA ATRAVÉS DE CARTA, ACOMPANHADA DA 
AGENDA PROPOSTA PELA COMISSÃO DIRECTIVA, COM PÊLO MENOS UM 
MÊS DE ANTECEDÊNCIA. 

3. A AGENDA DEVERÁ PRIVILEGIAR A DISCUSSÃO E A PRESTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES SOBRE TEMAS DE INTERESSE PARA O MERCADO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS EM GERAL OU RELATIVOS À PRÓPRIA ACTIVIDADE DA BOLSA. 

4. Até oito dias antes da data da reunião, qualquer das entidades 
privadas que nela participarão poderá solicitar a inscrição na 
agenda de questões para discussão ou pedidos de informação no 
âmbito dos temas mencionados no número anterior. 

5. AS REUNIÕES A QUE SE REFERE O PRESENTE ARTIGO NÃO TÊM CARÁCTER 
DELIBERATIVO, MAS DAS MESMAS DEVERÁ SER ELABORADA ACTA DONDE 
CONSTE, PELO MENOS, A DESCRIÇÃO DOS ASSUNTOS DISCUTIDOS, OS PONTOS 
DE VISTA EXPRESSOS PELOS INTERVENIENTES E QUAISQUER PROPOSTAS DE 
ACTUAÇÃO FORMULADAS PELAS ENTIDADES PRIVADAS PRESENTES. 

ARTIGO 5 7 

(Presidente da Comissão Directiva) 

1. O PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRECTIVA TEM DIREITO À 
REMUNERAÇÃO, SUBSÍDIOS E REGALIAS DE CARÁCTER SOCIAL QUE VENHAM 
A SER ESTABELECIDAS, E PERIODICAMENTE AJUSTADAS, PELO MINISTRO DO 
PLANO E FINANÇAS. 

2. O PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRECTIVA NÃO PODERÁ: 

a) EXERCER QUALQUER OUTRA ACTIVIDADE PROFISSIONAL, PÚBLICA 
OU PRIVADA, AINDA QUE MERAMENTE CONSULTIVA, À 
EXCEPÇÃO DA ACTIVIDADE DOCENTE EM ESTABELECIMENTOS 
DE ENSINO OU DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL OFICIALMENTE 
RECONHECIDOS, E DESDE QUE ESSAS FUNÇÕES SEJAM 
EXERCIDAS EM CONDIÇÕES QUE COMPROVADAMENTE NÃO 
AFECTEM O ADEQUADO DESEMPENHO E DISPONIBILIDADE 
PARA O EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES NA BOLSA; 

B) REALIZAR DE CONTA PRÓPRIA OU NO INTERESSE DE TERCEIROS, 
DIRECTAMENTE OU POR INTERPOSTA PESSOA, QUAISQUER 
TRANSACÇÕES SOBRE VALORES MOBILIÁRIOS, À EXCEPÇÃO DE 
OPERAÇÕES SOBRE FUNDOS PÚBLICOS NACIONAIS OU 
ESTRANGEIROS OU VALORES MOBILIÁRIOS AOS MESMOS 
EQUIPARADOS. 

ARTIGO 5 8 

(Remuneração dos membros dos órgãos sociais) 

AOS MEMBROS DOS ÓRGÃOS SOCIAIS DA BOLSA PODERÁ SER ATRIBUÍDA 
PELO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS UMA REMUNERAÇÃO OU SUBSÍDIO 
PROPORCIONAL À SUA INTERVENÇÃO, NOS TERMOS DO PRESENTE 
REGULAMENTO. 


